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DECRETO-LEI N.o 1

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

nO pARANA, considerando que, de acordo com a Lei n.o 24, de 24 de junho

de 1936, o Município foi autorizado a contrair na Caixa Econômica Federal

do Paraná, um empréstimo de 10.000:000$000;

considerando que, nessa conformidade' foi expedido decreto n.o 22, de 8

de julho do mesmo ano, regulando as condições a serem observadas no con­

trato a ser firmado entre o Município e & referida Caixa Econômica;

Considerando que, em virtude do c�ntratO ceiebrado foi creditada ao
Municípío apenas a importância de 9.500 :000$000, em consequência de desá­

gio do empréstimo realizado ao tipo de 95;

considerando que, consulta aos interesses do Município um reajusta-

mento geral e novo plano de empréstimo, na importância total de .

15.000:000$000,_ ao prazo de 20 anos, a partir de 1.0 de janeiro de 1941, fican­

do incluida nesta importância tOtal a liquidação do empréstimo existente,

no valor de 7.841 :000$000, fora os juros devidos até 31 de dezembro de 1940,

cujo pagamento a municipalidade fará com os meios indicados no Decreto­

Lei n.o 25 de 18 de dezembro do, mesmo ano;

considerando que só com a- medida 'apontada poderá a Prefeitura da Ca­

pital, ficar habilitada com os recursos necessários que permitam à sua ad­

ministração continuar e concluir as obras de vulto já iniciadas que de

nenhuma forma deverão ser paralizadas, e, começar outras, de grande ur­

gência, que são reclamadas pelo progresso da cidade, e isso sem acréscimo

para a despesa anual correspondente aos serviços de amortização e juros

a seu cargo, pelo empréstimo já existente;

considerando que, realizado o reajustamento previstO, o Município terá

a sua disposição a importância de 7.159 :000$000 que será aplicada conforme

abaixo se deserimina:

2.000:000$000 em canalizações e retificações de cursos dágua;

2.000:000$000 em obras de pavimentação;

3.159 :000$000 IlO plano regulador de obras e nas indenizações e desa­

propriações necessárias.

L�
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Considerando que o equilíbrio orçamentário previsto e aprovado para

1941, baSeou-se na possibilidade do reajustamento em apreço como único

meio de serem efetivados durante dois anos, serviços urgentes que esta Ca­

pital reclama;

na conformidade do n.o 1 do artigo 12 do Decreto-Lei Federal n.o 1.202,

de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.o 905, aprovado pelo De­

partamento Administrativo do Estado,

pagamento de saldo de porcentagens sobre arre_cadaçáo da- Dívida Ativa -no

exercício de 1940, aos funcionários do Departamento Jurídico; revogadas

as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 21 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

P.refeito :Municipal.

DECRETA:
I •

I

I

I
[

Artigo 1.0 - O Prefeito Municipal de Curitiba, poderá entrar em en­

tendimento com a Caixa Econômica Federal do Paraná, para o efeito de

realizar uma operação de crédito na importância de 15.000 :000$000 a juros

de 7% ao ano e resgatavel no prazo de 20 anos, amortizavel em prestações

trimestrais.

Artigo 2.0 - A referida operação a ser efetuada, destinar-se-â ao res­

gate da de 10.000:000$000, realizada em virtude da lei n.o 24, de 24 de junho

de 1936, com a mesma Caixa Econômica e o excedente deverá ser aplicado

nas seguintes obras municipais:

Canalizações e retificações de cursos dágua, pavimentação, no plano re­

gulador de obras munic�pais e nas indelúzações por desapropriação.

Art. 3.0 _- A Prefeitura garantJrá a operação a que se refere o art. 1.0

com o produto da arrecadação do imposto predial, que poderá ser feita. di­

retamente pela mesma Ca��a no caso do Município p.ão cumprir as dispo­

sições do contrato a ser lavrado.

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de janeiro de 1941.

(a) ROZAI,DO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.o 3

I

f
f

O PREFEITO MD:NICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO

PARANA, na conformidade do n.o 1, do art. 12 do Decreto-Lei -Fede.ral n.o

1.202, de 8 de abril. de 1939, e ,de acordo com o parecer n.o 1.215 aprovado

pelo Departamento Admimstrativodo Estado;

considerando :que se acha vago o cargo de. Diretor Geral do Departa­

mento de Engenharia, com o faJec�men,to do respectivo �itular efetivo;

considerando que seria de toda a conveniência, para os serviços muni­

cipais, o desdobramento do referido Departamento em dois outros, um de

Obras e Viação e outro de Edificações, Cadastro e Patrimônio, em substi­

tuição às duas Diretorias atuais;

considerando que esse desdobramento não acarretará: a'créscilno na

despesa;

considerando, ainda, a necessidade que se faz sentir de mais um Enge­

nheiro Auxiliar na Divisão de Obras e PavImentação e de um a.o Éscritu­

rário na Secção de Fiscalização de Contratos e de Concessões,

DECRETO-LEI N".o 2
DECRETA

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO

PARANA, na conformidade do n. 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal n.

1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n. 1 .127 aprovado

pelo Departamento Administrativo do Estado;

considerando que a verba Porcentagens sobre a arrecadação da Dívida

Ativa, Código Local 7-32-1, do orçamento para o exercício de 1940, foi insu­

ficiente para atender ao pagamento das porcentagens estabelecidas por Lei

aos funcionários do Departamento Jurídico, por ter a quantia arrecadada

superado a previsão orçamentária,

DECRETA:

Art. 1.0 -Fica extinta a Diretoria Geral do pepartamento de Enge­

nharia, a partir do dia 15 de abril corrente, ficando .o aludido Departamento

desdobrado em Departamento de Obras e Viação e Departamento de Edi­

ficações, Cadastro e I'atrimônio, constituidos das atuais Diretoril!-s da mes­

ma designação, com a mesma organização, e sem aumento de despesa.

Art. 2.0 - Fica Cextinto o cargo de Diretor" Geral do Departamento de
Engenharia, com os vencimentos de 18:000$000 anuais" e criados um de En­

genheiro Auxiliar na Divisão de Obras e pavimentação, com os vencimen­

tos de 12:000$000 anuais, e um de. 3.0 Escriturário na Secção de Fiscalização

de Contratos e de Concessões, com os vencimentos de 6:000$000 anuais.

Art. 3.0 - Os cargos de Motorista e de Servente da Diretoria Geral do

Departamento de Engenharia são transferidos para a Diretoria e o de Con-

Artigo único - Fica aberto um crédito especial de 32:872$100 '(trinta e

dois contos, oitocentos e setenta e dois mil e cem réis), para atender ao

I .
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tínuo para a Secção de Expediente e Controle, ambos do novo Departamento

de Obras e Viação.

Art. 4.° - Revogam-se as disposições em contl-ário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de abril de 1941.

DECRETO-LEI N.o 5

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.� 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal

n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.o 1.275 apro­

vado pelo Departamento Administrativo do Estado;

considerando que apesar de terem sido abertos créditos suplementares

às Dotações do orçamento de 1940 para liquidação de juros devidos à Cai­

xa Econômica Federal até 30 de setembro desse ano e provenientes do em­

préstimo contraído com a mesma Caixa em 1936, essa operação não foi

realizada;

considerando que esses juros se elevam a 823:305$000 e correspondem

às prestações vencidas em 30 de setembro de 1939, 31 de março e 30 de se­

tembro de 1940;

considerando que para liquidação desse débito a Prefeitura têm em

depósito na mesma Caixa Econômica quantia suficiente;

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO,;-LEI N.o 4

I

I

�
,

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal

n.O 1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.o 1.2'78 aprova­

do pelo Departamento Administrativo do Estado;

considerando que após o encerramento do exercício financeiro de 1940

foram apurados compromissos do Município, no valor de 225:235$700, que,

por isso, não puderam ser empenhados nas respectivas dotações orçamen­

tárias;

considerando que a liquidação desse compromisso deve ser, desde logo,

promovida;

considerando que a abertura de crédito especial poderá ser feita em

qualquer época do ano, na conformidade do art. 17 do Decreto-Lei Federal

n.o 2.416, de 17 de julho de 1940;

considerando que somente o saldo numerário transferido do exercicio

próximo passado se eleva a 252 :259$300, o que é perfeitamente suficiente

para ocorrer a essa despesa,

DECRETA

Art. único - Fica aberto o erédito especial de 823 :305$000 para atender

ao pagamento de juros devidos à Caixa Econômica Federal do Paraná, até

30 de setembro de 1940 e relativos ao empréstimo contraído com o mesmo

Estabelecimento de Crédito, em 1936; revogadas as disposições em con­

trário.

Palácio da Prefeitura- Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 26 de junho de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETA:

Artigo único - Fica aberto o crédito especial de 225:235$700 (duzentos e

vinte e cinco contos, duzentos e trinta e cinco mil e setecentos réis) para

atender ao pagamento de compromissos do Município apurados após o enc�r­

ramento do exercício financeiro de 1940; revogadas as disposições em con­

trário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 16 de maio de 1941.

DECRETO-LEI N.o 6

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. 12 do decreto-lei federal

n.o 1.202, de 8 de abril de '1939, e de acordo com o parecer n.o 1.458 apro­

vado pelo Departamento Administrativo do Estado;

DECRETA

(�) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal. Artigo 1.0 - Ficam abertos créditos suplementares ao orçamento do

exerClClO vigente, na quantia de 819:285$000 (oitocentos e dezenove contos,

duzentos e oitenta e cinco mil réis), assim distribuida:
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A POTAÇãO N.O 2 ....... SECRW-fARIA DA PREFEITURA - CóDIGO

LOCAL N.o 1.03

Material permanente

Móveis e utensílios .......•. , <;'.; L " . 17:000�000

A DO:I'AÇA() N.o 3 AGf::1'1CIA DE ESTATíSTICA - CóDIGO

LOCAL N.o ..2.0�

Material permanente

.Móveis. ,e lJ�nsílios . 2:000$000

A DOTAÇ.t\O ,N.o 5 - DEP,,"RTAl\1ENTO DE OBRAS E VIAÇãO ­

CóDIGO LOCAL .l.08

Material de eonsumo

Materiais para Obras ., . 50:000$000

CóDIGO LOCAL 4.09

Despesas diversas

bbras públicas por contrato 576:785$000

CóIHGO LOCAL 4 - 24

Pessoal variavel

Pesosal operário cadastro parcelário . . 18:000$000

A DOTAÇAO N.o 7 - ALMOXARIFADO GERAL - CóDIGO

LQCAL 6.03

,Material de consumo

Livros de escritw'ação, impressos, .. etc. . . 50:000$000

A DOTAÇÃO N.o 8 - JUROS - CóDI<;iO LOCAL 7.03

Despesas (liversas

Restituição do imposto de licença de 1936 e :1937 5:000$00O

(
li,
"
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A DOTAÇÃO N.O 9 - AUXíLIOS E SUBVENÇOES ..... CóDIGO

LOCAL 8.05

Despesas diversas

AuxHios c Subvençõe� ."., ".. 15:000$000

CóDIGO LOCAL 8.06

Desllesas diversas

Desenvolvimento da arte e da cultura " .

Construção de escolas e parques infantis ' .

10:000$000

50:000$000

A DOTAÇãO N.O 11 - ENCARGOS DIVERSOS - CóDIGO LOCAL 9.08

p��pel!\\�, div�rsas

Desconto sobre impostos - Desconto de 5% sobre pagamen-

tos antecipados ',".' ., , ...•............... , . 15:500$000

CóDIGO LOCAL 9.09

Desl)esaS diversas

Eventuais 10:000$000

Art. 2.° - RevogaIll-se �s disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em8 de, agosto de J941,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito MUl)iciP\ll.

DECRETO-LEI N.o 7

O' 'PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. :1.2 ,do DeGreto.Le,i federttl

n.o 1.202, de 8 de abril 'd{\ ;1939,..8 de acordo -com o parec�r n;O IA!>!! ,aPfovado

pelo Departamento Administrativo do Estado;

D.E C R E.;.T A

Artigo 1.0 - Fica aberto o crédito especial de'180:715$000 (Cento e oi­

tenta contos, setecentos e quInze mil réis) para atender às seguintes des­

pesas:

.\;

.'

I

I]

•
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A DOTAÇãO N.o 2 - SECRETARIA DA PREFIj:ITURA - CóDIGO

LOCAL N.o 1.03

Materia� Permanente

Móveis e utensílios c........•..•.....••...•..; .. , ., . .- .•' , .. 17:000$000

A QQTAÇAO N.o 3 AGÊNCIA DE ESTATíS�IC,,"

LOCAL N.o 2.02

CóDIGO

Material permanente

Móveis ,e utensílio& ' ' " , " .. 2:000$000

A POTAÇãO N.o 5 _ DEPARTAMENTO PE OBRAS E VIAÇãO ­

çõDIGO LOCAL 4.0,8

Material de eonsumo

Materiais para Obras , . 50:000$ÚOO

CõDlGOLOCAL 4.00

Despesas diversas

Obras públicas por contrato 576:785$000

CóDIGO LOCAL .. - 24

Pessoal variavel

Pesosal operário cadastro parcelário .,. . . 18:000$000

A DOTAÇãO N.o 7 - ALMOXARIFADO GERAL - CóDIGO

LOCAL 6.03

Material de consumo

Livros de escrituração, impressos,. etc. . . 50:000$000

A DOTAÇãO N." 8..,.. JUROS - CóDIGO LOCAL 7.03

Despesas (llvcl'sas

Restltuiçrw do imposto de licença de 193'6 e 1937 5:000$000

(
]�

1t,
1 �I
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I
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A DOTAÇãO N.O 9 - AUXíLIOS E SUBVENÇõES - 'CóDIGO

LOCAL 8:05

J)espesas diversas

Amdlios e Subvençõe� . 15:000$000

CóDIGO LOCAL 8.06

Despesas diversas

Desenvolvimento da arte e da cultura .

Construção de escolas e parques infantis ..• 'i ••••••• ' •••

10:000$000

50:000$000

A DOTAÇãO N.o 11 - ENCARGOS DIVERSOS - CóDIGO LOCAL 9.08

�espesas djver�a�

Desconto sobre impostos - Desconto de 5% sobre pagamen-

tos antecipadoa ." .. ;,. I. ',' ',' .. , ... " •••••••••••••••.••••••• 15:500$000

CóDIGO LOCAL 9.09

Despesas diversas

Eventuais 10:000$000

Art. 2.° - Revogam-se 'as gisposiçqes' em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitihà, Capital do Estado do Pa­

raná" em 8 de a.gosto de, 1941,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITãO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.o 7

O' PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, na conformidade do n.O 1 do 'ar,t, 12 do DecI:eto�Lei Federal

n.o 1. 202; de 8 'de abril de ,1939, e de l),co.rdQ corp o. paxecer n.o 1 ;45,8 ,aprovado

pelo Departamento Administrativo do Estado;

DECRE.TA

Artigo 1.0 - Fica aberto ó crédito especial de'180:715$000 (Cento e oi­

refitâ contos, setecentus .e quinze mil réis) para, atendCl: às seguintes des­

pesas:"

II
•



se trate de conglomerado asfáltico e para 10$000 no caso de a base ser de

macadam.

Artigo 2.° - A taxa de 8$000, cobrada nas ruas revestidas com material

;betuminoso de procedência nacional, continuará em vigor para as ruas re­

vestidas com uma capa desse arenito betuminoso, reduzindo-se para-6$000

nas ruas em que se aplique apenas trataJ;l1ento superficial ou penetração com

material betuminoso.

Artigo 3.° - As modificações acima referidas constam da tabela, que

com este baixa, e entrarão em vigor na data da publicação deste Decre­

to-Lei.

Artigo 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estl1-do do Pa­

raná, em 11 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

- 10_ -11-

Departamento Jurídico

Aquisição de 1 arquivo e 1 máquina para calcular 3:715$000

Departamento de Obras e Viação

Para a instalação das oficinas, aqmslçao de automóveis

e- caminhões , , , , .. ',' < •••

Despesas diversas com o serviço de Fiscalização de trans-

portes coletivos .. '., .. , '. , , " , .

120:000$000

10:000$000

Departamento de Edificações, .Cadastro e. Patrimônio

Material de consumo para o cadastro , . 2:000$000

Dep-artamento de Fazenda

Mecanização dos serviços de contabilidade e de exação 40:000$000

•
Encargos Diversos

para' pagamento de vencimentos adicionais a funcionários

Restituição de impostos : , .

3:176$400

1:823$600 TABELA A QUE SE REFERE O DECRETO-LEI N.o 8,

DE 11 DE SETEMBRO DE 1941

Artigo 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 8 de agosto de 1941.

(a) J,t0ZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

..

TAXAS DE CALÇAMENTO, POR METRO

DE TESTADA, E POR ANO:

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na- conformidade do n.o 1 do art. 12.° do Decreto-Lei Federal

n.o 1.202, de 8 de àbril de 1939, e autorizado na forma do parecer n.? 1.578,

aprovado pelo Departamento Administrativo do Estado, e

considerando que, para assegurar a estética e o embelezamento da ci­

dade, e para melhor aproveitamento dos terrenos mais valorisados, foi, em

1 - Macadam simples, sem sargetas .. , .

2 - Macadam simples, com sargetas .

3 - Paralelepípedos , , .

4 - -Concreto armado , , .

5 - Macadam com tratamento superficial , .. , .. ,.".,.,.

6'- Arenito betuminoso nacional, com base de macadam- ",.

7 - Conglomerado asfático sobre base de macaqam .,., .. ,.,.

8 - Conglomerado asfático sobre base de concreto .,.,' .

9 - Asfalto não conglomerado, sobre base de concreto .

DECRETO-LEI N.o 8

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL no ESTADO no

PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. 12.° do Decreto-Lei Federal

n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e autorizado na forma do parecer n.o 1.488

aprovado pelo Departamento Administrativo do Estado e .

considerando que atualmente, pata efeito de cobrança da taxa de cal­

çamento, são previstas seis espécies de revestimentos diferentes, oscilando

as taxas de 2$000 e 15$.000 ,por metro linear;:

considerando que já existem tipos de revestimentos que pela tabéla pa­

gam taxas idênticas, .embora entre os mesmos varie de muito o custo e a

resistência dotipõ empregado;

considerando que as taxas devem, em princípio, ser proporcionais ao

custo dos respectivos serviços, destinadas como são para amortização da

parte com que o Município concorre para a execução dos revestimentos e,

ainda, para a perfeita conservação dos mesmos.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Pref�ito Municipal.

DECRETO:.LEI N.o 9

DECRETA

Artigo 1.0 - Fica reduzida para 12$000 por metro linear, anualmente,

a taxa de calçamento das ruas asfaltadas com base de concreto, quando

2$000

2$500

3$000

5$000

6$000

8$000

10$000

12$000

15$000
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1917, pela Lei n.o 480 de 26 de abril, estabelecida que as construções na rua

15 de Novembro, no trecho entre a Associação Comercial e a atual avenida

João Pessoa, deviam ter no mínimo 3 pavimentos;

considerando que, posteriormente, a mesma medida foi extendida à atual

avenida João Pessoa, (Lei n.o 630 de 2 de maio de 1924), e a todas as ruas

e logradouros pavimentados com asfalto ou com paralelipipedos de rejunta­

mento asfáltico, (Decreto n.o 29 de 14 de julho de 1934);

considerando que a medida prevista não deve ter a ampla extensão dada

pelo Decreto n.o- 29, mas que, por outro lado, deve ser extensiva às ruas

que, embora não possuindo aqueles tipos de pavimentação, estão situadas

em zonas que, pela sua. situação e importância, devem estar sujeitas ao

mesmo padrão,

DECRETA:

'�

Art. 1.0 - O dispositivo do art. único da Lei n.o 480, de 26 de abril de

1917, é aplicado nas ruas ou, tr�chos de ruas e lo�rjtd.ouros públicos, com­

preendidos dentro da zona .limitada pela rua Voluntários da Pátria, a partir

da Praça Osório até a rua Emiliano Perneta e a seguir pela Praça Zacarias

e rua Marechal Deodoro até a rua João Negrão, por esta e a seguir pela

face oeste da Praça Santos Andrade -e Travessa Alfredo Bufren até a rua

Riachuelo, por esta até a rua S. Francisco, por esta até a Praça Cel. Enéas,

contornando a mesma e a seguir pela rua José Bonifácio até a rua Salda­

mha Marinho, por esta até a rua Ébano Pereira, por esta até a rua Cândido

Lopes, por esta e a seguir pela Carlos de Carvalho até a rua Voluntários

,da Pátria, por esta até a Praça General Osório contornando a mesma praça

pela face noroeste até o ponto de partida, rua Voluntários da Pátria.

� único - As disposições já referidas aplicam-se a ambos os alinha­

mentos das ruas limitr.ofes da zona acima fixada e J;Ilais -aos trechos das

ruas seguintes: Comendador Araujo desde a praça Osório até a rua Desem­

bargador Mota; Dl'. Murici e Marechal Floriano Peixoto,- aJ;Ilbas, no trecho

compreendido entre as ruas Mal. Deodoro e Pedro Ivo; Monsenhor Cel&o,

quadra entre Mal. Deodoro e José Loureiro; toda a praça Carlos Gomes;

Barão do Rio Branco em toda a sua extensão; 15 de Novembro desde João

Negrão até Tibagi; Tiachuelo, desde São Francisco até o prolongamento da

João Gualberto; Barão do Cerro Azul, em toda a sua extensão.

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeit�ra Municip-al de Curitjba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 27 de outubro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.
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16:200$000

16:200$000

6:600$000

5:400$000

12:000$000

10:200$000

Protocolo, Portaria e Arquivo

1 1.0 Escriturário (Encarregado) .

1 2.°' Escriturário (.Arquivista) .

1 3.° Escriturári.o , .

1 Telefonista .

1 Porteiro .

1 2.° Amanuense .

1 Guardião .

2 Serventes a 3 :600$000 .

1 Ascensorista .

Artigo 3.° - A partir da mesI]1a d,ata, a.o de janeiro de 1942, ficam ma­

jorados os vencimentos dos seguintes cargos:

Secretário da Prefeitura - de 14:400$000 para

Tesoureiro - de 14:400$000

Guarda-Fiscal de l,B cl. - de 6:000$000

Guarda-Fiscal de 2.8 cl. - de 5:040$000

Médico Chefe - de 10 :800$000

Médico Veterinário - de 9 :600$000

anuais

,.

ArtJgo 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

DECRETO-LEI N.o 12

Biblioteca Pública de Curitiba

1 Bibliotecário .

1 4.° Escriturário .

1 Continuo .

1 Servente , .

DEPARTAMENTO DE I�AZENDA.

Diretoria

1 Diretor .

1 Contínuo .o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 2, do art. 12 do Decreto-Lei n.o

1.202, de.8 de abril de 1939, Eil nos terl110s do parecer n.o 1.801, aprovado

pelo Departamento Administrativo do Estado,

DECRETA

Divisão de Contabilidade:

1 Chefe de Contabilidade .

1 Contador .

1 Sub-Cont.ador .

1 Guarda-Livros .

1 3.° Escriturário .

1 4.° Escriturário •........................

1 �.o Amanuense .

1 Servente .

Artigo 1.0 - A p!!-rtir de 1.0 de janeiro de 1942, os serviços da Prefeitura

Municipal de Curitiba ficam a cargo dos seguintes Departamentos, com o

pessoal e vencimentos abaixo discriminados:

GABINETE DO PREFEITO

1 Oficial de Gabinete (em comissão) .

1 Motorista .

1 Contínuo .

SECRETARIA DA PREFEITURA

Secretaria

1 - Secretário .

Expediente e Pessoal

1.2.° Escriturário (Encarregado) .

1 4.° Escriturário ' ..

1 2:° Amanuense .

1 Contínuo .. , ...................•..........

9:600$

5:040$

4:200$

Preparo e Controle Mecânico da Receita

1 Guarda-Livros .

23.° Escriturários a 6:000$000 .

2 4.° Escriturários a 5:400$000 .

1 1.0 Amanuense .

18;840$

16:200$ Secção de Receita

1 Chefe de Secção .

1 1.0 Escriturário .

1 2.° Escriturário .

1 1.0 Amanuense .

1 2.° Amanuense .

7:200$

5:400$

4:200$

4:200$ 21 :000$
.-

8:400$

7:200$

6:000$

5:040$

5:040$

4:200$

3:600$

7:200$

2:400$ 49:080$

8:400$

5:400$

4:200$

3:600$ 21:600$ 107:880$

18:000$

4:200$ 22:200$

16:200$

12:000$

9:600$

9:000$

6:000$

5:400$

4:800$

3:600$ 66:600$

9:000$

12:000$

10:800$

4:800$ 36:600$

9:600$

8:400$

7:200$

4:800$

4:200$ 34:200$
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Secção de Folhas de .()agamento

1 Chefe de Secção .

1 1.0 Amanuense . " .
1 2.° Amanuense . .

l\fatadouro

1 Administrador .

1 4.0 Escriturário ., .

1 Servente ............•...................

9:600$

4:800$

4:200$

12:000$

5:400$

3:600$

18:600$

21 :000$
Divisão de Tesouraria

1 Tesoureiro ....•.........................

1 Fiel ......................•..............

Inspetoria Sanitária

1 Médico Chefe , .

2 Médicos Veterinários a 10:200$000 .

1 Veterinário Auxiliar .

5 Guardas Sanitários a 4:200$000 .

1 Servente .

16:200$

9:,600$ 19:000$

20:400$

8:400$

21:000$

3:600$

25:800$

Inspetoria de Rendas ,e Fiscalização

1 Inspetor .............................•..
1 Ajudante deFiscal�zação .
1 2.° Escriturário , .
1 2.° Amanuense ,' .
:l Motori.sJa " .,.l ....•..•.•..• ,•.••...••.... ,
1 Contínuo " .
1 Servente ','.'

16:200$,

14:400$

7:200$

4:200$

5:040$

4:200$

"3;600$

65:400$

Agências Distritais

2 4°s.Escriturários ,a. 5 :400$000 .

2 Serventes a 3 :600$000 .

10:800$

7:2QO$ 18:000$ �8�:720$

54:8.40$
Almoxarifado Geral

1 Almoxarifado , ,

1 3.° Escrituráriô , .

1 Encarregado ,do material :: .

1 Contínuo .

Fiscalização

3 Fiscais Gé'rais a 12:000$000 36:000$
4 1.° Fisca�s a 9 :600$000 38 :400$

10 Guardas Fiscais de l,R classe a 6:600$000: 66:000$
20 Guardas Fiscais de 2.8 classe a 5:400$000 108:000$
2 Motoristás a 5:040$000 10:080$
1 Servente ....... ,.................. 3:600$ 262:080$

12:000$'

6:000$

4:800$

4:200$ 27:000$

DEPARTAMENTO JURíDICO

Gabinete

1 Diretor e Procurador Municipal .

1 4.° Escriturário , .

1 Contínuo " .

Veículos

1 3.° Escriturário 18;000$

5:400$

4:200$

6:000$..........................

6:000$

27:600$Aferição de Pesos e Medidas

1 1.0 Escriturário , '" " , ..
1 2.° Escriturário : .

Divida Ativa

1 Chefe de Secção (Bacharel em Direito) "

1 2.° Escriturári!,> .

1 3.° E�criturárlo .

1 4.° Escriturário : .

8:400$

7:200$ 15,:600$
9:600$

7:200$

6:000$

5:400$

Cemitérios

1 Admitl,istrador .•........................
1 Ajudante " .
3 Guardiões a 4:200$000 , .

I •.
... ��'

7:200$

5:400$

12:600$

28:200$ 55:800$

25:;100$ Serviço de Estatística (Divulgação e Turismo)

1 Apente Estatista 8 :400$

1 Auxiliar ,.:..................... 6:000$

1 Apurador de La classe 5 :400$

1 Apurador de 2.a classe 4:800$

1 Servente .•. ,.,.,., .. " , .. ,., .. " .

Depósito de Inflamáveis

1 4.° Escriturârio '.' .. " .. " .
1 Guardião ',' " .
1 Servente ;, . ',' .. .. . .. .. .. .. . 3 :600$

tI
5:400$

3:600$

12:600$ I 28:200$

�l
_�__ L�

I



Fiscalização

3 Fiscai.s Gerais a 12;000$000 36:000$
41.° Fiscais a 9;600$000 38;400$
10 Guardas Fiscais de P classe a 6:600$000 66:000$'
20 Guardas Fiscais 'de 12." classe a 5:400$000 108:000$
2 Motoristas a 5;040$000 10 :080$

1 Servente ..... . . ... .. .. . .. .. .. . .. 3 :600$ 262 :080$

I
�

j

I
I
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Secção de I?olhas de pagamento

1 Chefe de Secção .

1 1.0 Amanuense " •..........

1 2.° Amanuense . .

Divisão de Tesouraria

1 Tesoureiro ....•.........................

1 Fiel ......................•..............

Inspetoria de Renda� e Fiscalização

1 Inspetor .........................•....•.

1 Ajudante de Fiscalização o ••••••••••••••
1 2.° Escri.turário " ó, o ..

1 2.° Amanuense ....' ...•........•.........
1 Motoris,ta o i. , ••••.•.• o •• " • o '" • '"

1 Contínuo .

1 Servente , .•...

Veículos

1 3.° Escriturário
...........................

Aferiçãó de Pesos e Medidas

1 1.0 Escriturário .

1 2.° Escriturário, .,., .

Cemitérios

1 Administrador o, .•.•.............•......

1 Ajudante , .
3 Guardiões a 4 :200$000 .

Depósito de Inflamáveis

1 4.° Escriturário .
1 Guardião '" ., ',"
1 Servente '" '............. 3;600$

Gabinete

1 Diretor e Procurador Municipal 18 :000$

14.° Escriturário 5;400$

1 Contínuo "',' .i.......................... 4:200$

-33 _

9:600$

4;800$

4;200$'

�Ial.ldouro

1 Administrador o ••••

1 4 o Escrituráriâ .

I Servente .
18:600$'

16:200$

9:600$

Inspetoria Sanitária

1 Médico Chefe , .

2 Médicos Veterinários a 10:200$000 .

1 Veterinário Auxiliar'. o •••••••••••••••••••

5 Guardas Sanitários fi 4:200$000 .

1 Servente .

25;800$

16;200$

14:400$

7;200$

4:200$

5:040$

4;200$

3:600$

Agências Distritais

2 4°s.Escriturários a. 5:400$000 .

2 Serventt1s a 3 :600$000 .

54:840$.
Almoxarifado Geral

1 Almoxarifado' .

1 3.° Escriturário • ' .

1 Encarregado dó material .

1 Contínuo ' .

DEPARTAMENTO JURíDICO

6:0ÕÔS 6:000$

'8:400$

7:200$

Divida Ativa

1 Chefe de Secção <Bacharel em Direito)

1 2.° Escriturário .•.......................

1 3.° Escrit�rário .. , .

1 4.° Escritúrário : .

15:600$

7;200$

5:400$

12:pOO$

12:000$

5 :400$

3:600$

12:000$

20:400$

8:400$

21:000$

3:600$

10:800$

7:�00S.

12:000$

6:000S'

4:800S

4:200$

9:600$

7:200$

6:000$

5:400$

I

'/

Serviço de Estatística (Dívulgação e Turismo)

1 Agente Estatista: ....•................... 8:400$

LAuxiliar .....,............................ 6:000$

1 Apurador de 1 ..a cl'asse 5 :400$

1 Apurador de 2.a classe 4 ;800$

1 Servente ••.••..•.•..•.•.•........................

25:200$

5:400$

3:600$

12.:600$

i

I

21:000$

65.:400$

18:000$. 684:720$

27:000$

27:600$

28:200$ 55:800$ �

28:200�
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DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇAO

Diretoria

1 Engenheiro Diretor .

1 3.° Escriturário .

1 Motorista .

1 Contínuo .

Secção de Expediente e Controle

1 Assistente .

1 Chefe de Secção .

1 1.0 EscrituráriQ .

1 3.° Escriturário .

1 4.° Escriturário .

1 1.0 Amanuense .

1 Contínuo .

:3 Serventes a 3 :600$000 .

Seeção Técnica

1 Engenheiro Ajudante .

1 1.0 Desenhista \ .

1 2.° Desenhista .

1 Copista .

Divisão de Obras e Pavimentação

1 Engenheiro Chefe .

1 Engenheiro Ajudante .

2 Engenheiros Auxiliares a 12 :000$000 .

1 Condutor Técnico ...............•.......

1 2.° Topógrafo .................•.........

1 Feitor Geral .

2 lOs. Feitores a 7:200$000 ..

2 2°s. Feitores a 6 :000$000 ..

1 Apontador .

1 Motorista ,... . .

2 Serventes a 3:600$000 .

Divisão de Viação e Saneamento

1 Engenheiro Chefe .

1 Engenheiro Auxiliar .

1 1.0 Amanuense .

1 Motorista ..............• : .

1 Contínuo .

1 Servente .

18:000$

6:000$

5:040$ .

4:200$

14:400$

9:600$

8:400$

6:000$

5:400$

4:800$

4:200$

7:200$

14:400$

8:400$

6:600$

4:800$

16:200$

14:400$

24:000$

10:800$

8:400$

8:400$

14:400$

12:000$

3:000$

5:040$

7:200$

16:200$

12:000$

4:800$

5:040$

4:200$

3:600$
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Secção de Viação'

1 Condutor Técnico .

1 Seccionista .

1 Servente .

33:240$ Fiscalização de Transportes Coletivos

1 Fiscal Geral .

1 3.° Escriturário .

Secção de Saneamcnio e Limpesa pública

2 lOs. Feitores a 7 :200$000 ..

2 2°s. Feitores a 6 :000$000 .

4 Apontadores a 3:000$000 .

60:000$ Secção de Fiscalização de Contratos c de

Concessões

1 Chefe de Secçá'o ó • , ••••••••

1 1.0 Escriturário .

1 Fiscal de L" classe .

2 Fiscais de 2." classe a 5 :040$ .

4 Guardas Linhas a 3:600$000 .

1 Servente .

34'200$

Depósito e Oficinas,

1 Encarregado .

1 1.0 Mecânico .

1 2.° Mecânico .

1 Servente .

i23:840$

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, CA­

DASTRO E PATRIMôNIO

1 Engenheiro Diretor .

1 '2.° Escriturário .

'1 Motorista , .

1 Contínuo .

Divisão de Edificações

45:840$

1 Engenheiro Chefe , , .

1 Condutor Técnico , .

1 Topógrafo .

1 Seccionista '". '" . , -' .

10:800$

6:000$

'3 :600$ 20:400$

12:000$

6:000$ 18:000$

14:400$

12:000$

12:000$ 38:400$

9:600$

8:400$

6:600$

10:080$

14:400$

3:600$ 52:680$

7:200$

7:200$

5:040$

3:600$ 23:040$ 449:640$

18:000$

'7:200$

5:040$

4:200$ 34:440$

16:200$

10:800$

9:600$

6:000$
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1 2.° Escriturário ."., .. ,., .. ,., .

2 2°s. Amanuenses a 4:200$000 , , ..

1 Motorista , , ..

1 Servente , "., , .

Divisão de Cadastro

1 Engenheiro Chefe " , , .

1 Engenheiro Auxiliar .. , , .. , .

1 Condutor Técnico , , , .

1 Topógrafo , , ,..,., .. ' .

1 2.° Topógrafo .. , , ,., .

1 Seccionista ., ,., .

1 Copista , .

1 Chefe de Secção .

1 1.0 Escriturário ., .

1 2.° Escriturário , .

1 3.° Escriturário , .

1 4.° Escriturário .

1 1.0 Amanuense , .

1 2.° Amanuense ".,.

1 Motorista , .

1 Servente , , .. ,., , .

Secção Técnica

1 Engenheiro Ajudante , .. , , .. ,.,.

1 1.0 Desenhista , .

1 2.° Desenhista , .

1 2.° Desenhista .

1 Servente , , .. , , .
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7:200$

8:400$

5:040$

3:600$ 66:840$

DECRETO-LEI N.o 13"

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, na conformidade do n,o 1 do art. 12 do' Decreto-Lei Federal

n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.o 1. 792, apro­

vado pera 'Uepartamento Administrativo do Estado,

16:200$

12:000$

10:800$

9:600$

8:400$

6:000$

4:800$

9:600$

8:400$

7:200$

6:000$

5:400$

4:800$

4:200$

5:040$

3:600$ 122:040$

DECRETA

Artigo 1.0 - Ficam aberto créditos suplementares ao orçamento do

exercício vigente, na quantia de 268:887$500 (duzentos e sessenta e oito con­

tos, oitocentos e oitenta e sete mil e quinhentos réis), assim distribuida:

A DOTAÇÃO N.o 3 - AG£NCIA DE ESTATíSTICA - Có­

DIGO LOCAL 2.02

Material permanente

Móveis e utensílios 3:600$000

A DOTAÇÃO N.o 4 - DEPARTAMENTO JURíDICO - Có­

DIGO LOCAL 3.04

Despesas Diversas

Despesas judiciárias 3:000$000

14:400$

8:400$

6:600$

6:600$

3:600$

A DOTAÇÃO N.o 5 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIA­

çÃO - CóDIGO LOCAL 4.07

Material permanent�

Móveis e utensilios 2:500$00039:600$ 262:920$

TOTAL ,........... 1.635,:000$ CóDIGO LOCAL 4.08

Artigo 2,° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em 5 de dezembro de 1941.

Material de Consumo

Materiais para obras 100:000$000

CóDIGp LOCj\,L 4.09

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Mupicipal.,

I"

Despesas diversa,s

Obras públicas por' contrato 120:000$000

CóDIGO LOCAL 4.19

.Material permanente

Veículos e acessórios 28:000$ÓOO

J
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DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇõES. CA��STRO E PA­

TRIMÔNIO - CóDIGO LOCAL 4.25

DEPARTAMENTO JURíDICO

Aquisição de uma máquina de escrever 3:112$500

Material permanente

,Móveis ,e utensílios . 2:850$000 DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇÃO

253:350$000 Aquisição de carrosserias de aço e pertences para o trans-

porte de lixo �8: 000$000
A DOTAÇÃO N.� 6 - DEPARTAMENTO DE FAZENDA ­

CóDIGO LOCAL 5.02
T O T A L 31 :112$500

Material permanente

Móveis e utensílios 6:200$000 Artigo 2.° - Revogalll-s(l as disposições em contrário.

Palácio ,da Prefeitura Municipal de Cur�tiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de dezembro de 1941.

(a) R02;,ALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

A DOTAÇÃO N.o 7 - AI,MOXARIFADO GERAL - CóDIGO

LOCAL 6.02

I

I
r

t

Material permanente

Móveis e utensílios 1:737$500

A DOTAÇÃO N.o 10 - PREVIDItNCIA MUNICIPAL - Có­

DIGO LOCAL 9.01
DECRETO-LEI N.o 15

Despesas diversas

Funcionários aposentados 1:000$000

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal

n.O 1.202, de 8 de abril de 1939, e autorizado na forma do parecer n.o 1.557,

aprovado pelo Departamento Administrativo do Estado e,

considerando que os diversos impostos e taxas que incidem sobre pro­

priedades, exceção do predial e da taxa de limpezas, são pagos por tri­

mestres, adiantadamente, nos meses de janeiro, abril, julho � outubro de

cada ano;

consideral}do que há toda conveniência, quer para os contribuintes, quer

para a Prefeitura, em que as épocas de pagamento de todos os tributos

coincidam;

considerando que nenhum inconveniente poderá advir antecipando a

época de pagamento do imposto predial e da taxa de limpeza pública, co­

brados atualmente nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro;

considerando as grandes vantagens que advirão com as medidas apon­

tadas; em benefício do serviço mecanisado de lançamento, contabilidade

e receita,

TOTAL DAS SUPLEMENTAçõES........ 268:887$500

Artigo 2.° - Revogam-se as disposições em contrário,

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO I�EITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.o 14

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO, ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.O 1 do art. 12 do Decreto-Lei 'Federal'
n.O 1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.O 1.792, apro­

vado pelo Departamento Administrativo ,do Estado,
DECRETA:

DECRETA Artigo 1.0 - A partir do exercício de 1942 inclusive, os impostos pre­

dial e territorial (terrenos sem edificações, casas sem platibandas ou em

ruínas, frentes não regularmente muradas e guias sem passeio) e as taxas

de limpeza pública e particular, e de. calçamento serão pagos por trimestre,

respectivamente nos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano.

Artigo 1.0 Fica aberto um crédito especial de 31 :112$500 (trinta e um

contos, cento e doze mil e quinhentos réis) para atender às seguintes des­

pesas:

l, ••
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� único - Nos impostos e taxas não pagos 'até o diã 10 dó Inês seguinte:

ao do vencimento respectivo, serão acrescidas as multas previstas em lei,

remetendo-se os respectivos avisos à secção encarregada da: cobrança da
dívida ativa.

Artigo 2.° - Para pagamento dos' tributos a que se refere o artigo an­

terior, expedirá a Prefeitura guias que serão entregues, mediante recibo, aos

proprietários ou responsáveis dos prédios. .

� único - Caso os proprietários ou responsáveis não sejam encontrados

serão os mesmos chamados por edital para retirarem as respectivas guias

de recolhimento dos tributos;

Artigo 3.° - Nenhum recebimento dos tributos a que se referem os arti­

gos anteriores será feito sem a apresentação da guia respectiva.

Artigo 4.° - No caso de extravio da guia, será expedida uma segunda

via mediante o pagamento de uma taxa de expediente de 5$000.

Artigo 5.° - Revogam�se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de dezembro de 1941.

(a) RUZAI;DO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

de Souza Neto para liquidação de ação intentada: contra, o Município; de­

vendo o respectivo pagamento ser efetuado' da seguinte forma: 200:000$000

no corrente exercicio, e o' restante no primeiro semestre do exercício. de 1942,

próximo vindouro em prestações :não inferiores a cincoenta contos de réis.

Art. 2.° - Como recurso para atender ao crédito em apreço, ficam re--­

duzidas,. em valor equivalente, as seguintes consignações do atual orçamento:

- Dotação n.o 8 consignação 7-(l1/R-73-4,. em 358:533$000; Dotação- n.o 8,

consignação 7-02/8-74-4 em 41 :467$000.

.Artigo 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado: do Pa­

raná, em 24 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.o 17

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO' ESTADO

DO -PARAN:A, em conformidade com a alínea 1 do art. 12.° do Decreto-Lei

Federal n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e nos 'termos do parecer n.o 1.634,

aprovado pelo Departamento Administrativo do Estado, e

considerando que a Lei municipal n.o 725 de 1928, regulamentada pelo

Decreto n.o 27 de 21 de setembro do mesmo ano, estabeleceu que o custo

dos' calçamentos a serem executados, correria .2/3 por conta dos proprietá_

rios e 1/3 por conta do Municipio;

considerando que, posteriormente, pela Lei 'n.o 25 de 24 de junho de 1936,

adotou-se o mesmo critério quanto ao pagamento dos calçamentos, facili­

tando-se, entretanto, aos proprietários concorrerem com as respectivas quo­

tas em prestação bimensais e a longo prazo;

considerando que esta modalidade sempre bem aceita pelos contribuin­

tes, foi aplicada enquanto assim permitiam os recursos do émpréstimo a que

se l'efere a Lei n.o .25 já citada;.

cónsiderandoque as obras de calçamento em andamento e as que serão'

executadas no futuro devem ser pagas de acordo com o estabelecido na Lei

n:o 725, modificada pela Lei n.o 768 de 27 de maio, de 1929, isto é, a quota.

parte dos proprietários deve ser recolhida em 12 meses, o que se torna in­

cômodo aoS interessados; dado o prazo relativamente curto dentro' do qual

terá que arcar com quantias as vezes elevadas,

DÉCRETO-LEI N.o 16

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, na conformidade do n.o 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal

n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e autorizado na forma do parecer n.o 1.814

aprovado pelo Departamento Administrativo do Estado, e

considerando que da ação intentada contra o Município para haver per­

das e danos, pelo Sr. Francisco de Souza Neto, em virtude de recisão de

contrato, para exploração de bombas de gazolina, resultou sentenças dene­

gatórias aos recursos interpostos pelo Município:

considerando que, em virtude das sentenças aludidas, ficou o Município

obrigado a pagar perdas e danos por inadimplemento contratual;

considerando que, achando-se em execução de sentença, é oportuno fa­
zer-se um aCQrdo para a sua liquidação;

considerando, finalmente, que esta Prefeitura, em cumprimentó à dispo­

sições legais vigentes, submeteu à aprovação da Interventoría Federal neste

Estado o assunto, e que, por despacho de 14 de novembro último, foi apro­

vado o referido acordo pela quantia proposta,

DECRETA

DECRETA

Artigo 1.0 - Fica aberto um crédito especial na importância de .

400:000$000' (quatrocentos, contos de réis) para pagamento .ao Sr. Francisco

Art. 1.0 � Continuam em vigor 'os dispositivos das Leis ns. 725 de 4 de

maio de 1928 e 25, de 24} d� jllJ1ho de 1936, no que não contrariem as dis­

posições abaixo.

l�--. �� _
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Art. 2.° - A contribuição de melhoria, na. base de 1/3 e 1/2 do orça­

mento global das obras de revestimento a que se referem os artigos 8.° da

Lei n.o 725 e 2.° e seus parágrafos de Lei n.O 24, será cobrada dos proprietários

respectivos, quando se trate de revestimentos novos ou substituição do tiP9

respectivo.

� único - No 'caso de substituição de tipo de revestimento poderá ser

cobrada a diferença entre o custo do novo tipo e do existente, somente no

caso deste ter sido executado sob o regime de contribuição de melhoria.

Art. 3.° - Para os efeitos do art. anterior são os revestimentos classifi-

cados nos tipos seguintes:

1 - Macadam simples, sem sargetas;

2 - Macadam simples com sargetas;

3 - Paralelipípedos;

4 - Concreto armado;

5 - Macadam com tratamento sUperficial;

6 - Arenito betuminoso nacional, com base de macadam;

7 - Conglomerado asfáltico sobre base de macadam;

8 - Conglomerado asfáltico sobre base de concreto;

9 - Asfalto não conglomerado, 'sobre base de concreto.

Art. 4.° --, As contribuições dos proprietários serão la,l1çadas quandocon­

cluidos os serviços de cada trecho de rua, para pagamento em duas pres­

tações, uma trinta dias após o �ançam.ento e a .segunda decorridos 90 dias

da data do pagamento da primeira prestação.

Artr. 5.° -' Será facultado aos proprietários o pagamento dos seus dé­

bitos em prestações trimestrais, venciveis em janeiro, abril, julho ,e outuJ;>ro

de cada ano e distribuidas do modo seguinte:

a) - para revestimentos dos tipos 1, 2 5 e 6 do art. 3.°, em 20 prestações,

COl'respondendo cada uma a 6% do total da contribuição;

b) - para revestimentos dos demais tipos .do art. 3.°, em 40 prestações,

cOl'respondendo cada uma a 3 1/2% do total da contribuição.

Art. 6.° - Na falta de pagamento na época devida, incorrerão os con­

tribuintes na. multa de 10%.

Art. 7.° - Os proprietários nas vias públicas pavimentadas ou cujo pa­

vimento tenha sido substituido sob o regime de contribuição de melhoria,

ficam isentos do pagamento das taxas de calçamento durante cinco a[lOS,

para- as revestidas com macadam e dez anos para revestidas com qualquer

dos outros tipos:

Art. 8.° = As obras de pavimentação em andamento na presente data

poderão ser aplicadas às disposições desta Lei.

Art. 9.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.o 18

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, na conformidade do n.O 1 do ,art. 12 do decreto-lei Federal

n.o 1'.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com o parecer n.o 1879, aprovado

pelo Departamento Administrativo do Estado,

DECRETA

Artigo L° - Fica aberto um crédito suplementar na importância de

373:540$000 (trezentos e setenta e três contos, quinhentos e quarenta mil

réis) à Dotação n.o 5 do orçamento vigente, consignação n.O 4.09/8.89.4

(Obras Públicas por contrato).

Artigo 2.° - Como recurso para atender ao crédito em apre90, ficam

reduzidas, em valor equivalente, as seguintes consignações do atual orça­

mento:

Dotação n.o 5 - Consignação 4-04/0-07-0 reduzida em 6:000$000

Dotação n." 5 - Consignação 4-05/8-81-0 reduzida em 25:000$000

Dotação n.o 5 - Consignação 4-12/8-85-0 reduzida em 7:000$000

Dotação n.o 5 - Consignaçao 4"17/8-82-1 reduzida em 20:000$000

Dotação n.o 5 - Consignação 4-18/8-85-1 reduzida em 10:000$000

Dotação n.o 5 - Consignação 4-23/8-80-0 reduzida em 7:000$000

Dotação n.o 5 - Consignação 4-27/8-89-0 reduzida em 7:500$000

Dotação n.o 6 - Consignação 5-08/8-12-0 reduzida em 15:000$000

Dotação n.o 8 - Consignação 7-01/8-73-4 reduzida em 42:300$000

Dotação n.o 8 - Consignação 7-02/8-7404 (Emiss. Uni!)

reduzida em 16:915$000

Do t a ç ã o n.o 8 - Consignação 7-0218-74-4 (Emp. Cx.

Econ.) reduzida em 212:824$500

Dotação n.o 11 - Consignação 9-07/8-99-0 reduzida em 4:000$000

TOTAL: 373:540$000

Artigo 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

• i..
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DECRETO-LEI N.o 19

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA. CAPITAL DO ESTADO DO

PAR,ANA, na conformidade do 11..0 1 do art. 12 do Decreto-Lei Federal n.o

1.202, de 8 de abril de 1939, e de acordo com 'o parecern.o 1.879, aprovado
pelo Departamento Administrativo do Estado,

DECRETA

Artigo 1.0 - Fica ab�rto o crédito especial de 126:460$000 (cento e vinte

e seis contos, quatrocentos e sesse{lta mil, réis) para. ntt'nder às seguintes
despesas:

DECRETO N.o 1
Departamento Jurídico:

Aquisição de um balcao e pequenos móveis - 2 :36($)00. O PREFEITO MUNICIPAL DE 'CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vistlil a necessidade dé regüÍarisaras funções do

pessoal da Agência de Estatística, e usando de suas atribuições legais,Departamento de Obras e Viação:

Para aquisição de um auto patrulha, motor Deisel c p(>r�nces. para

conservação de ruas em terra, e estradas - 124:100$000.

Palácip da Prefeitura Municipal' de, Curitipa, ,Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro Q-e J941.

(al ROZAI,DO G. DE MELLO J,EITAO

Prefeito Municipal.

'D.EC'RETA:

Art. único - As funções do pessodl da Agênéia de Estatística, a partir

de Lo de janeiro de 1941, reger-se-ao pelo Regulamento expedido com o

presente Decreto, revogadas as disposições em contrario.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de janeiro de 1941.

(a) ItOZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O 'DECRETO N.o 1

DE JANEIRO DE 1941

DÁ AGÊNCIA DE ESTATíSTICA

\)

Art. 1.0 - Os Serviços de Estatística deste Município, e bem assim as

funções do Agente de Estatística, 'reger�se-ão pelo Regulamento da Orga­

nização Estatística dó Paraná: aprovado pelo Decreto Estadual n.o 7.830, de

13 de dezembro de 1938, modificado em seu item IV do art. 74.° pelo De­

creto-LeiEstadual sob n.09.655 de 15 de março do corrente ano. (anex,Os

I e lI).

Art. 2.° - Ao 3.° Escriturário compete:

I - substituir o Agente de Estatística em suas faltas e impedi­

mentos;

II - colher as informações que se tornarem necessárias para reali­

zação de qualquer serviço estatístico;

.
,.
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III - auxiliar o Agente na crítica e retificação de todas as informa­

ções que forem consignadas nos formulários devolvidos devida­

mente preenchidos;

IV - acompanhar a execução de todos os trabalhos da Agêncía e di­

rigí-los com eficiência e regularidade;

V - apurar os dados já devidamente criticados e retificados;

VI - preparar metódica e sistematicamente os elementos com os quais,

no fim de cada ano estatístico, o Agente ilustrará seu relatório;

VII - exeeutar com atenção, zelo e presteza todos os trabalhos afetos

ao seu cargo, levando ao Agente de Estatística todas as ponde­

rações e sugestões que lhe par.ecerem convenientes, para melhor

desenvolvimento e eficiência dos serviços;

VIII - assumir inteira responsabilidade na: ,execução dos trabalhos de

técnica estatística que lhe estejam afetos;

XI � estabelecer previamente o plano de trabalhos a serem executa­

dos anualmente pela Agência, apresentando-o ao Agente para o

devido exame;

X - levar ao conhecimento do Agente as transgressões, atos de in­

diciplina e negligência, praticados por seus subordinados;

XI - submeter rigirosamente os trabalhos internos da Agências às

normas e processos aprovados pelo D. E. E.;

XII - elaborar quinzenalmente um comunicado à imprensa sobl;e as

atividades sociais, culturais, ou econômicas do Município;

XIII - obedecer e fazer obedecer as disposições regulamentares.

II - receber e encaminhar ao '1.0 Escriturário todã a côl'iêsIJoildên­

cia impressos e volumes dirigidos à Agência, para o competente

registro no livro de protocolo;

III - impedir a entrada de pessoas estranhas na sala de trabalhos

sem prévia autorização dó Agente de Estatística;

IV - manter em rigorosa ordem e em perfeito asseio as dependên­

cias da agência, bem assim como das mesas de trabalho, soli­

citando o material que fôr necessário;

V - efetuar a entrega, por meio de protocolo, da correspondência

expedida pela Agência;

VI - proceder a coleta direta de dados estatísticos nos casos de acúmu­

lo de serviço.

ANE�O I

DECRETO N.o 7.1330, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1038

Capitulo XII

DAS AG1l:NCIAS MUNICIPAIS DE ESTATíSTICAS

Art. 5.° - Ao servente compete:

I - ter sob sua guarda e vigilância os móveis, utensílios e material

permanente da Agência;

Art. 73 - As Agências Municipais de Estatísticas existentes, ou que vie­

rem a existir filiadas ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística por

intermédio do Departamento de Estatística e ;publicidad�, n.a fqrma da Con­

venção de 11 de agosto de 1930 e das "resoluções" baixadas pela Assembléia

Geral do Conselho Nacional de Estatística, em dezembro dç 1936 e julho

de 1937, e da Convenção Estadual de Estatística, terão a seu cargo as se­

guintes obrigações:

I - manter em dia, tanto quanto possivel, mediante coleta direta

ordenação e tratamento sistemático, todas as informações esta­

tísticas úteis à administração municipal;

II - levantar, criticar e retificar todas as informações de que, para

a execução e desenvolvimento no plano Nacional de Estatística,

necessitarem os orgãos integrantes do Instituto;

III - organisar, segundo o plano estabelecido pela Assembléia Geral

do Conselho Nacional de Esatística, a Monografia Estatística-

Descritiva do Município; ,

IV - colaborar ativamente nos trabalhos preparatórios, bem como na

realização do recenseaménto geral da Repúolica;

V - organizar e publicar, quando os seus recursos o permitirem,

a sinópse estatística do Município, que deverá bbédecer, em suas

linhas gerais, ao plano Nacional de Estatística;

VI - elaborar ou contribuir 'eficientemente para a elaboração dos

elementos referentes ao município e destinados à figurar no

Atlas corográfiço Municipal 40 Estado,

Art. 3.° - Ao 4.° Escriturário compete:

I - substituir o 3.° Escriturário em suas faltas e impedimentos;

II - orientar a organização de fichários e arquivos;

III - executar os serviços de protocolo;

IV - executar todos qs trabalhos de datilografia;

V - auxiliar o 3.° Escriturário na apuração dos dados estatísticos,

já solicitados e devidmp.eI1te criticados e retificados;

VI - obedecer as disposições regulamentares.

Art. 4.° - Ao 2.° Amanuense compete:

I - substituir o 4.° Escriturário em suas faltas e impedimentos;

lI. - fazer a coleta de todos os dados estatísticos;

III - executar com atenção, presteza, zelo e eficiência todos os tra­

balhos que lhe forem distribuidos pelos seus superioreli hie­

rárquios.

J
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Art". 74.0 ,......, Compete ao Agente Municipal' de Estatística:

'I - executar e fazer executar as ordens do Pre"fe1to 'Municipal, re­

lativas à organização e funcÍb'riárriento da Agên'cía de Estatística;

II - colher,criticar e retificar pessoalmente todas as informações de

que o Departamento de Estatística e Publicidade tiver necessi­

dade para proceder ao estudo quantitativo dos fatos gerais,

'físicos, demográficos, administrativos, políticos, econômicos, so­

ciais, cultt!rais e morais ocorridos no território do Município;

III - colaborar com os diretores de estabelecimentos de ensino e pro­

fessores de, escolas comuns, afim. de que ()s :I,llesmos possam

fornecer, pontual e fielmente, informações relativas à estatística

educacional;

IV - Modificado pelo Decreto-Lei Estadual n.O 9.655 de 15-3-940

anexo lI).

V - facilitar aos oficiais do Registo Civil, se necessário a remessa

oportuna, aos Serviços de Estatística do Estado, dos canhotos

dos livros e talões de Registro Civil;

VI - instruir os informantes sobre a melhor maneira de se preen­

cher os questionarios que forem distribuidos ol,l pela Agência

,Municipal de Estatística, ou por qualquer repartição estadual

ou federal, filiada ao Instítuto Brasileiro de Geografia e Esta­

tística. Para se desincumbir deste item de suas atribuições, o

Agente de Estatística recomendará, insistentemente, aos infor­

mantes, que respondam todas as perguntas' dos questionãrios

'estatísticos ou mediante a menção de algarismos, ou mediante

as expressões "iiírri" ou "não", conforme verifiquem a existência

ou não existência dos fatos a que os questionários fizerem refe­

rência, de sorte que, mesmo no' caso de não haver, na locali­

dade, nenhuma informação numética mimcionavel nos questio­

nários, sejam estes integralmente preenchidos;

VII - uti�i,sar-se, na correspondência que mantiver com o Departa­

mento de Estatística e PublicIdade ou com qualquer das repar­

tições federais integradas no Instituto, da franquia po,stal-te­

legráfica prevista na cláusula Segunda �a Convenção Nacional

de 11 de agosto de 1936, observadas, estreitamente, porem, as

instruções especiais que, para isso, orgapizar a Assembléia Ge­

ral do Conselho Nacional de Estatística;

VIII - recorrer ao conjunto da iniciativa particular sempre que este

lhe possa facilitar o desempenho cabal dos seus encargos fun­

cionais;

IX - recolher e ordenar toda documentação utilizavel (fotografias,

mapas, monografias,etc.) no serviço de :propaganda das pos­

�ibilidades econômicas, e turísticas 'do município ou da região;

X - representar às 'autoridades municipais s6Jjre as providências

susceptíveis que melhorarem os serviços a cargo da Agência Mu­

nicipal de Estatística;

XI - sugerir, seja às autoridades municipais, seja às repartiçpes es­

taduais ou f�derais, quaisquer medidas que lhe pareçam úteis

ao aperfeiçoamento dos serviços de estatística do Município;

XII - esforçar-se por constituir junto à Prefeitura mediante solici­

tações especiais, o núcleo inicial de uma bibloteea de estatística;

XIII � estabelecer, com o mais vivo empenho um sistema de permuta

de serviços com a imprensa local, a esta fornecendo os elementos

informativos de que acaso necessitar e de�a 'l5olicitando, em. troca

o concurso valioso da, propaganda impessoal em favor das in­

vestigações estatísticas;

XIV - acatar e prestigiar, no Município todas as resoluções e reco­

mendações das Juntas Executivas Central e Regional de Esta­

tística;

XV - acatar e prestigiar, no Município os Agentes Itinerantes do De­

partamento de Estatistica e Publici<J,ade, esforçando-se, bem as­

sim, por todos os meios ao seu alcance; para facilitar a ação dos

mesmos Agentes;

XVI --, solicitar esclarecimentos aos orgãos de estatística -estaduais e

federaís sempre que, para a apresentação de qualquer servíços

relacionado com as atividades dos mesmos, surgirem dúvídas

quanto a interpretação dos formulários ou quaisquer outras;

XVII - prestar ao público eip geral, -sempre com inalteravel solicitude,

as informações estatísticas que lhe forem pedidas;

XVIII - apresentar, na forma das leis em vigor contra quaisquer pes­

soas estabelecimentos e instituições que se recusarem a prestar

as informações estatísticas solicitadas seja pela Agêncilt local,

seja pelas repartições regionais e federais iritegradas nó Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 75.0 - O Agente Municipal de Estatística é obrigado a'caraterizar

a sua atividade por uma extremada e constante deferência para com as

pessoas com as quais tiver de tratar pessoalmente ou por correspondência

evitando assim quaisquer desinteligências prejudiciais ao serviço ao seu car­

go, e atraindo, por outro lado,- a boa vontade de todos, em benefício do

desenvolvimento normal da Agência de Estatística.

Art. 76.0 - As relações da Agência Municipal de Estatíst,ica com o' De­

partamento de Estatísticll; e Publicidade ou com qualquer orgão federal do

Instituto reger-se-á, invariavelmente, pelos principios fecundos, da coope­

ração inter-administrativo, em que se baseia o atual sistema estatístico

brasileiro.

Art. 77.0 - O Agente Municipal 'de Estatística, deverá aproveitar todas

as oportunidades que lhes Oferecerem, para convencer praticamente os ha�
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bitantes do Município da grande e indiscutivel utilidade dos serviços de

estatística'.

Art. 78.° - É vedado ao Agente MunicipaÍ. de Estatística:

I - receber qualquer remuneração, auxilio ou presente pelas infor­

mações que prestar a qualquer interessado;

rI - formular qualquer crítica em desabono ao sistema estatístico

brasileiro;

IrI - envolver o nome ou os serviços da Agência em competições po­

líticas.

mas ainda dos .nascimentos (nasCidos vivos e nascidos mortos) e dos casa­

mentos registrados, todos relatívos ao mês anterior.

Art. 2.° - Revogam-se as âispôsiçõeseÍn contrário.

'Palácio' do Governo do Estado do Paraná, em 15 de março de 1940.

52.° da República.

(ai MANOEL 'RmAS'

(a) Manoel' de Lacerda Pinto.

Art. 79.° - O' Agente Municipal de Estatística só rançará mão do re­

curso de representação, que lhe é facultado pelo item '18 do artigo 74.° deste

Regulamento, depois de empregar comprovadamente, todos os meios cor­

diais e suasórios ao seu alcance, para obter às informações d'enegadas.

Art. 80.°, '-- O Agente MunicipaF de Estatística óbseí'Yarâ como dever im­

prescritivel, a norma de não deixar sem resposta pronta qualquer solicitação

verbal ou escrita, que fór dirigida 'à Agencia sôbl'e assuntos estatísticos ou

correlatos, cuÍnprindo':lhes agradecer, em termos que primem 'pela cordia­

lidade, por escrito 'ou verbalmente, todá e qüalquer informação prestada à

Agência.

Art. 81.° - O Agente MuniCipal de Estatística prestara auxilio na ad­

ministração municipaI: afim de que resulte ou possa resultar facilidades

para sua miS'são.

DECRETO N.o 2

O PREFEITO MUNICIPAl.! DE CURIT�13A, CAPI.TAL DO ESTADO DO

PARANA,. considerando que há necessidade de unificar ,e atualisar. o. �eg:u­

lamento do Departamento JUríçlico, e usando de, .suas atribuições legais,

DECRET.A:

ANEXO 11

Artigo único - Os serviços do Departamento Jurídico, a partir da data

da publicação deste Decreto, reger-se-ão pelo Regulamento que cOm este

baixa, revogadas as dispos�ções em coptrário,.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estíldo do Pa­

raná, em 15 de j,allejro de 1941.

,(a) ROZALDO G. DE MELLO L�I1'ÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO-LEI N.O 9.655 DÊ 15 DE MARÇO DE 1940 DEPARTAMENTO JURíDICO 'E PROCURADORIA MUNICIPAL

O "Interventor Federal no Estado do Paraná, atendendo a sugestão da

Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatística, e na con­

formidade do disposto no art.o 6, n.o IV do decreto-lei n.o 1.202 de 8 de

abril 'de 1939.

CAPíTULO I

Da organização

DECRETA

Art. 1.0 - Constitue-se o Departamento Jurídico e Procuradoria Mu­

nicipal do Gabinete do respectivo Diretor e da Secção da Dívida Ativa,

Art. 2.° - Compete, ao' Diretor e Procúrador Municipal superintender

todos os serviços_ do Departamento e especialmente:

a) - funcionar como consultor jurídico do Prefeito e emitir pareceres,

-quando solicitados pelos diversos Departamentos e Diretorias da

Prefeitura, sobre assuntos da sua. competência:;

b) - oficiar em todas as ações 'em. que o Município seja autor ou 'réu,

podendo recebe!' intimações e cltaçoes Iniciais 'nas' ações contra o

'Município;

c) - promover 'a cobrança am@ível oü judicial de toda a dívida ativa

e de qualquer outro crédito do Município;

Art. 1.0 -'0 artigo 1.0 do decreto n.o 8.752 de 19 de junho de 1939, fica

redigido da seguinte maneira:

Sem prejuizos das exigências -contidas no Regulamento a que se refere o

decreto fedérál n.o 18.542 de 24 de dezembro de 1938, principalmente em seus

artigos 61 e 62 os funcionários encarregados do registo civil são obrigados

sob sanção prevista no art.o la a remeter de 1.0 a 5 de caüâ mês' à Agênciá

Municipal de Estatística as primeiras vias das daclerações de óbitos ocorridos

e mapas estatísticos semelhantes ao modelo adotado pela Diretoria de Esta­

tística geral, no Mipistério da Justiça, não só das ocorrências mortm!.rias,
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d) - enviar mensalmente ao Departamento de Fazenda, quadros com

a demonstração detalhada das cobrançaçs e cancelamentos da Dí­

vida Ativa, para o fim de ser a mesma contabilisada;

e) - Despachar com o Prefeito nos dias determinados, todo o expe­

diente do Departamento e fazer publicar os despachos ej{arados;

f) - minutar os termos, contratos e escrituras em que o Município for

parte ou interessado e . assinar com o Prefeito os mesmos;

g) _ abrir,. rubricar e encerrar os livros da Dívida Ativa e outrOs do

Departamento.

Art. 3.° - O Diretor e Procurador Municipal nas suas faltas ou impe­

dimentos, será substituido pelo Bacharel Chefe de Secção da Dívida Ativa,

a quem delegará as funções de cargo.

� único - No caso -de licença a substituição será autorisada por ato

do Prefeito pelo tempo da sua duração.

Art. 4.0 _ 'O cargo de Chefe de Secção da Dívida Ativa será técnico, e,

obrigàtorfamente, exercido por diplomado em Direitó.

Art. 5.°- Ao Chefe de Secção da Dívida Ativa incumbe alem da obri-

gaç�o constante do art. 3.°, mais as seguintes:

a) - chefiar e dirigir todos os serviços da Secção da Dívida Ativa;

b)" - assinar as ccrtidões de dívidas para a cobrança judicial;

c) - inspecionar e .fiscalizar a arrecadação e fazer confeccionar os

quadros e balancetes m�nsais a serem remetidos ao Departamento

de Fazenda;
d) - informar petições que se relacionem com a Dívida Ativa e quais­

quer Ilapéis que lhê séjam distribuidos pelo Diretor;

e) _ expedir .avisos para pagamento de impostos e organizar as listas

para as execuções;

f) ......J orientar .e 'auxillar a' escrituração dos livros da. Dívida- Ativa, a

qual deverá sempre estar rigorosamente em dia, bem como os fi­

charios, propondo ao Diretor toda,s as medidas que tenham por

fim melhorar ou simplificar os serviços da secção;

g) _ fiscalizar e encerrar o livro p_onto dos funcionários anotando as

faltas que se verificaram, fazendo o resumo do mesmo no fim de

'cada mês.

ArIt,6.0 - Aos deml;lis funcionários do Departamento compete executar

os serviços de 'escrituração de livros e fichas, extração de. talões para pa­

gamento, daÚlografia e outros que lhes fôr distribuido pelo Diretor ,e pelo

Chefe ,de Secção, alem das atribuições previstas no' Regulamento Geral.

Art. '7.° - Aos funcionários do DepartaII}ento Jurídico e Procuradoria

Municipal serão a,bonadas as percentagens de que trata o Decreto Estadual

n.o 56, de 11 de janei_ro. dJ!, Hl35, sobre a cobraI!,ça da Dívida Ativa.

� único _ O pagamentO- das percentagens será feito 'mensalmente, em

distribuição proporcional aos vencimentos de cada funcionáriQ, devendo o

p-rocesso ser preparado pelo Departamento Jurídico e remetido ao Depar­

tamento de Fazenda.

CAPíTULO II

Dó pessoal

Art. 8.° - }j; o seguinte o quadro e vencimentos do pessoal ao Departa­

mento Jurídico e Procuradoria Municipal:

GABINETE:

1 - Diretor e Procurador Municipal , .

1 - 4.° Escriturário 0-••••••••••••••••••••• -••_ ••••••••••

1 - Contínuo ',' _ , .

18:000$000

5:400$000

4:200$000

L
I

27:600$000

DíV.IDA ATIVA:

J- - Chefe de Secção (Bacharel em Direito) .. , .

'I '-' 2,° Escriturário , .' .

2 - 4°s. Escriturários a 5 :400$000 ,. '.. , .

9:'600$000

5:400$000

10:800$000

DECRETO 'N.056

o Interventor Federal no Estado do Paraná, considerando que se'tomlt

necessário reg�laI'izar as percentagens concedidas sem método, equidade e

justiça, aos' funcionários e encarregados dos serviços de arrecadação e

fis-calização das rendas do Estado bem como apressar a cobrança da 'Di-

vida Ativa; ,

Considerando que o Conselho Consultivo' do Estado em' seu parecer n,o

no de 23 de novembro último sugeriu ao Governo a conveniência de siste­

matizar e unificar as percentagens aos funcionários do fisco aprovando o

projeto de decreto que foi supmetido a sua' apreciação,

DECRETA

Art. 1.0 - O pagll;mento de todos os impostos e taxas devidos ao Estado,

sera feito nas respectivas Coletorias nos períodos fixados em lei.

Art. 2.° - TermInando o prazo para esses pagamentos, as Coletorias

enviarão, dentro de 30 dias, à Procuradoria da Fazenda denominação que

passou a ter O' antigo Departamento do" Contencioso, a relação dos' deve­

dores de ímpostos com o acréscimo da multa de 10% de móra, parà a res­

pectiva inscrição e registo da divida.

� 1.0 - Os Coletores poderão, em casos espec�ais ou de urgência e de­

pois de verlfic'ado que não foi 'ainda intentado o competente executivo

fiscal receber a importância da DíViDA ATIVA, dando ao devedor o tálão

de quitação e cômünicando imediatamente o fato à Prócuradoria da Fa­

zenda, Promotor ou Adjunto dePrómoror ar quem estiver afeta a cobrança,

para regularização do serviço.
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� 2.° � As dividas, cujas relações forem remetidas à Procuradoria da

Fazenda, pelas Coletorias serão inscritas e registradas em livros próprios na

mesma Procuradoria, ficando, desse ,modo constituidas em Divida Ativa.

Idêntica formalidade será aplicada a qualquer obrigação de origem fiscal,

0)1. multa, �ue motive ,ação executiva.

� 3.° � Feita a inscrição e registo da divida na Procuradoria da Fa­

zenda, esta dentro do prazo de 60 dias, contados da data da inscrição ou

quando julgar conven�ente aos interesses do fisco, fará extrair as compe­

tentes certidões de Divida Ativa que serão enviadas a,os Promotores Públi­

!<psdas .Comarcas, exceto aos da Capital e aos Adjuntos dé Promotores nos

termos; afim de efetuarem a cobrança amigll.vel dentro do prazo improrro­

gavel .de 30 dias. Findo esse prazo os Promotores Públicos nas Comarcas

e os Adjuntos nos Termos, deverão inicia,r a çobrança executiva dentro do

prazo de 15 dias improrrogáveis.

� 4.° � As Dividas AtivJ!,� cQbradas amigavel ou .judicialmente pelos

Promotores Públicos e Adjuntos serão recolhidas às .respectivas Coletorias,

mediante guia em duplicata, expedida pelos mesmos, da -qual conste o nome

do devedor, a importância do débito, a natureza do imposto e o exercicio

fiscal, devendo as Coletorias prestar; contas minuciosas à Procuradoria da

Fazenda das importâncias recebidas para esta efetuar os .lançamentos ne­

cessários.

,�. 5.° ".,., N,o principio de cada. mês os Promotores Públicos e Adjuntos,

são obrigados a enviar à Procuradoria da Fazenda" as segundas vias das

guias a que se refere o,� anterior bem como uma relação das dívidas Ativas

ajuizadas ,e das cobradas por seu intermédio, no mês anterior, para os de­

vidos fins de controle e lançamento.

� 6,° �Se os Promotores Públicos e Adjuntos não tiverem comunicado

à Procuradoria da Fazenda,o inicio da cobrança nos prazos já determi­

nados esta poderá avocar a l1i o serviço de cobrança e levará o fato ao

conhecimento do Secretário de Fazenda, para a aplicação das penalidades

que, no caso couberem.

Art. 2.° � Ao funcionário que exceder !ls prazos de que tratam o, artigo

anterior e seus parágrafos será aplicada pelo Secretário de Fazen,da, a

multa de 100$000 a 2QO$00 e o dobro nas reincidências, independentemente

das demais comin'ações legais em que incorrerem,

A,r�. �,o � Na Procuradoria da Fazenda, será mantida escrituração so-;

bre o movimento da ,Dívida Ativa em relação a cada cole'toria e em globo

com os lançamentos de Caixa e de pagamento.

� 1.0 � As coletorias por sua vez, levantarãq o balanço dos lançamentos

sua .arreçadação, baixa.e contribuintes, acompanhado de um relatórü> que

será envia!l0 à Inspetoria Geral das Remias.

� 2.° � Das rela9ões enviadas pelas coletorias, de acordq coW o artigo

1.0 devez:á constar o nome- dps contrfbuintes devedores, lugar onde residem

natureza do imposto ou Taxa, importância e data da divida.
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Art. 4.° � A Cobrança Judicial da Divida Ativa, será intentada por

via de executivo fiscal, na forma das leis em vigor.

Art. 5.° � Os funcionários da, Procuradoria da Fazenda proporcional­

mente aos seus venCimentos, terão direito à 'percentagem de 8% sobre o

"quantum" da, Divida Ativa (imposto e multa), que for cobrada judicial'"

mente pela própria Procuradoria e dois por cento (2%) nas mesmascondi-'

ções quando a cobrança 'fór efetuada sem' emprego de meio executivo pela

mesma Procuradoria.

li 1.0 � Os Promotores Públicos e Adjuntos, perceberão, respectivamente

as porcentagens de oito por cento (8%) e quatro por cento (4%) sobre o

tota1 da Divida Ativa que cobrarem, judicial ou amigavelmente�

� 2.° � As porcentagens a- que tem direito os funcionários da Pro­

curadoria da Fazenda, Promotores Públicos e AdjuntoS quando' se tratar de

cobrança amigavel não poderão exceder, em caso 'algum, os vencimentos

mensais "de cada funcionário não havendo limitação, porem quando se tra­

tar de execUtivo fisCal.

Art. 6.° � No fim de cad'a mês a Procuradoria da Fazenda organizará:

folhas detalhadas das porcentagens a que fizerem jus os seus funcionãrios,

para serem processadaS e receberem o "'Pague-se" do Secretário da Fazenda.

� único � Os Promotores Públicos e Adjuntos organizarão em idênticas

condições, as competentes folhas, que enviarão à Procuraâoria da Fazenda

para o respectivo controle e encaminhamento ao Secretário de Fazenda, de­

vendo o pagamento necessário ser efetuado por intermédio das respectivas

Coletorias.

Art. 7.° � Os funcionários da arrecadação e fiscalização das rendas es­

taduais, o Tesoureiro do Est,ado, seu escrivão e' fiéis, que cooperarem efe­

tivamente na arrecada9âo e fiscalização das rendas perceberão a porcen­

tagem que for fixada anualmente por decreto do Governo até o máximo de

quatro por cento (4%) sobre o "Quant1Jm" da "Receita Ordinária" arre­

cadada pelas Coletorias sob os titulos "Renda dos Tributos", Renda com

Aplicação Especial" e "Rendas ,Diversas" (selos), com exceção do "Imposto

sobre Fretes e Passagens Ferroviários" e "Divida Ativa".

'� 1.0 _ Os funcionários das Coletorias de Foz 'do Iguaçú e Barracão são

excluidos do direito de percepção desta percentagem em razão de continua­

rem a 'ser beneficiados ébm ás vantagens do Decreto n.o 947 'de '7 de agosto

de 1920 e Lei: n,o 2.082 de 2 de abril de 1921', que não são derrogados pelo

presente.

Art. 8.° - Os funcionários aquinhoados com percentagem sobre a arre­

cadação, na forma deste decreto, em razão desse benefício são obrigados a

prestar serviços a qualquer hora do dia ou da noite independente de outra

qualquer remuneração, diária ou gratificação, salvo quando em viagem ou

se trabaUiárem fora � distante dás sédes de suas repartições,

Art. 9.° - A percentagem a que se refere o artigo 7.°, será paga men­

salmente pelas respectivas Coletorias 'ou pelo Tesouro, mediante folhas 01'-
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ganizadas pela Inspetoria Geral das Rendas, e visadas pelo Secretário da

Fazenda e Obras Públicas.

Art, 10.° � Em caso algum e em cada mês as percentagens fixadas

neste decreto, poderão exceder dos vencimentos mensais de cada funcionário

e o cálculo respectivo para a distribuição será realizado proporcionalmente

aos mesmos vencimentos.

Art. 11.0 - Ficam extintas, por força deste decreto as percentagens de

qualquer natureza sobre o lançamento de impostos e taxas, a. arre-cadação

q.a Receita e a cobrança da dívida ativa até agora existentes e percebida

pelos funcionários da Inspetoria Geral das Rendas, Departamento do Te­

souro e Procuradoria da Fazenda, inclusive as que se referem as leis :1995

de 1920 e 2754 de 31-3-930 exceto tão somente as concedidas aos funcioná­

rt9s das Coletorias de Foz do Iguçú e Barracão, pelo decreto p.o 947 de 7

de agosto de 1920 e o artigo 5.°, da lei n.o 2082 de 2 de abril de, 1921.

Art. 12.0 "'" AoS funcionáriQs que infringirem qualq�er disposição do pre­

sente decreto será aplicada a multa de 100$000 a 200$000, e '0 dobro na

reincidências, sem prejuizo das penas disciplinares.

Art. 13.° - ,Fica o Secretário de Fazenda e Obras Públicas autorizado

a regulamentar o presente decreto, caso seja necessário, submetendo ore­

gulamento respectivo à aprovação do Governo do Estado.

- Art.. 14.° _ O presente decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Art. 15.° - Revogam-se as disposi9óes em contrário.

. Palácio do Governo do Estado .do Paraná, em 11 de janeiro de 1935;

47.° da República.

DECRETO N.o 4

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO ,PARANÁ, tendo em vista o resultado do concurso interno, realizado

nos dias 16 e 17 do corrente, resolve .promover o Contínuo Moacir Potier, que

foi classificado em 2.° logar, para exercer o cargo de 1.0 Amanuense da

Secção de Receita do pepartamento de Fazenda, cOm os vencimentos de

4:800$000 apuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná. em 21 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO IjEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 5

(a) MANOEl; RIBAS

(a) Eurípedes Garcez do Nascimento

(a) Othon Mader.

O PRE.fEITO MpNICIPAL DE CURITIB�, qAPITAL DO ESTADO

DO pARANÁ, tendo em vista o resultado do concurso interno, reallzado

nos dias 16 e 17 do corJ:ente, resolve promover o Servente Alcir Pospissil, que

foi classificado em 3.° logar, ao cargo de 1.0 Amanuense da Dívisão de Con­

tab�lidade do Departamento de Fazenda com os vencimentos de 4:800$000

anuais.

Palácio da Prefeitura MunIcipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 21 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MEI,LO LF.:ITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N�o 3
DECRETO N.o 6

O PREFEITO MUNICIP£\L DE CURIT�BA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo -em vista o resultado do concurso interno, realizado nos

dias 16 e 17 do corrente, resolve nomear o extranumerário João Antônio

Chiminazzo, que foi classificado em 1.0 logar, para exercer, com os venci­

mentos de 4:800$000 anuais, o cargo de 1.0 Amanuense da Divisão de Con­

tabilidade do Departamento de Fazenda, na forma do disposto na alínea I

do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1. 713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-

raná, em 21 de janeiro de 194.1. _

. '(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resUltado ,do concurso interno, realizado

nos dias 16 e 17 do corrente, resolve nomear o .extranumerário Amir Cas­

sou, que foi classificado em 4.°' logar, para exercer, com os vencimentos de

4:800$00 anuais, o cargo de 1.0 Amanuense da Divisão de Contabilidade do

Departamento de Fazenda, na forma do disposto na alínea I do art. 14 do

Decreto-Lei Federal n.o 1713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 21 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO, N.9 7 DECRETO N°" - .. 10

o PREFEITO' MUNICIPAL DE CURITmA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista o resultado do concurso interno, realizado nos

dias 16 e 17 do 'corrente, resolve nomear o extranumerário Aristides Cezar

de Oliveira Filho, que foi classificado em 5.° lagar, para exercer, 6 t::"argo

de 2.° Amanuense da Agência de Estatística, percebendo os vencimentos de

4:200$000 anuais e na forma do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto­

Lei Feder'al ri.o 1713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em .21 de janeirõ ae 1941'.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITmA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, resolve promover por antiguidade, de acordo com o aJ;:t. 46

do Decreto-Lei. Federal !l.o 1.713 de 28 de outubro de 1939, Waldomiro Man­

dulac, do cargo de, Servente do Departamento de Engenharia, q1.!� vinha

exercendo há 4 anos com os vencimentos de 3:600$000 anuais, ao cargo de

Contínuo da Secretaria da Prefeitura, com os vencimentos de 4:2.00$000

anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 22 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 8 . DECRETO N.O 11

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITmÁ, CAPITAL DO ESTApO

DO PARANÁ, tendo em vista o resultado do conc�rso inter:no, realizado nos

dias 16 e 17 do corrente, resolve aproveitar Mario Ribeiro, do quadro su­

plementar, e que foi classificado em 6.° iogar, para exercer, com os venci­

mentos de 4:200$()00 anuais, o cargo de 2.° Amanuense da Divisão de Ca­

dastro da Diretoria de. Edificações, Cadastro e Patrimônio do Del?artamento

de Engenharia.

Palácio da Prefeitur� ;Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em2i de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MEI,LO LEITÃO

prefeito Municipal.

Ô PREFEITO MUNICIPAL DE CURITmA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, resolve nomear Genciano F. de Morais para exercer o cargo
de Servente do Serviço de Protocolo, Portària e Arquivo da Secretaria da

Prefeitura, com os vencimentos de 3:600$000 anuais, na forma do disposto

na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 17;13 de 28 de outubro

de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 23 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO I,EITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 9 DECRETO N.o 12

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITmA. CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista o resultado do concurso interno, realizado nos

dias 16 e 17 do corrente, resolve nomear o extranumerário Rui Pinto Ro­

cha, que foi clàssificado em 7.° logar, para exercer, com os vencimentos de

4:200$000 anuais, o cargo de 2.° 'Amanuense da Divisão de Edificações, da

Diretoria de Edificações, Cadastro e Patrimônio, na forma do disposto na:

alínea I .do art. 14 do Decreto-Lei n.o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em '21 de janeiro de.. 194-1.

ta) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL. D0 ESTADO

DO ,PARAN,A, tendo em vista o laudo de inspeção de saude. a que se sub..:

meteu no Departamento de Saude do Estado'o Guarda Fiscal, de 2." classe

Gumercindo God�ói, resolve conceder ao aludido funcionário 1 (um) ano de

licença .para tratamento de saude, em prorrogação à que lhe fôra concedido

por Ato n.o 11 de 22 de janeiro de 1940.

Palácio da: Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 28 de janeiro de 1941.

(a)ROZA�DO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO R:o 13 DECRETO N..o ]6

'.

'0 PREFEITO MUNICipAL DE CURITIBA, 'CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requeriâo pelo Guarda FiScal Ubaldo Grácia,

empetiçãQ n,o 78 de 7 do éOr:r'entê, resolve exonerá-lo, a pedido, das refe­

ridas funções de Guarda Fiscàl, a contar de 1.0 do corrente.

Palácio da .Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa.;

raná, em 29 de janeiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA,. CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o oficio do Departamento de .Fazenda, de n.o

3, datado de 13 de janeiro último, e de acorqo com a comunicação do Centro

de Saude, de 10 do mesmo mês, resolve licenciar, para tratamento de saudei

o Guarda-Fiscal de 2.a classe Marciano Marques de' Lima, na forma das ,dis­

posições legais em vigor. por 45, (quarenta e cinco) dias, a contar do dia 10

de janeiro p. passado.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, elll 4 de fevereiro de .194! ..

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 14

O PREFEITO MUNICIPAL DE. CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, de acordo túm o riecreto.;tei n.o 23 de 16 de dezembro último,
resolve nomear Adaucto da Silya R,oç:ha par�. exercer, coro os vencimentos

de 6 :000$000 anuais� o cargo de Seccionista da Divisão de Edificações, da

í>iretoria de Edificações, Cadastro e Patrimônio, na forma do disposto na

alínea I do art. 14.° do Decreto-Lei Federal n.o 1713 de 28 de outubro de

1939, e a contar de 8 do corrente.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 29 de janeiro de 1941.

la) ROZALDO G. DE ME,LI;O I;EIT�O

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 17

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o ofício da Interventoria Federal neste Es­

tado, de n.o 146, resolve por à disposição do Governo do Estado o funcio­

nário Rubens Dória de Oliveira, Copista da Diretoria de Edificações, Ca­

dastro e PatriII).ônio..

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba" Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de fevereiro de 1941,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 15

DECRETO N.o 18
O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao reqúerido pelo Guarda Fiscal ê1e La classe Ma­

nõel Taborda Ribas, do Departamento de Fazenda, e tendo em vista o verí"

cido 'no processado n.o' 7.936 de 1940, resolve mandar incorporar ao seu acer'_

vã de serviços" para exclusivo efeito de aposentadoria, o período decorridó

entre 1.0 de janeiro de 1919 a 20 de junho de 1922, em que o aludi,do fun­

cionário prestou serviços ao Estado.

Palácio da Erefeitura Municipâl de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 4 de fevereiro de 1941.

• '(a) ROZAtDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O' PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, 'CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitara extranumerário José Scheleder de Ma­

cedo para exercer, interinamente, as funções de Copistà da Divisão de.

Cadastro da Diretoria de Edificações, Cadastro e Patrimônio, durante. o im­

pedimento do serventuário efetivo; percebendo os vencimentos de 4:800$000

anuais.

Pálácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 6 de fevereiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o dispostó no Decreto-Lei Federal n.O 2.994

de 28 de janeiro último e no Decreto Estadualn.o 11.027 de 10 de fevereiro

corrente,

e usando de suas 'atribuições legais,

i\,.

..

* 4.° - <? corredor central para a circulação de passageiros, entre as

fileiras dos bancos não poderá ter largura inferior. a 0,45.

* 5.° - As portas poderão ser de uma ou duas folhas e terão á largura

e a altura mínima de 0,60 x 1,75.

* 6.° - Os estribos não poderão destacar-se da face externa da carro­

cerie e deverão ser providos de dispositivos para evitar que se tornem es­

corregadios aOS passageiros .

* 7.° - Junto às portas deverão existir corrimões fixos na carrócerie,

para segurapça dos passageiros e proteção ao motorista.

* 8.° - As janelas deverão ser devidamente resguardadas por meio de

barras metálicas iI10xidáveis com diâmetro superior" a 0,01, até a altura: de

0,15 a 0,20, contada do peitoril, de modo a impedir que. os passageiros se

debrucem sobre as meswa,s.

* 9.° - Serão dotadas as janelas de vidros de segurança transparentes e

cortinas internas de material impermeavel.

Art. 5.° - Todos os ônibus deverão ser dotados, pelo menos, de dois

sistemas de freios, capazes de funcionar isoladamente com a devida efi­

ciência, possuir sinais ajldíveis permetidos, espelho ein situação de refletir

para o condutor a vista da via pública nq, ,retaguarda, e setas indicadoras

de mudança de direção.

Art. 6.° - Serão de. construção resistente. e segura o� elementos de di­

reção, as alavancas, pedais, etc.

Art. 7.° - Todos os veículos serão providos de um extintor de incêndio',

e as tampas la'terais dos motores não poderão ser levantadas nem supri.

. midas quando em tráfego.

Art. 8.° - Os orgãos principais e aceSSOrIOS dos veículos serão mantidos

em perfeito estado de conservação e limpeza. Verificada essa falta será ele

retirado do tráfego, no qual só poderá tornar após ter sofrido os respectivos

reparos, vistoriados pela Prefeitura.

Art. 9.° - Todos os veículos deve,r.:ão apresentar internamente, em lugar

visivel, os avisos que a Prefeitura, julgar convenientes para a observância

do presente regulamento, com �nd�cação do número da matrícula, lotação,

preços das passagens, limites das respectivas secções, etc. e externamente,

na parte dianteira e superior, taboleta indicadora do destino da linha, ilu­

minada à noite por transparência, e na parte lateral; outra referente ao

(jestino e quadro com descriminação das ruas trafegadas em seu percurso.

DECRETO N.O 19

Art. 1.0 - A exploração do serviço de transporte coletivo em auto-ôni­

bus, no Município de Curitiba, dependerá de licença concedida pela Prefei­

tura, em termo assinado com observância das disposições do Código Nacional

de Trânsito, aprovado pelo Decreto-Lei Federal n.o 2994 de 28 de janeiro

de 1941 e demais condições expressas no presente Regulamento.

Art. 2.° - Nenhum auto-ônibus poderá trafegar sem a prévia matrí­

cula e sem o devido registro na Diretoria de Obras e Viação Municipal e

no Departamento do Serviço de Trânsito, precedidos estes de uma vistoria

completa do veículo por parte do pessoal designado para esse fim.
,

DOS VEíCULOS

Art. 3.° - Os veículos destinados ao serviço de transporte coletivo de

passageiros, deverão ser de tido previamente aprovado pela Prefeitura. e pos­

suir todas as condições de comodidade e' segurança para o público.

Art. 4.0 - Os auto-ônibus ficarão sujeitos a todas as disposições apli- .

cáveis a '-qualquer veículo automovel, e deverão obedecer às pres�rições

técnicas seguintes:

� 1.0 _ O comprimento externo dos veículos não excederá de 10 metros,

não podendo a carrocerie ser prolongada mais de 1,50 alem do eixo trazeiro,

e a sua largura será o máximo de 2,40 m. entre verticais externas da car­

rocerie.

� 2.0 _ A carrocerie deverá ser de estrutura metálica, .de um só pavi­

mento, podendo ser revestiêia futettllimente de mãdeifa, e sCl'á provida de

duas portas para entrada e saída dos passageiros, sendo uma de emergência,

janelas, bancos e dispositivos para iluminação e ventilação.

* 3.0 _ Os .bàneos deverão oferecer o maior conforto e poderão ser dis­

postos' no sentido transversal ou longitudinal sendo permitido estes somente

para um ou dois passageiros, e a eles se aplicam as dimensões seguintes:

a) - a altura do assento acima do nivel.do piso será de 0,40 a 0,50 ­

. salvo se ficar sobre a càmara de proteção das rodas, caso em que

esses limites podem SeI' alterados.a juizo da Prefeitura;

b) - em cada banco a largura ou o vão reservado para cada passageiro

será, no mínimo, de 0,40;

c) - a distância de encosto a encosto será, no mínimo de 0,70.

DAS LINHAS E DOS HORARIOS

Art. 10.° - A Prefeitura estudará e projetará as linhas de auto"ônibus,

quer as de longo, quer as de pequeno percurso, dentro do Município de Curi­

tiba, estabelecendo itinerários e fixando o número de 'veículos para cada

linha, de acordo com a:;; nece:,;sidade:;; locai:;; e .exigência do tráfego.
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Art. 11.°- O serviço de auto-ônibus será executado de a.cordo com os

horários que serão estabelecidos' ou aprovados pela Prefeitura "e anualmente

revistos.

� 1.0 - Os horários não poderão ser modificados sem prévia, licença.

� 2.° -Poderá ser permitido um serviço especial de auto.ônibus ou o

trafego de carros extraordinários em qualquer das linhas>" em ocasiões de

grande movimento, dependendo cada caso, de licença ou determinação "da

Prefeitura.

Art. 12.° - A velocidade. dos veiculos será a que for detenrtiflada pelo

Departamento do Serviço de Trânsito, não podendo os motoristas conservar

reduzida a marcha dos mesmos no intuito evidente- de aguardar pelo apare­

cimento de passageiros.

DO PESSOAL DO TRÁFEGO

DAS LICENÇAS

culado na linha a explorar, como caução para garantia das obri­
gações assumidas;

b) - de ter feito em Companhia idônea, um. seguro de responsabilidade

na importância nunca inferior a 20:000$000 (vinte contos de réis)

por veículos, que terá por fim garantir as" indenizações por danos

pessoais ou materiais causados contra passageiros ou terceiros na:
execução dos serviços;

c) - do registro e arquivamento de setr cOntrato social na Junta Co­
mercial do Estado.

Art. 20.°' - A caução a que "se refere a letra á do art. 19.° responderá
pelas multas que forem aplicadas e não pagas, pelos pJ;ejuizos causados aos
bens pertencentes ao patrimônio do Estado ou Município.

Art. 21.° - Sempre que It caução sofrer qualquer desconto em conse­

quênci� da falta de pagamento por parte do licenciado, de contribuições ou
multas que, e�tando obrigad<;l, ou tep.ha deixado de fazer deverá a mesma

ser integralizada dentro do prazo de 30 dias, a contar da data da comuni­

cação oficial escrita, sob pena de ser declarada a nulidade da licença e con­
sequente perda da referida caução.

Art. 22.° - A falta de cumprimento das obrigações assumidas, dará lugar

à nulidade do termo de licenciamento, independentemente de interpelaçã(l

judicial, revertendo assim, de pleno direito, a caução aos cofres Municipais
sem qualquer indenização por parte da Prefeitura.

Art. 23.° - Nenhum termo será firmado com quem não puder oferecer

no mínimo 3 ôriibusem condições de trafegar e não satisfizer as exigências
deste Regulamento.

� único - Para as linhas rurais e suburbanas as exigências deste artigo
poderão ser reduzidas a juizo da Prefeitura.

Art. 24.° - O prazo máximo de licenciamento para cada linha, será de
3 (três )anos prorrogavel ou não, a juizo da Prefeitura.

Art. 13.° - Os motoristas deverão ser legalmente habilitados e obser­

varão rigorosamente todas as prescrições do Departamento do Serviço de

Trânsito.

Art. 14.° - � obrigatório aos motoristas e cobradores o uso de uniforme,

mantido em perfeito estado de conservação e asseio, com chapas numera­

das para facilidade de identificação por parte do público.

Art. 15.° -'-'- Os motoristas e cobradores deverão tratar com toda â urba­

nidade os passageiros, assegurando a estes, completa: garantia durante a

viagem.

Art. 16.° - A Prefeitura poderá exigir, conforme a gravidade. de falta,

a suspensão até 30 dias ou a dispensa do motorista ou cobrador, que infrinja.

determinações ou desrespeito prepostos da Prefeitura ou do Departamento

do Serviço de Trânsito.

Art. 17.° - A licença para a exploração do serviço de transporte coletivo

de passageiros em auto-ônibus, que poderá ser feito 'por concurrência pública,

se a Prefeitura assim o júlgar conveniente, será concedida mediante termo

assinado com firmas ou empresas 'legalmente constituidas, com idoneidade

precisas para a manutenção dé um serviço regular e permanente, capaz de

satisfazer ao público, e para cuja garantia serão feitas pela Prefeitura as

exigências convenientes.

Art. 18.° - Nos termos que forem assinados, com indicação do nome da

firm� ou empresa interessada e respectiva sede, serão consignadas condições
referentes a: horários, preços de" passagens, comodfdade e segurança para

o público, velocidade, higiene polícia e multas, observadas as disposições

deste Regulamento.

Art. 19.° - Deverão os interessados fazer prova:

a) .,..,., de ter feito, no Tesouro Municipal, um depósito em dinheiro na

importância de 1 :000$000" (um conto de réis} por veículo matri-

DAS OBRIGAÇõES E PENALIDAD�S

Art. 25.° - Os auto-ônibus serão obrigados a percorrer todo o percurso

determinado pelo itinerário aprovado, não podendo retroceder sem atingir

ao terminal da linha, salvo determinação da Prefeitura ou do Departamento

do Serviço de Trânsito, em casos de acidentes ou motivos imperiosos de
ordem pública.

Art. 26.° - Os preços das passagens em nenhuma hi'pótese serão supe­
riores aos da tarifa aprovada.

Art. 27.° - Em hipótese alguma será permitido o excesso de lotação,

compreendendo-se por esta o núV1erO de passageiros igual ao número de 10­

gares oferecidos nos bancos,
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Art. 28.° - A Prefeitura. determinará os pontos de parada que deverão

ser preferencialmente nas esquinas, não devendo .entre eles haver espaça­

mento superior a 400 (quatrocentos)' metros.

� único - No perímetro urbano é vedado o estacionamento dos veiculos

nos pontos de secção por tempo maior do que o necessário para o embarque

e desembarque de passageiros.

Art. 29.° - Os licenciados ficarão sujeitos às penalidades estabelecidas

nas demais leis e regulamentos em vigor, pelas infrações que forem verifi­

cadas na exploração do serviço.

Art. 30.° - O não cumprimento das obrigações contratuais, importará

na imposição de multa por parte da Prefeitura, que variará de 20$000 a

200$000, elevada ao dobro nas reincidências.

Art. 31.° - A aplicação da multa, no máximo de 3 (três) vezes conse­

cutivas, pela mesma infração, importará em ser cassada a licença concedida.

Art. 32.° - A importância das multas impostas por infração contratual

ou inobservância das disposições do presente Regulamento, será imediata­

mente recolhida ao Tesouro Municipal mediante guia com a declaração do

motivo.

Art. 33.° - A fiscalização referente ao serviço de transporte coletivo em

auto-ônibus será exercfda pela Prefeitura por intermédio da Diretoria de

Obras e Viação. As multas serão aplicadas pelo fiscal junto ao licenciado

e pelos funcionários competentes designados pela Prefeitura. ,.,

� único - O Departamento do Serviço de Trânsito aplicará as demais

multas previstas no Regulamento do 'J;'rânsito e outras, etc.

Art. 34.° - Para os efeitos do art. 33.° ficará o licenciado obrigado a

recolher ao Tesouro Municipal por semestres adiantados, a quota de 50$000

por veículos existente em cada linha de 'serviço contratada.

Art. 39.° - A Prefeitura, quando jUlgar opôrtuno e de acordo com as

necessidades, regulamentará o uso de fardamentos, distintivos, uso de fi­
chas, etc.

Art. 40.° ....,. Os casos omjssos do presente regulamento serão resolvidos:

pelo Prefeito, que poderá autorízar o licenciamento. a título precário para,

experiência de linha, ou eom prazo para pre,enchimento das condições esta­

belecidas no mesmo.

Art: 41.° - O presente Regulamento entrará .em vigor na data de sua,
publicação.

Art. 42.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba', Capital do Estado do Pa­

raná, em 19 de fevereiro, de 1941.

(a) ROZALnO G. DE IUELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 20

DISPOSIÇõES GERAIS

O PREFEITO MUNICIPAL :DE CURITIBA, CAPITAL nO ÊSTADO

DO PARANA, considerando que Bento José da Luz e Felicianode Oliveira

Filho nomeados, respectivamente, Servente 'e Apontador da Diretoria de

Obras e Viação, não apresentaram, até está data, os documentos exigidos

para que pudessem assumir os respectivos cargos, resolve deixar sem efeito'

as referidas nomeações, ,constantes dos atos ns. 263 e '349 de 31 de dezembro

de 1940, na conformidade do disposto no � 2.° do art. 29 do Dééreto-Lei
Federal n.o 1713 de 28 de outubro .de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital dó 'Estado do Pa­
raná, em 26 de fevereiro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

Art. 35.° - Os que explorarem serviço de transporte coletivo em auto­

ônibus, ficam obrigados a fornecer à Prefeitura 10 passes livres gratuitos,

sendo cinco nominais e cinco ao portador, cujos dizeres serão aprovados por

oeasião de sua emissão.

� único - A Prefeitura fornecerá a relação dos nomes e cargos das

pessoas a .que se destinem os passes' nominais.

Art. 36." - Deverão ser fornecidos mensalmente dados referentes ao

movimento de passageiros e quando solicitadas outras informações relativas

ao serviço, de acordo com modelos indicados pela Prefeitura.

Art. 37.° - Em casos de l;tciqente, deverá o licenciado fazer comunica­

ção por escrito à Prefeitura, no prazo de 24 horas, ale1ll da comunicação

que fará ao Departamento .40 Serviço de Trânsito.

Art. 38.° - Ao prepósto da Prefeitura, franqueará o licenciado os seus

escritórios, depósitos e garages, fornecendo todas as ihf6rmáções e documen­

tos que forem necessários à sua ação fiscalizadora.

DECRETO N.o 21

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso reàlizado em confor"

midade com a portaria n.o. 6' de 8 de janeiro último, resolve nomear Luiz
Ramina, que foi classificado em 2.° logar, pará exercer o cargo de 2.0 Ama­

nuense da Diretoria de Obras e Viação do Departamento .àeÊngenliaria, na

formá do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federa) n.O 1.713
de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Câpitai do' Estado do Pa­
raná, em 1 de março de 1941.

la) ROZAI,DO G. DE MELLO LEITÃO.

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 22, DECRETO N.o 2n

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO pARANA, tendo em vista o têsultado do concurso realizado em confor­

midade com a portaria n,o 6, de 8 de janeiro último, resolve nomear Adher­

bal Sprenger Passos, que foi classificado em 3.° logar, para exercer o cargo,

de 2.° Amanuense da Divisão de Cadastro da Diretoria de Edificáções, Ca­

dastro e Patrimônio, na formà do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto­

Lei Federal n.o 1713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 1 de março de 1941.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, 'CAPI':fAL DO ,ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso realizado em confoz:­

midade com a portaria n.O 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Ouvar

.Davet, que foi classificado em 6.° logar, para exercer o cargo de 2.0' Ama­

nuense,. da Secção de Receita do Departamento de Fazenda, na ,forma do

disposto na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n,o 1713, de 28 de

outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 1 de março de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITãO.

Prefeito Municipal.
(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITãO.

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o23
DECRETO N.o 26

O. PREFEITO MUNICIPAI:i DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

:p0 PARANA, tendo em vista o resultado do concurso realizado em con­

formidade. com a portaria n.o 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Ge­

raldo Gunther, que foi classificado em 4.° logar, para exercer o cargo de

2.° Amanuense da Secção de Protocolo, Portaria e Arquivo da Seq-etaria

da Pref!litl\ra, na forma do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei

Federal n.o 1713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa�

raná, em 1 de março de 1941.

(a) ROZALDO G. DE' MELLO LEITãO.

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso realizado em confor­

midade com a portaria n.o 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Geny

Gelbcke, que foi classificada em 7.° logar, para exercer o cargo de 2.0 Ama­

nuénse da Secretaria da Prefeitura na. forma do disposto na alínea I do art.
14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-
raná, em 1 de março de 1941.' '

(a) ROZALDO G. DE MELLO I.EITÃO.

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 24 DECRETO N.o 27

O PREFEITO MT,JNICIPAL DE CURITIB4, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso realizado em confor.

midade com a portaria n.o 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Maria

da Luz Misurelli Ferreira, que foi classificada em 5.° logar, para exercer o

clj.rgo de 2.° Ama�u,ense da Divtsão de Edificações da Diretoria de Edifi­

cações, Cadastro e Patrimônio, na forma do disposto na alínea I do art. 14

do Decreto-Lei Federal n.o i713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da' Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, ,em 1 de março de 19�1.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso réalizado em confore

midade com a portaria n.O 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Gabriel

Fialho Gurgel, que foi classificado em 8.° logar para exercer o cargo de 2.0

Amanuense da Secção de Receita do Departamento de Fazenda, na forma

do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713 de 28 de

outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital ,do Estado do Pa­

raná, em 1 de março de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO.

Prefeito Municipal.

(a) ROZALQO G. DE MEL�Q LEITãO.

Prefeito 1I4unicipal.
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DECRETO .N.Qo28 Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em 11 de março de 1941.o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por Angelo Faõro, que foi aproveí­

tado para exercer o cargo de 2.0 Feitor da Secção de Saneamento e Lim­

peza Pública da Diretoria de Obras e Viação, por ato n.o 372 de 31 de dezem­

bro de 1940, ato esse que foi publicado no Diário Oficial do Estado de n.o

2.540 de' 6 de fevereiro último, e tendo em vista não ter o mesmo conseguido,

até esta data, regularizar a documentação exigida por Lei para provimento

em cargo público,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO.

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 30

R E S O L V E,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO.

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANá, considerando que para continuar o plano de arruamento na

parte central da cidade se torna necessário assegurar um facil escoamento

de trânsito na face leste da Praça Tiradentes;

considerando que a única vià de acesso nessa face, que se poderá pro­

longar alem da rua Riachuelo, é a travessa Marumbí;

considerando que o alargamento dessa travessa e da travessa Alfredo

Bufren, seu natural I?rolongamento, concorrerá não só para melhorar as

condições qe c�rculação no centro urbano, como tambem o aspecto estético
da referida praça,

de acordo com o � 1.0 do art. 29 do Decreto-Lei Federal n.o 1. 713 de 28 de

outubro de 1939, conceder ao aludido funcionário o prazo de mais trinta (30)

dias, a expirar em 6 de abril próximo, para assumir o referido cargo de

2.0 Feitor.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 5 de março de 1941.

DECRETA

DECRETO N.o 29

DECRETA

Art. 1.0 - Fica aprovado o projeto de alargamento da travessa' Marum­

bi, recuando o alinhamento predial norte, bem como o da travessa Alfredo

Bufren, com o recuo necessário da face sul, de modo a assegurar uma lar­

gura uhiforme de 15,00 (quinze metros) para estas vias públicas, entre as

praças Tiradentes e Santos Andrade,

Art. 2.0 - São declarados de utilidade pública os prédios atíngidos pelos

alinhamentos fixados no artigo anterior" devendo ser desapropriados ami­

gavel ou judicialmente no decÇlrrer deste exercício, observadas as disposições

legais em vigor.

Art. 3.0 - As áreas de terrenos que não forem utilizadas no alarga­

mento de que trata o art. 1.0, poderão ser concedidas a interessados a título

de indenização, por permuta ou venda.

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná., em 11 de março de 1941.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, considerando que para continuar as obras de saneamento

com a canalização do rio Delem ao longo da rua Mariano Torres, há con­

veniência em ser a mesma prolongada no trecho entre as ruas Amintas de

Barros e Conselheiro Araujo;

considerando que esse prolongamento concorrerá não só para maior

facilidade p.e trânsito na zona do Passeio Público; como tambem influirá

sobremodo no embelezamento desse 10graçlourQ público,

Art. 1.0 - Fica aprovado o projeto de prolongamento da rua Mariano

Torres no trecho compreendido entre as ruas Amintas de Barros e Con­

selheiro Araujo, com a largura já fixada para essa rua, de vinte e oito

metros.

Art. 2.0 --'-São declarados de utilidade pública os prédios atingidos por

esse prolongamento, devendo ser desapropriados oportunamente, observadas

as disposições legais em vigor.

la) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃ(,>.

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o' 31
Art. 3.° - As áreas de terrenp que não forem utilizadas no alargamento

de que trata o art. 1.0, poderão ser concedidas a interessados a título de in­

denização, PQr permuta ou Vellda.

Art. 4." - Revogam-se as disposições em contrário.

Pa�\Ício da, J;'refeitura lI4upicipal de Curitiba, Capital do Estado do Plk

raná, em 20 de março de 1941.

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, de acordo com o art. 198 do Decreto Lei Federal n.o 1713 de

28 de outubro de 1939, resolve aposentar Francisco Lopes Vieira, Contínuo

da Inspetoria de Rendas e Fiscalização do Departamento de Fazenda, com

todos os vencimentos, por contar mais de 30 anos de serviços.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 17 de março de ).941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) íWZALDO G� DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

.DECRETO N.o 33

DECRETO N.o 32

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por Cid Marcondes de Albuquerque,

2.° Escriturário da Diretoria de Edificações, Cadalitro e Patrimônio, em pe­

tição n.o 1923 de 15 do corrente mês', resolve conceder ao aludido funcioná­

rio 6 (seis) meses de licença para tratar de interesses particulares, sem

vencimentos, ná forma do disposto no art. 175 do Decreto-Lei Federal n.O

1.713, de 28 de outubro de 1939'.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-

raná, em 21 de março de 1941. .

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, considerando que os edifícios da Avenida João GuaÍberto, no

trecho cbmprendido entre as ruas Riachuelo e Presidente Faria, estão avan­

çados em relação ao alinhamento geral da mesma avenida;

considerando que todo o tráfego das zonas do Juvevê, Bacacherí e Bar­

reirinha é feito por essa avenida, bem como o tráfego intermunicipal e in­

terestadual, canalizados pela avenida Graciosa;

considerando que o avanço das edificações, referido acima, pertuba, so­

bJ,"er;nodo, a circulação e a visibilidade do tráfego nessa zona, dificultando a

penetração no centrp urbano;

considerando que o alargamento da rua Barão do Cerro Azul, previsto

pelo decreto n.o 2 de 29 de março de 1940, chamará ainda uma maior cor­

rente de tráfego para, a avenida João Gualberto;

considerando ser, desse modo, necessário evitar os inconvenientes apon"

tados, com o recuo do alinhamento existente.

(a) ROZALDO G. I)E 'l\I�L"O LEITÃO

Prefeito ,Municipal.

DECRETO N.o 34

DECRETA

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pelo Sr. Murilo Costa Pinto, 2.° Es­

criturário da Secção de Expediente e, Pessoal, e em face do laudo de ins­

peção de saude a que se submeteu no Depar'tamento de Saude do Estado,

resolve conceder ao aludido funcionário, 60 (sessenta) dias de licença para

tratamentQ de sua saude e a contar do dia 1.0 do corrente. '
Paláciô da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 27 de março de 1941.

Art. 1.0 - Fica aprovado o projeto de alargamento da avenida João

Gualberto, no trecho compreendido entre as ruas Presidente Faria e Ria­

chuelo, recuando-se a face sul, de modo que o futuro alinhamento fique

situado no prolongamento do atual, ao longo do Passeio Público.

Art. 2.° - Sao declarados de .utilidade pública os prédios atingidos pelos

alinhamentos fixados no artigo anterior, devendo ser desapropriados ami­

gavel ou judicialmente no decorrer deste exercício, observadas as disposições

legais em v!gor.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 35'
e o orçamento de Rs. 38,:,702$800 -(trinta e _oito contos, setecentos e dois mil

e oitocentos réis), pai;a a execução das obras de pavimentação.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 3 de abril de 1941.
o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, de acordo com o Decreto-Lei n.o 23 de 16 de dezembro último,

resolve nomear a partir de 1.0 de abril próximo, o Engo. civii Joaquim Sil­

veira para exercer, com os vencimentos de 10:800$000 anuais, o cargo de

Condutor Técnico da Divisão de Obras'e Pavimentação da Diretoria de

Obras e Viação do Departamento de Engenharia, na forma do disposto na

alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Muniçipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 28 de março de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DE'CRETO' N.038

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O p,REFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA. CAPITAL DO .ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o que determina o artigo 14 do Decreto n.o

27 de 21 de setembro de 1928,

DECRETA:

Art. único - Ficam aprovados os planos elaborados pela Diretoria de

Obras e Viação para a Av. João Gualb,erto entre as ruas Manoel Eufrásio e

Bom Jesus, segundo a planta e perfil nesta data rubricados e o orçamento

de Rs. 117:780$200 (cento e dezesete contos, setecentos e oitenta mil e du­

zentos réis), para a construção do, calçamento e execução de obras correlatas.

Palácio da Prefeitura Municipal. de d.uritiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 3 de abril de 1941.

DECRETO N.o 36

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ¥lS'l:'ADO

DO PARANA, de acordo com o Decreto-Lei n.o 23 de 16 de dezembro último,

resolve nomear a partir de 1.0 de abril próximo, o Eng.o Civil Manoel Luiz

de Matos Pessoa para exercer, com os vencimentos de 12:000�000 anuais, o

cargo de Eng.o Auxiliar da Divisão de Obras e Pavimentação da Diretoria

de Obras e Viação do Departamento de Engenharia, na forma do disposto

na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1713 de 28 de outubro

de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 28 de março de 1941.

(a) ROZALDO G. DÉ MELLO LEITÃO

'Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 39

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o que determina o artigo 14 do Decreto n.o

27 de 21 de setembro de 1928,

DECRETA:

DECRETA

Art. único - Ficam aprovados os planos elaborados pela Diretoria de

Obras e Viação para a Av. 7 tle Seteíill5tõ éritre as ruas João Negrão e Ma­

riano Torres, abrangendo o Largo Bom Jesus, e inicio da Avenida Capane­

ma, constantes -da planta e dOs perfis nesta data rubricados, com o orça­

mento deRs. 282 :837$000 (duzentos e oitenta e dois contos, oitocentos e

trinta e sete mil réis), para a execução das obras de drenagem e pavi�

mentação.

Palácio da Prefeitura Municipal dé Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 3 de abril de 1941.

DECRETO N.o 37

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARArfA, tendo em vista o q!Je determina o artigo 14 do Decreto n.o

27 de 21 de setembro de 1928,

'.,

Art. único - Ficam ajlrovados os planos organizados pela Diretoria

de Obras e Viação para a rua Cândido Lopes, entre a Praça Tiradentes e

Alameda Dl'. Murici, constantes da planta e perfil nesta data rubricados,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 40 considerando ser o aludido documento indispensavel para o provimento

nas funções para as quais foi aproveitado,

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o que determina o artigo 14 do Decreto n.o 27

de 21 de setembro de 1928,

RESOLVE:

DECRETA:
I
1

deixar sem efeito o ato n.o 291, de 31 de dezembro de 1940, que apro­

veitou o extranumerário- Davino Teixeira de Faria para exercer o cargo de

Motorista da Inspetoria de Rendas e Fiscalização do Departamento de

Fazenda.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa ..

raná, em 7 de abril de 1941.

Art. único - Ficam aprovados os planos organizados pela Diretoria de

Obras e Viação para a rua Cruz Machado, entre a Praça Tiradentes e a

Alameda Dr. Muricí, constantes da planta e do perfil nesta data rubricados,

e o orçamento dê Rs. 40:081$500 (quarenta contos, oitenta e um mil e qui­

'nhentos réis), para a execução das obras e pavimentação.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do -Pa­

raná, em 3 de abril-de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 43

DECRETO N.o 41

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, ,CAPITAL DO lj:STApO

DO PARANA,tendo em vista ,O Decreto-Lei n.o 3 de 5 do corrente, resolve

aproveitar o Engenheiro Civil João Macedo Sousa para exercer, a partir de

15 do corrente, o cargo de Diretor do Departamento de Obras e Viação,

com os mesmos vencimentos de 18:000$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná,em 7 de abril de 1941.

O pREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, .atendendo ao requerido por Joaquim de Barros, Servente do

Matadouro Municipal, e tendo em vista os documentos apresentados, re­

solve retificar o nome do aludido funcionário para Joaquim Romualdo de

Barros.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 4 de abril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

(a) ROZAI,DO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 44

DECRETO N.O 42
O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 3 de 5 do corrente, resolve

aproveitar o Engenheiro Civil Arnaldo Isidoro Beekert para exercer, a partir

de 15 do corrente, o cargo de Diretor do Departamento de Edificações, Ca­

dastro e Patrimônio, com os mesmos vencimentos de 18:000$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 7 de abril de 1941.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, considerando que a carteira de saude expedida pelo Depar.

tamento de Saude do Estado °a Davino Teixeira de Faria, será cassada pela

referida Repartição, conforme se verifiea das comunicações contidas em

ofícios ns. 275. e 30, de 14 de março último e 6 do corrente, respectivamente,

por estar o mesmo atacado de .doença contagiosa;

consideran'do que, em face do disposto na alínea VI do art. 13.0 do De­

creto-Lei Federal -n.o 1.713 de 28 de outubro de 1930, s6 poderá ser provido

em cargo público quem gozar boa saude;

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o' 45
Art. 4.° - Revogam-l?e as disposições 'em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 15 qe lj-br.il de 1941.
o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pela Anglo Mexican Petroleum Com­

papy Ltd., em. petição n.o 2.071 de. 22 de março último, pela qual a referi!.la

Companhia pede rescisão de um contrato qu� mantem com o Município.

relativftmente à exploração de bomba de gasolina,

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

D�CRÊTO N.o 47

DECRETA: o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, cqnsiderando que, na conformidade do Decreto-Lei n.o 1 de

11 de janeiro último, após a devida aprovação pelo Exmo. Snr. Interventor

Federal no Paraná, pelo Departamento Administrativo do Estado, conforme

parecer n.o 905, e despacho do Exmo. Sr. Presidente da República, de 17 de

dezembro de 1940, publicado no Diário Oficial Federal n.O 295 de 21 do

mesmo mês e ano, está esta Prenütura autorizada a aplicar o saldo do rea­

j�stamento do empréstimo contraído com a Caixa Econômica Federal do

Paraná nos seguintes serviços::

canalizações e retificações de cursos dágua;

saneamento;

obras de pavimentação;

plano regulador qe obl'!!,s_ e nas indenizações e-desapropriações necessárias;

considerando que, nos termos do aludido reajustamento de empréstimo

firmado entre a Caixa ECOllômi.ca e o .Município em 18 do corrente mês,

este Município poderá utilisar no corrente ano, até a importância- de .

3.000:000$000;

considerando que bem se justifica a descriminação prévia da aplicação

dessa importância nas obras previstas e iniciadas no corrente exercício,

Art. único, - É declarado rescindido o contrato existente entre o Mu­

nicípio e a Anglo Mexican Pétroleum Company Ltd., lavrado em 3 de n'J"

vembro de 1930, na parte referente a uma bomba de gasolina que, na confor­

midade do termo de transferência assinado a 27 de maio de 1938, foi tram.

ferida para a rua Tibagí, contrato esse que deveria expirar a 31 de julho p.

vindouro; devendo a referida Companhia retirar o aparelho e demai� per­

tences, do local acima, com a maior brevidade.

P�lácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capita� 90 Es.tado do Pa.

raná, em 15 de �bril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 46

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÉ, atendendo ao requerido por Withers & Cia. Limitada, em

requerímento n.o 2.225 de 31 de março último, em que a aludida firma pede

rescisão de um contrato que mantem com o Município, relativamente à ex­

ploração de bombas de gazolina,.

DECRETA:

Art. 1.0 - A importância de 3.000:000$000 (três mil contos de réis) que

esta Prefeitura poderá receber da Caixa Econômica Federal do Paraná, no

êorrenté ano, conforme termo de reajustamento firmado em 18 do corrente

mês, terá a seguinte aplicação:

Plano regulador da cidade .

Desapropriações e indenizações .

Canalizações de rios e saneamento .

Obras de pavimentação .

Art. 2.° - Revogam-se as disposições €'m contrário.

.' Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado' do Pa­

raná, em 25 de abril de 1941.

300:000$000

1. 500':000$000

400:00Ó$OÓÓ

800:000$000

Art. 1.0 - É declarado rescindido o contrato existe�te entre o Município

e a firma Witers & Cia. Limitada, lavrado em 23 de agosto de 1940, relati ..

vamente às bombas de gazolina instaladas à rua Presidente Faria, no POStll

Texaco.

Art. 2.° - Ficam as referidas bombas isentas do pagamento da taxa de

arrendamento do local, por estarem localizadas em terreno particular, fi­

cando, porem, sujeitas a nova. .licença para funcionamento.

Art. 3.° - A licença de que trata o artigo anterior será concedida a

título precário, reservando-se o Município o direito de cassá-la quando essa

medida for julgada necessária, a juizo do .Prefeito.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito MUI}icipal.
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DECRETO N.o 48 DECRETO N.o '51

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitar o Servente Antônio Garcia, do. Departa­

mento de Obras é Viação, para exercer, com os vencimentos de 4:200$000

anuais, o cargo de Contínuo da Secretaria, na forma do disposto na alínea

I do art. 14 do Decreto-Lei.Federa) n,o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal d'e Curitiba:, Capital do Estado do Pa­

raná, em 26 de abril de 1941.

O 'PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, 'éAPITAL DÓ ESTADO

DO PARANA, resolve nomear Evaldo Sass para exercer, com os vencimentos

de 3:600$000 anuais, o cargo de Servente do Depôsito e Oficinas do Depar­

tamento de Obras e Viação, na forma do disposto na aJinea I do art. 14 do

Decreto-Lei Federal n.o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

ra.ná, e� 2l! de abril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE �ELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDQ G. DE MF;��O LEI:rÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 52

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIB1\, CAPITAL DO ESl'ADO

DO PARANA, resolve nomear Artur Librelato para exercer, com os venci­

mentos de 3 :600$000 anuais,.o cargo de Servente da ,Divisão de Contabili­

dade do Departamento de Fazenda, na forma do disposto na alínea I do

art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1 ..713 qe 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná,.f.lm 26 de abril de 1941.

O 'PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADÓ

DO PARANA, resolve aproveitar o extranumerário Eug'ênio de Melo para

exercer, com os vencimentos de 3:600$000 anuais, o cargo ,de Servente da

Divisão de Obras e Pavimentação do Departamento de Obras e Viação, na

forma. do disposto na aUnea I do art. 141 do Decreto-Lei Federal n.o 1:.713

de' 28 de outubro de 1939.

Palácio da 'Prefeitura Municipâl de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, ,em 26 de abril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal. DECRETO N.o 53

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAJ:'ITAL DO, ,ESTADO

DO PARANA; atendendo ao Tequerido pelo Guarda Fiscal, de 2.8 classe Fran­

cisco Grande, e em face do parecer do Departamento Jurídico, resolve man­

dar incorporar ao acervo de serviços prestados pelo aludido funcionário, para

todos os efeitos í'egais, de acordo com a 'Lei Municipal n.o 86 de 19'37, o pe­

ríodo. de' 7 d'e março a 30 de' junho' de 1922, em que o mesmo serviu como

extranumerário; de 6 dê julho ae 1922 a 27 de fevereíro de 1932, em que

serviu como Guarda Fiscal, descontados noventa dias em que esteve licen­

'ciado, e para exclusivo efeito de 'aposentadoria, o período de 17 de maio de

1918 a 26 de fevereiro de 1919, em que serviu nas fileiras do Exército, este

último na conformidade do art 98 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28

de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital' ,do Estado do Pa­

raná, em 28 de abril de 1941.

DECRETO N.o 50

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitar o extranumerário Antônio Kormann para

exercer, com os vencimentos de 3:600$000 anuais, o cargo de Servente da

Secção- de Expediente e Controle do Departamento de Obras e Viaçij.o, na

forma do disposto na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.O 1'.713

de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do, Pa­

raná, em 26 de abril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

, I
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DECRETO N.o '54
DECttETO N.o 56

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA" atendendo ao requerido pela Anglo Mexican ,Petroleum Com­

pany Ltd., em petição n.O 2.159 de 27 de março último, e em face do parecer

do ,Departamento Jurídico,

D EC R E TA,:

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL bo ESTADO

DO PARANA;atendendo ao requerido pelo Contínuo Laüro Silva, do De­

partamento Juridico, em pet�ção n.O 2.334 de 3 do corrente, e tendo em

vista o laudo de inspeção de saude a que ó m'esmose submeteu no Depar­

tamento de Saude do Estado, resolve conceder ao aludido funcionário 30

(trinta5 dias de licença para tratamento de sauâê, na forma do disposto

no art. 165 do Decreto-Lei' ,Federal n.O 1.713 de 28 de outubro de 1939 e

a contar do dia 6 do corrente.

Palácio da Prefeitura: Municipal de Curitiba, Capital do Estadó dó Pa­

raná, em 29 de abril de 1941.

Art. 1.0 - );; declarado rescindido o contrato existente entre o Muni­

cípio e a Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., lavrado em 3 de novem­

bro de Í930, relativamente a 3 bombas de gazolina, instaladas, uma à praça
Ozório, uma à rua Conselheiro Laurindo e outra à avenida João Gualberto.

Art. 2.° - Ficam as referidas bombas isentas do pagamento da taxa

de arrendamento do local, por estarem localizadas em terreno particular,

porem sujeitas a nova lic�nça' para funcionamento, a qual será concedida
a titulo preMrl0, cabendo ao Município interditar ou determinar a retirada

das referidas bombas,quando essa medida for julgada nece'ssária.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado dó Pa­

raná, em 28 de abríl de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 57

(a) ROZALDO G� DE 'MELLO LÉITllO

Prefeito -Municipal.
O PREFEITO 'MUNIÓIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DQ ;EI?�ADO

DO PARANA, resolve aproveitar o 2.° Amanuense ;Ru� Pinto da Rocha, do

pepartamento de Edificações, Cadastro e Patrimônio, para exercer o cargo

de Guarda Fiscal de �.l\ classe, do Departamento de Fazenda, com os ven­

cimentos de 5:040$000 anuais.

Palácio da I'refl)Jtura Municipal de Curitiba, Capital !ia Estado do Pa-

raná, em 30 de abril de 1941. "

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 55

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÚRITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pela Standard Oil C.O of Brazil, em

petição n.O 2.175 de 27 de março último, e tendo em vista o parecer do De­

partamento' Jurídico,

D E C R E'T A:

Art. 1.0 - );; declarado rescindido o contrato existente elJ.tre o Município

e a Standard Oil C.O of ,Brazil, lavrado em 18 de abril de 1931, relativamente

a uma bomba de gazolina instalada na rua Marechal Floriano Peixoto.

Art. 2.° - Fica a referida bomba isenta do pagamento da taxa qe ar­

rendamento do local, por estar localizada em tep:eno particular, porem su­

jeita a nova- lic�nça para funcionamento, a qual será concedida a �ítulo pre­

cário; cabendo ao Município interditar ou determinar a retirada da referida

bomba, quando essa medida. for julgada necessária-o

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

�alácio da Prefeitura Municipal de C,uritiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 28 de abril de 194�.

'DECRE�O N.05.8

O PREFEI'I;O MUNICIPAL PE CQRITffiA,CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA" resolve promover o Guarda Sanitário Eduardo Machado, que

vem exercendo essa ,função há 4 anos e '\ meses, e percebe 4:200$000 anuais,

,para exercer o cargo de Guarda Fiscal, de2.a classe do Departamento de

Fazenda, percebendo 5:040$000 anualme:p.te.

Palácio da Prefeitw;a Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de abril de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

i
"



..

- 84 -

DECRETO N.o 59 DECRETO N.o' 62

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo elD vista o resultado do concurso de La entrância; rea""

,lizado de acordo com a portaria n,o 6 de 8 de ,janeiro último, resolve nomear

Ntair C�vl)JcaJ].ti de l\tbuquerque que foi ,classificado em 9.0 logar, para

exercer, com os ,vencimentos de 4:200$000 anualmente" ,o cargo de 2.0 Ama­

'I1,lJ!mi)edit Divi,são de Edificaçõ,es do Dllpartamento de Edificações, Cadastro

e .patrimônio, na forma do: estabelecido na alínea I 'do art. 14 do Decreto­

Lei Federal n.o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de abril de 1941.

O PREFEITO MU�ICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve designar o 2.0 Desenhista Oswaldo Kuss, da Secção

Técnica do Departamentp de Edificações, Cadastro El Patrimônio, para, exer­

cllr interinamente, com os vencimElnto,S de 10:800$000 anuais, o Cargo de

Condutor Técp�co pa Divisão de Cadastro do mesmo I?epartamento. '

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do .1j:,sta,do do Pa­

raná, ew 2 de maio de 1941.

(a) �OZALDO G. DE MELLO ��I:rÃO

Prefeito ¥unicipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 63

DECRE�O N.o 60 O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve nomear Dante DtIermando Cioffi para exercer, inte­

rinamente, com os vencimentos de 6:6ÔO$OOO' anuais, o cargo de 2.0 Desenhis­

ta da Secção Técnica do Departamento de Edificações, Cadastro e Patri­

mônio.

Paláció da Prefeitura Municipal 'de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 2 de maio de 194í.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUmTI�A, CAP,ITAL I?O ESTADO

DO PARANA, resolve nomear Miguel Coelho dos Santos para exercer o car­

go de Ascensorista do Serviço qe Protocolo, Portaria e Arquivo da Secre­

taria da Prefeitura, com os vencimentos de 2 :400$000 anüais, e na forma do

estábeleciCIo na alínea I do art. 14 'do Decreto-:r.ei' Federal n.o 1.713, de 2'8 de
outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do ES,tado do Pa­

raI1á: em 30 de abril de 1941.

(a) 'ROZALDO G. DE MELLO tEITÃO

Prefeito Municipal.

ia) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO- N.o 64

O PREFEITO MUNICIPA� DE, ,CU:RITIBAJ, ,CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista que neste Município já se acham concl�idos

os. trâbalhos de coleta de boletins e em vias de conclusão os de' revisão e

crítica do Recenseamento Geral da República de 1940 - uma dás grandes

realizações do Governo da União; e considerando que para a ,execução de

tão 'necessário quão importante empreendimento foi de mister a mobiliza-'

ção de numerosos elementos humanos, que no' desempenho das atribuições

que lhes foram cometidas deram o melhor dos seus esforços no sentido de

bem servir a.os superiores interesses' da coletividade nacional; considerando

que neste Município cerca de uma centena de Agéhtes Recenseadores figu­

ram entre os mais modestos colabbradorês do Recenseamento, sendo de

justiça acentuar ter sido árduo o seu trabalho, que exigiu especial devota­

mento e nítida comprensão do dever cívico; considerando, ainda, que ao

DECRETO N.o 61

o PREFEITO MUNIGIPAL DE CURITIBA, dAi:>rrAL DO ESTADO

DO PaRANA, resolve aproveitar o Condutor Técnico' Eng.o -Civil Raul Bruel

Antônio, da: Divisão dê Cadastro do Departamento 'de Edifica.ções, Cadastro
'e Patriniôiiio, para exercer, com os vencimentos de 12:000$000 anuais, o

cargo de Engenheiro Auxiliar da mesma' Divisão.

PaláCio da Pre'feitura Municipal' de Curitiba, Capital do Estado dó Pa­

raná, em 2 de maio de 1941.

•. (a) RÓZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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Poder Público cabe pelos meios ao seu alcance incentivar o trabalho da­

queles que patrioticamente se destacam no exerdcio de funções em proveito

da .comunida,de brasileira,

DECRETO N�O 67'

DECRETA o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO
DO PARANA, resolve aproveitar o 2:° Amanuense Aristidês Cezar de Oli­
veira 'Filho, da Agência de Estatística, para exercer o cargo de 1.0 Ama­

nuerise da Divisão de Contabilidade do Departamento de Fazenda, com os
vencimentos de 4:800$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Ca'pital do Estado do Pa­
raná, em 7 de maio de 1941.

Art'. 1.0 - Ficam instituidos prêmios de 600$000, 300$000 e 150$000 p�ra

serem conferidos aos Agentes Recenseadores que, neste Município, forem,

a juizo da Comissão Ceilsitária Regional, classificados em 1.0, 2.° e 3.° lagares,

pelo melhor trabalho apresentado. ,

Art. 2.° - A despesa decorrente do pagamento dos prêmios referidos

no artigo' aritet'ibt deverá correr pela dotação n.o 11 do orçamento em vigor,

Código Local 9.09 (Eventuais).

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Paraná, em 2

de maio de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO 'G, pE MELLO LEITÃO

Prafeito Municipal.
DECRETO N.o 68

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA:, CAPITAL DO ESTADO
DO PARANA, tendo em. vista o resultado do concurso de La entrância rea­
lizado em conformidade com a portaria n.o 6 de 8 de janeiro último, resolve
nomear Ilor Bressiani para exercer, cpm os vencimentos de 4:200$000 anuais,

o cargo de 2.° Amanuense da Agência de Estatística, na forma do disposto

na alínea I do art. 14 do Decreto-Lei Fedéral h.°l, 713 de 28 de outubro
de 1939.

Palacio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em 7 de maio de 1941.

DECRETO N.o 65

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve promover.. por antiguidade e merecimento, Raul Kor­

mann, que 'há 4 anos, 4 meses e 7 dias vem exercendo o cargo de. 4.° Escri­
turário do Departamento de Fazenda, para exercer, com os vencimentos de

6:000$000 anuáis, o cargo de 3.° Escriturário da Agência de Estatística.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 7 de maio de 1941.

(a) ROZAtDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALno G. DE MELI,O LEtTÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N�o 66
DECRETO N.o 69

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso de 2.8 'entrância rea­

lizado em conformid�de com a portaria n.o 19 de '27 de janeiro último,
resolve aproveitar o 1.0 Amanuense João Antônio 'Chiminazzo para exercer,

com os vencimentos de 5 :400$000 anuais, o cargo de '4.° Escriturário da

Secção de Receita do Departamento de Fazenda.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, CllP�tal do Ji:stado. do Pa­

ra.ná, em 7 de maio de, 1941: .

O PREFEITO MUNICIP4-L DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO
DO PARANA, em face do que dispõe o art. 168 do Decreto-Lei Federal n.o
1.713 .de 28. de outubro, de 1939, e de acordo com o� laudos de inspeção de
saude do' Departamento de Saude do Est!ldo, de ns. 68 e 3.448, resolve li�

cenciar compulsoriamente, em. prorrogação, por 6 '(seis) meses, para trata­

mento de saude, ,o Guardião 'do Cemitério Municipal João de Deus Vidal.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em 12 qe maiq de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO <;i-. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO NP 70 DECRETO N.o 73

RESOLVE

o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DK EDIFICAÇõES, CADASTRO

E' PATRIMôNIO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, tendo

em vista o resultado.'do concurso de L" entrância realizado em conformi­

dade com a portaria n.o 6 de 8 de janeiro último, resolve nomear Jorge Ta­

pitanga Huy, que' foi clasificado em 11.° logar, para exercer o cargo de 2.°

Amanúense do Serviço :de Protocolo, .Portaria e Arquivo: da Secretária da;

Prefeitura, percebendo os vencimentos de 4:200$000 anuais, e na forma do

disposto na alínea I do art. 1"4 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de

outubro de :1939.

Palâcio da Prefeitura Municipal de Curitiba-, Capital do Estado do Pa­

ranâ, em 28 de maio de 1941.

I
I

fi,

I'

O PREFEITO MUNICIPAL DE C:URITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO, PARANA, considerando qu,e, até esta data, Angelo Faoro, que fqi apro­

veitado por ato n.o 372 de 31 de dezembro de' 1940, não apresentou os do­

cumentos, que o habilitam a tomar posse do cargo de 2.° Feitor da Secção

de Saneamento e Limpeza Pública do Departamento de Obras e Viação.

.considerando que jâ estâ exgotado o praio que lhe foi concedido, em

prorrogação, conforme decreto n.o 28 de fevereiro 'últi�o;

deixar sem efeito o ato n.o 372, de 41 de dezembro de 1940, pelo qual o

extranumerârio Angelo Facro foi aprovertaao para exercer o cargo de 2.°

Feitor da Secção de Saneamento e Limpeza Pública do Departamento de

Obras e Viação.

Palâcio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-

ranâ, em 12 de maio de 1941.

(a) ARNALDO I8IDORO BECKERT

DECRETO N.o 74

DECRETO N.o 71

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

PI.efeito Municipal.

O pIRETOR, DO DEPARTAMENTO .DE EDIFICAÇõES, CADASTROi

E, RATRIMôNIO,RESPONDENDQ PELOEXPED�IENTE DA: PREFEITURA

Iy1UNICIP,AL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, tendo

em vista as comunicações formuladas pelo Centro de Saude do Departa­

mento de Sauqe do Estado,. resolve considerar licenciado o Copista interino

do Departamento de Edificações, Cadastro e Patrimônio, José Schleder de

Macedo, po período qe 5 a 20 de maio que hoje finda, e na. forma: do, dis­

posto nos arts. 152 e 162, letra b, do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de

outubro de ,�939.

Palâcio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

ranâ, em 31 dl.l majo de 1941.

O PREFEITO MUNICIPAL. DE CURITIBA, CAPITAL pO ESTADO

DO PARANA, tendo de se ausentar desta Capital, a-fim-de tomar parte na

Conferência de Legislação Tributâria a ser instalada no Rio de Janeiro, a

19 do corrente, designa o Engenheiro Civil Arnaldo Isidoro Beckert, Diretor

do Depar,tamento de Edificações, Cadastro e Patrimônio, para responder

pelo expediente desta Preefitura, durante esse impedimento.

Palâcio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

ranâ, em 16 de maio de 1941.

(a) ARNALDO I8IDORO BECKERT

DECRETO �.o 72'

O DIRÉTOR DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇõES, CADASTRO

E PATRIMôNIO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, aten­

dendo ao requerido por Geraldo Günther, 2.° Amanuense do Servfço de Pro­

tocolo, Porta�ia e Arquivo da Secretaria da Prefeitura, em petição n.'o' 3.371,

de 27 do corrente, resolve e�onerâ-Io, a pedido, do referido cargo.

Palãcio dá Preféitura •Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
ranâ, em 28 de' maio de 1941.

DECRETO N.o 75

(a) ARNALDO I8IDORO BECKERT

O DIRETOR DO DEPAl't'l'AM!1:NTO DE EpIFICAÇõEs, CADASTRO

E PATRIMôNIO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA

MUNICIPAL .DE. ÇUR,ITIBA, ÇAPITAL DO' ESTADO DO I'ARANA, con­

sjp.er::mdo ,que a Lei n.o 23( de 24 de junho de 19361 estabeleceu para o pão

dâgua um peso variavel com o preço, da fllriI}ha;

cQnsjqe.raQçlp que pela verificação da Inspetoria de Rendas e Fiscali­

zação o preço atual da farinha estâ ,acima do ,mâximo previsto pelo art. 3.°

I,
,
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da referida Lei, não se podendo, assim, �lÇigir, :dos fabricantes e revende­

dores um peso legal para o pão de cem réis, o que tem acarretado abusos;

considerando qu� a extensão da: tabela de: 'pesos, nela enquadrando os

preços em vigor da 'farinha, beneficiará o público, sem ,acarretar prejuizos

para. ,os produtores,

1939, o período deçorrente de 2 de ,maio de 1921 a 6 de abril de 1922, em

que serviu nas fileiras do Exército.

Palácio da J;'refeitura: Municipal de Curitiba; Capital do Estado do Pa­

raná, em 14 de junho de 1941.

(a) ARNALnO ISIDORO BECKERT

DECRETA:

.t\rtigo 1.0 - Acrescente�se ao art. 3.° da Lei n.o '23, de 24 de junho de

1936; "quando o preço da farinha, for de 50$000 a 55$000, o peso do pão

d,água será de 55 (cincoent� e cinco) gramas".

Artigo 2.° - Revogam-se ali disposições �m <::ontrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do .Pa­

raná, em 4 cj.e junho de 1941.

DECRETO N.o 78

(a) ARNALDO ISIDORO BECKERT

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO ;PARANA, ,atendendo ao requerido pelo. Motorista da Divisão de Edifi­

cações ,do Departamento de Edificaçõe.s, C�4astro � Patrimônio, Miguel Mil­

leck, em petição n.O 3975 do con:enteano" e tendo em vista o documento'

apresentado" resolve retificar 'o seu ,nome para, J.Y.Iiguel Mileke.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa�

raná, em �6 de jlln\lO qe ,1941.

DECRETO N.o 76 (a) ROZALDO G. DE �}j:LLO L�I',rÃO

Prefeito Municipal.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, CADASTRO

E PATRIMôNIO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA

MUNICIPAL, DE CURITIBA, CAPITAL D'O ESTADO DO PARANA, aten­

dendo ao requerido por Napoleão de Miranda, Fiscal de 2.8 classe da. Secção

de Fiscalização de Contratos e de Concessões do Departamento de Obras

e Viação, e tendo em vista o laudo de inspeção de saude a que o mesmo se

submeteu no Departamento de Saude do Estado, resolve conceder ao aludido

funcionário 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saude, na for­

ma .das disposições regulamentares em vigor.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 6 de junho de 1941.

DECRETO N.o 79

. (a) ARNALDO ISIDOitO BECU:ERT

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por João Scheleder Sobrinho, 1.0

Topógra"ro da' Divisão de Cadastro 'do Departamento de Edificações, Cadastro
e �atrimônio, em petição n.o 7750 de 14 de dezembro de 1940, resolve man­

dar incorporar no seu acervo de s�rviço::;, para todos os efeitos legais; o

período decorrido entre junho de 1922 e dezembro de 1924, em que o referid().

funcionáriq prestou serviço� �o M\U?,icípio como extranumerário na confor­

midade do disposto na Lei Municipal n.o 86 de. 1937.

Palác�o da frefe.i�ura Muni,cipal de Curitiba, Capital do Estado do

Paraná, em 4 de junho de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO I.EITAO

Prefeito Municipal.
DECRETQ N.o 77

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, CADASTRO

E PATRIMôNIO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, aten­

dendo ao, requerido pelo. 'Eng.o Civil Joãà Macedo Sousa; Dfretor 'do Depar�

tamento de Obras e Viação e em face do vencido no, pràcessado sob n.o 3.567

do corrente ano, resolve mandar incorporar aó acervo' de serviços prestados

pelo aludido fUncionario, para exclusivo efeito de aposentador1a, e .na forma

do disposto no art. 98 do Decreto-Lei Federal �.o 1.713, de 28 de outubro de

I).ECRETO .Nio 80

O 'PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIB1\, CApITAlJ DO ESTADO

DO PARANA, tendo de se ausentar desta: Capital, por poucosdia,s e por

motivos de ordem particular designa o Engenheiro Civil João Macedo Souza,.
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Diretor do Departamerttó de Obras e Viação, para, sem preJUlzo de suas

funções, responder, durante essa ausência, pelo expediêüte desta Prefeitura.

Palácio da Preféitüra Municipal de Curitiba, Capital' do Estado do Pa­

raná, em 7 de julho de 1941.

(á) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

e Fiscalizaç.ão do Departalllento de Faz!,!nda', ;na �orma do disposto na alí­

nea I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n,o 1.713 de 28 de outubro de 1939.

Palácio da )?rl;lfeitu,ra Municipal de Curitiba, papital do Estado do Pa­

raná, em, 22 de julho de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipa.'1.

DECRETO N.o 81
DECRETO N.o 84

i
, I

O.DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇÃÓ, RESPON-'

t' DENDO PELO EXPEDIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL -DE CURI­

TIBA, CAPITAL D0ESTADO DO PARANÁ, atendendo ao' requerido por

Napoleão de Miranda, ém 'petição n.o' 4.402 do corrente ano, e tendo em

vista o documento .apresentado (Certificado de reservista de 3.a categoria

n.o 178.588), resolve retificar o nome do aludida funcionário, Fiscal de 2.a,

classe Cio Departamento de Obra.s e 'Viaçãó, pata Napoleão Liberato de Mi­

randa.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de julho de 1941.

(a) JOÃO MACEDO SOUSA

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, atendendo ao requerido pelo 2.° Escriturário Júlio oRiçhter Fi­

lho, do Departamento de Fazenda, em petição n.O 4.657, de 22 do corrente,

resolve mandar incorporar ao acerv9 de serviços do aludido funcionário,

para exclusivo efeito de aposentadoria, o período de 3 anos, 1 mês e 26 dias,

em que o mesmo prestou serviços ao Estado e ao Município de São José dos

Pinhais, sendo: 9 meses e 15 dias ao primeiro e 2 anos, 4 meses e 11 dias

ao segundo, tudo conforme as certiaões apresentadas.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de julho de 1941'.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

,.

DECRETO N.o 82

6 PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitar o Servente Ari Borges do Canto, da Ins­

petoria de Rendas êFiscalização do Departamento de Fazenda, para exer­

cer, com os 'vencimentos de 4 :200$000 anuais, o cargo de Guarda-Sanitário

da Inspetoria Sanitária do mesmo Departamento.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 22 de julho de 1941.

DECRETO N'.o 85

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIp'ÀL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista a comunicação for,mulada pelo Departamento

de Fazenda em ofício n.o 16, de 13 de fevereiro último, e em face do qúe

dispõe o laudo de inspeção de' saude sob n.o 3324, de 18 de março p. findo, do

Departamento de SaÚde do Estado, resolve aposentar o 2.° Escriturário Jú­

lio Richter Filho, na forma do disposto na alínea II do art. 196, combinado

com o � 4.° do art. 199 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de outubro

de 1939, com os vencimentos anuais de inatividade de 6 :336$000 (seis con­

tos e trezentos e trinta ,e seis mil réis).

Palácio da Prefeitura Mun1cipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 6 de agosto de 1941.

O PREFEITO MUNICIPÀL DE CURITIBA, CAPITAli DÓ :ESTADO

DO- PARANÁ, nomeiá José Cymbalista Júnior para exercer, com os vencf­

mêntos Úe3':600$000 anuàis,o' cargo de Servente d& Inspetoria. de Rendas-

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeitg M).lnic�pa} ..
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DECRETO N.o 86
19 de maio de 1937, data em que completou dez anos de efetivo exercício,

antes, portanto, da revogação desse favor.

Palácio da Prefeitura Mun:Icípal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 13 de agosto de 1941.
o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo à sQlici�a,ção constante do ofício n.O 2.913, desta

data, da Chefia de �olícia do Êstado, (a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETA:

Art. único - É cassado e fica de nenhum efeito, nos termos do art.

130, n.O 3, do Código de Posturas, o alvará -expedido em 6 de maio de 1932

em favor de Paulo Wassermann, para a agência de loteria à praça Dl'. Ge­

'neroso Marques' n.o, 12; revogadas ás disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 9 de agosto de 1941.

DECRETO N.o 89

(a) ROZALDO G. DE M'ELLO LEITÃO

Prefeito :Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, �atendendo ao -requerido pelo Eng.o Civil Joaquim Silveira,

Condutor Técnico da Divisão de Obras e Pavimentação do Departamento

de Obras e Viação, em petição n.o 5124 do corrente ano, resolve exonerá-lo,

a pedido, do referido cargo.

Palácio da Prefeitura Municipal dE! Cuiitíba, êapital do Estado do Pa­

raná, em 14 de agosto de 1941.

DECRETO N.o '87 (.i) ROZALDO G. DE' MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pelo 1.0 Escriturário José Paladino,

do Departamento de Obras e Viação, e tendo em vista o vencido no pro­

cessado sob n.o 110, de 8 de janeiro 'último, resolve conceder a gratificação

adicional de 10% (dez BOt cento) ao aludido .funcionário, sobre seus ven­

cimentos, a partir de 19 de abril de 1938, data em que completou dez anos

q!l e{etivo �}}ercício, antes, pOl:tanto da. revogação desse favor.

Palácio da Prefeitura Municipa� de Curitiba, Capital do Estado. do Pa:-

raná, em 12 de agosto de 1941. .

(a) ROZj\LDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 90

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o disposto no Decreto Federal n.o 24.761, de

14 de julho de 1934, e em face do parecer do Diretor do Departamento Jú­

rídico, exarado na petição n.o 4738, do corrente lj.no, resolve cancelar para

todos os efeitos, exceto para o de percepção de vantagens pecuniárias de

qualquer espécie, as penas disciplinares em que hajam incorrido, até 14 de

julho de 1934, os funcionários desta Prefeitura.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do E:;;�!tdo do Pa­

raná, em 16 de agosto de 1,9�1.

DECRETO N.o 88
(a) ROZALDO G. DE MEr;LO LEITÃO

Prefeito MunicipaLO PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO 'ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pelo Servente Arsênio Misker, da Bi­

blioteca Pública, é tendo em vista o vencido no processado sob n.o 5949, de

17 de setembro de 1940, resolve conceder a gratificação adicional. de 10%

(dez por cento) ao aludido funcionário, .sobrc seus vencimentos, a partir de
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DECRETO N.o 91' bECRETO N.o 94

o PREFEITO .MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista a situação anorma\ cria,da ,pela -falta de gazo­

lina, e seu conse9uente aumento de preço}

DECRETA:

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DOPARANA, nomeia Oswaldo Fornarolli, que foi classificado em 12.° lu­

gar, em concurso de La entrância realizado em conformidade com a por­

taria n.o 6 de 8 de janeiro último, para exercer, com os vencimentos de

5:04Ó$ÔOO anuais, o cargo de GuaÍ'da Fiscal de 2.a clasSe, do Departamento
de Fazenda, na 'forma do disposto na alínea I do art. 14.° do Decreto-Lei

Federal n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 23 de agosto de 1941.

Artigo único - Fica suspensa, até posterior deliberação, a execução do

art. 27 do Decreto n.o 19, de 19 de fevereiro último, permitindo-se, nos ôni­

bus, o excesso de lotação até 8 (oito passageiros em pé no corredor cen­

tral, revogadas as disposiQões em, contrário.,

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 20 de agosto de 1941.

la) ROZALDO" G. DE l\IELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o -95

DECRETO N.o92
O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, nqmeia Carlos Luiz Lück para exercer, interinamente, com

os vencimentos de 10 :800$000 anuais, o cargo de Condutor Técnico da Divisão

de Obras e Pavimentação do Departamento de Obras e Viação.

Palácio da Prefeitura, Municipal 'de Curitiba, ,Capital do' Estado -do Pa­

raná, em 1.0 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O P�EF�lTQ MV�ICW.(\L D,E qqRITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido pelo Eng.o Auxiliar da Divisão de

Obras e Pavimentação do Departamento de Obras e Viação, Manoel Luiz

de Matos Pessoa, em petição n.O 5.328, desta data, resolve exonerá-lo, a pe­

dido, do referido cargo.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 21 de agosto de, 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 96

DECRETO N.o 93 O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, atendendo ao requerido peio Eng.o Ajudante daSecçãó Técni­

ca da Divisão de Cadastro, do Departamento de Edificações, Cadastro e

Patrimônio Eng.o Civil EÍato Silva, em petição n.o 5452 do corrente ano,

'resolve exonerá-lo, a pedido, do referido cargo.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, éapital do Estado do Pa.

raná, em 3 de setembro de 1941.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURI�IBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, -atendendo ao requerido pelo Guarda-Fiscal de 2.a classe do

Departamento de Fazenda José Domaria, em petição n.O '5.211 do corrente

ano, resolve exonerá-lo, a pedido, do referidó cargo.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 21 de agosto de 1941.

•• (a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.
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,DECRETO' N.Q 97 DECRETO N.o 100

o PREFEITO MUNICIPAL p� CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por Valentirp. ¥a,ria de .Freitas, 1.0

Desenhista do Departamento de Obras e Viação, e tendo em vista o laudo

de inspeção de saud� de n.O 3796, ,a. que o mesmq se subme.teu no Departa­

mento de Saude do Estado, r�solve �onceder ao aludido funcionário v!pte

(202 dia!' çie ,licença para, tratamento de saude, I:\U forma das disposições

legais em vigor.

Ga,b�p.ete do Prefeito MunicijJaÍ de Curitiba, Ca,pi�al do Estado do Pa­

raná, em 9 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffi.A:, CAPITÁL DO ESTADO

DO PARANA, resolve nomear Ivan Monteiro do Valle para exercer, interi­

namente .. com os vencímentos de 10:800�000 anuais, o cargo de Condutor Téc­

nico da Divisão de Edifjcações do Departamento de Edificações, Cadastro e

Patrimônio.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de setembro de 1941.

.la) ROZALQO 6;. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 98 DECREtON.O 101

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitar o Eng.o Civil Raul Bruel Antônio, que vem

exercendo o cargo Ué Engenheiro Auxiliar aa Divisão do 'Cadastro do De­

partamento de Edificações, Cadastro e Patrimônio, para .exercer, com os

vencimentos de 14:400$000 anuais, o cargo de Engenheiro Ajudante da Secção

Técnica do mesmo Departamento, na forma do disposto no- 'item I do art.

1'1 do Decreto-Lei Federal n:o 1.713, de 28 de ou'tubro de 1939:

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 desetembró de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por Tancredo Benghi, Condutor

Técnico interino da Divisão de Viação, Saneamento e Limpeza Pública do

Departamento de Obras e Viação, em petição n.o 5.729, de '12 do corrente,

resolve, de -acordo com o art. 1.0 do Decreto-.Lei Federal n.o 3.110, de 12

de março .último, combinado com o art, 174 do Decreto'-Lei' Federal n.o

1. 713, de 28 de .outubro de 1939, e tendo em vista o ofício n.o 1.112, de, 15 do

corrente, do Comando do 3.° Regimento de Artilharia Montada, licen�iar a

p3crtir do dia 15 do corrente até 15 de dezembro p. vindourp, o aludido fun­

cionário, sem vencimentos, por ter sido convocado para fazer estágio no

Exército Nacional, e nomeia Antônio Kesikowski para substituí-lo, enquanto

durar esseimpedífuentó.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 16 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO' N.o 99

O ,PREFEITO MUNICIPAL DE CURITffiA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, resolve aproveitar o Eng.o Civil Augusto Viana Klingelfuss,

que vem exercendo o cargo de Condutor Técnico da Divisão de Edificações

do Departamento qe Edi,ficações, Cadastro e Patrimônio, para exercer, com

os vencimentos de 12:000$000 anuais, o �argo de Engenheiro Auxiliar da Di­

visão do Cadastro do mesmo Departamento, na forma qo disposto no item

I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de .28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 11 de setembro de 1�41.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 102

(j PREFEITO' MUNICIPAL DÊ CURITIBA, CÁPITÂL DO ESTADO

DO PARANA, de acordo com o art. 168 do Decreto-Lei Federal n.o 1. 713, de

28 de' outubro .de 1939, ,e tendo em vista o laudo, de inspeção de saude de

n.o 3.822, de 11 do corrente, do, Departamento de Saude do Estado, resolve

licenciar João Sezileski, 2,° Feitor da Divisão de Ol)ras e Pavimentação

'L__

li
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do Departamento de Obras e Viação, POl: ',6' (seis) meses, a contar de 19 de

junho último.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do' Pa­

raná, em 19 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DI? ME�LO LE�T.liO

Prefeito Munciipal.

b) - para exclusivo efeito de aposentadoria, de acorqQ com o Decreto

Municipal n.o 16 de 1935,16 (dezeseis) meses, ou seja 1 (um) mês por ano

em que o funcionário aludido deixou de gozar licença, no período de 1923

a 1938.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 22 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munciipal.

DECRETO N.o 103
DEC�ETO N.o 105

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao requerido por João Aguida, 1.0 Fiscal do De­

partamento de 'Fazenda, em petição n,O 5.642, de 9 do corrente mês, resolve

mandar incorporar ao acervo de serviços prestados ao Município os seguin­

tes períodos:

a) - para todos os efeitos legais, de acordo com a Lei Municipal. n.o 86

de 1937, o período de 25 de outubro de 1922 a 22 de outubro de 1923, em

qu� prestou serviços 3,0 Mu�licípio como extranumerário;

b) '- para exclusivo efeito de aposentadoria, de âcordo com a letra a

do art. 98 do Decreto 'Lei Federal n.o 1.713 de 1939, o período de 25 de

abril de 1918 a 7 de fevereiro de 1919, em que prestou sérviços à União, in­

corporado ao Exército Nacional.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 22 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITãO

Prefeito Munciipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, autorizado por despacho proferido- pelo' Exmo.Sr. Ihtervêntor

Federal no ofício n.o 503, de 28 de agosto último, desta Pref�itura,

DECRETA:

Art. 1.0 - A partir de 1.0 de outubro próximo vindouro, vigorarão os

seguintes preços para a venda d� terrenos nos Cemitérios Municipais des­

ta Capital:

Até

Excedendo de

idem

idem

idem

idem

2,50 'm2

2,50 até '5,00 m2

5,00 até 10,00 m2

10,00 até 20,00 m2

20,00 até 40,00 m2

40,00 m2

Quadras com fren-

tes para as ruas

principais

150$0 por m2

180$0

240$0

330$0

450$0

600$0

Idem, idem pa­

ra as ruas se-

cundárias

100$0 por m2

120$0

160$0

220$0

300$0

400$0

Art. 2.° - Revogam-se a.s disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa;­

raná, em 24 de setembro de 1941.

(a) ROZALDO ç-. I)F; M.-;r,.L9 LEITÃO

Prefeito Munciipal.

DECRETO N.o 104

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, atendendo ao reqúeridb por .Jõãõ Ainérico de Oliveira, As­

sistente do Departamento de Obras e Viação, em petição n'.o 5.383, de 26

de agosto último, resolve mandar incorporar ao acervo de serviços presta­

dos pelo aludido funcionário os seguintes períodos:
..

DECRETO N.o 106

a) - para todos os efeitos legais, de acordo com a Lei Municipal h.o

86 de 1937, dê 1.0 de julho de 1913 a 31 de janeiro de 1918 em que o mesmo

prestou serviços ao Município como extranumerário;

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, em face' das considerações aduzidas no despacho exarado no

processo administrativo instaurado em conformidade com a portaria n.o

214, de 30 de "junho último, resolve, de acordo com o item lU, do art. 238,
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do Decreto-Lei Federal n.O 1713, de 28 de' outubro de 1939, combinado com

a letra e do art. 233 do Regulamento Geral desta Prefeitura; demitir Albano

Curiha do cargo de 4.0' Escriturario da Secção de Expediente e Controle do'

Departamento de Obras e Viação.

Palácio da Prefeitura Municipàl de Cui-itiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 2 de outubro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munciipal.

DECRETO N.õ 109

,

1
I

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIB'A, CAPITAL 'DO ESTADO

DO PARANA, promove o 2.0 Amanuense Mário Ribeiro ao cargo de 1.0 Ama­

nuense da Divisão do Cadastro do Departamento de Edifi'cações, Cadastro

e Patrimônio, percebendo os vencimentos de 4:800$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do 'Estado do Pa­

raná, em 6 de outubro de 1941.

(a) 'ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munciipal.

})ECRETO N.o 107

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, em face do resultado do concurso de l.a entrância, realizado

em conformidade com a portaria n.o 6, de 8 de janeiro último, nomeia

Wilson Ribeiro de Souza, que foi classificado em 13.0 logar, para exercer,

com os vencimentos de 4:200$000 anuais, o cargo de .2.0 Amanuense da Di­

visão do Cadastro do Departamento. de 'Edificações, Cadastro e Patrimônio,

na forma do disposto no item I do ar't. 14 do decreto-lei federal n.o 1.713,

de 28 de outubro de 1939.

Palácio da 'Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná! em 6 de outubro de 1941.

DECRETO N.o 110

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munciipal.

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, em face das considerações aduzidas no despacho exarado no

processo administrativo instaurado em conformidade com a portaria n.o 269,

de 21 de agosto último; resolve suspender o Guarda-Fiscal, de La. classe

Pedro Gasparello, de suas funções, por quarenta e cinco (45) dias, na forma

do disposto no � 1.0 do artigo 234 do Decrêto Lei Federal n.O .1. 713, de 28

de outllbro de 1939.

Palácio 'da P.refeitura Municipal de Curitiba, Capital do, Estado'do Pa­

raná, em 10 de outubro dc 1941.

(a) ROZÁI,DO G. DE I\IF.:LLO J.EÍTÃO

DECRETO N.O 108

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do concurso de 2.a entrância rea­

lizado em conformidade com a portaria n.o 19, de 27 de janeiro último, pro­

move 'Newton GuImarã,es Sotomaior, que foi classificado em 2.0 logar, para

exercer o cargo dê 4.0 'Escriturário da Secção de Expediente e Controle do

Departamento de Obras e Viação,_ percebendo os vencimentos de 5:400$000

anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 6 de outubro de 1941.

DECRETO N.o 111

o(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munciipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo de se ausentar destaCapita1, em serviço do Município,

designa o Engenheiro Civil João Macedo Sousa, Engenheiro Diretor do De­

Pllrtamento de Obras e Viação, para responder pelo expeditmte desta Pre­

feitura Municipal, durante esse impedimento.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 16 de outubro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇAO, RESPON­

DENDO P�LO EXPEDI�NTE; D4 PREFEITVRA MUNICIPAL DE CURI­

TIBA, CAPITAL DO ESTADÓ DO PARANA, atendendo ao requerido por

Mário Libânio Guimarães, Guarda FisGaI de 2.6 classe, do Departamento de

Fazenda, conforme despacho exarado na petição n.o 6.640, desta data, re­

solve conceder ao aludido funcionário 30 (trinta) dias de licença para tra­

tamento de saude,na forma do disposto no art. 165 do Decreto-Lei Federal

n.o 1.713, de �8 de outubro çle 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 22 de outub.ro de 1941.

11

nagem até a praça Aurea, constantes da pl�nta e do perfil nesta data ru­

bricadas, e o orçamento de 295:154$000 (duzentos e noventa e cinco contos,

cento e cincoenta e quatro mil réis), para a sua execução, revogadas as dis­

posições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 8 de novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLOLEITAO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.<> 112

I'
!

DECRETO N.o 115

(a) JOÃO MACEDO SOUSA O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista que o novo alinhamento da avenida Cru­

zeiro atinge a casa sob ns. 313 e 317, de propriedade dos herdeiros de Dona

Escolástica Maria Deconto, e

considerando que a referida propriedade, por testamento público, foi

gravada com a cláusula .de "incomunicabilidade � �nalienabilidade",DECRETO N.o 113

O PREFEITO MUNICIPAL DE: CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo. em vista o laudo de inspeção n.o 3928, do Departa­

mento de Saude do Estado; de 22 do corrente,- a que se submeteu o Guar�

dião do Cemitério Municipal João de Deus Vidal, resolve licenciar o aludi­

do funcionário, para tratamento de saude, em prorrogação, por seis' (6) me­

ses, na, forma do disposto no art. 168 do Decreto-Lei Fede'ral n.o 1.713, de

28 de outubro de 1939.

Plllácio da PJ;e,feitura ¥.unicipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 29 de outubro de 1941.

DECRETA:

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

Artigo único - Fica declaradó de utilidade pública, para o fim de ser

desapropriado, o lote de terreno sob número 54 da planta Teixeira de Frei­

tas, com bemfeitorias no mesmo existentes, e que constam do prédio de
11I'S. 313 e 317 da avenida Cruzeiro, de propriedade de herdeiros de Dona

Escolástica Maria Deconto, e quê foi atingido pelo novo alinhamento da

referida avenida Cruzeiro, revogadas as dlsp.Qsições' em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 12 de novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

D�CRETO N!o 114 DECRETO N.o 116

DECRE'TA:

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DOPARANA, nomeia o contador Ricardo Vialle para exercer, interinamente,

com os vencimentos de 9 :600$000 anuais, o cargo de 1,° Fiscal da Inspetoria

de Rendas e Fiscalizaçãp do Departamento 'de Fazenda.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 12 de novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE; CUR�Tp3!\, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o que determina o artigo 14 do. Decreto n.027

de 21 de setembro de 1928,

Artigo único - Ficam aprovados os planos organizados pelo Departa­

mento de Obras e Viação, para a pavimentação a paralelipípedos da rua

Saldanha Marinho entre as ruas Cabral e Presidente Taunay, e terraple-
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DECRETO .N.o 117 DECRETO N.(j 12Õ

'o PREFEITO MUNICIPAL, DE OURI'lTBA, CAPITAL no ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista a comunicação formulada pelo Departamento

de Fazenda, em ofício n.o 306, de 21. do corrente, resolve suspender de suas

funções, por 30 (trinta) dias, na forma do disposto no �_ 1.0 do art. 234

do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939, o Guarda Fiscal

de 2." classe Artur Chaves Barros, por reincidência em falta e insubordi­

nação no cumprimento de ordens rt!cebidas.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 24 de Novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, atendendo ao requerido por Bernardo Correia, Chefe de Sec­

ção do Departamento de Obras e Viação, em petição n.O 6.676, de 24 de

outubro último, resolve licenctá-Io por pO (cento e vinte) dias, para trata­

mento de saude, na forma do disposto no art. 165, do Decreto-Lei Federal

n.O 1713, de 28 de outubro de 1939, e a contar do dia 7 do corrente.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 14 de novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 118
DECRETO N.o 121

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o resultado do inqurérito administrativo man­

dado instaurar em conformidade com a portaria n.o 272, de 23 de agosto úl­

timo, resolve suspender de suas funções, por dez (lO) dias, o 1.0 Escriturário

Antônio Cunha Braz e o extranumerário Ataíde de Oliveira, na forma do

disposto no parágrafo primeiro do artigo 234 do Decreto-Lei Federal n.ó

1.713, de 28 de outubro de 1939.,

palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba. Capital do Estado do Pa­

raná, em 17 de novembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO lYIUNJ;CIP!\L DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, em face das conclusões do relatório da Comissão de que

trata a portaria n.o 340, de 10 de outubro último, e do parecer do Dire­

tor do Departamento Jurídico, RESOLVE PôR EM DISPONIBILIDADE,

na forma do disposto no item II do art. 193 do Decreto-Lei Federal n.o

1.713, çle 28 de outubro de 1939, o Contínuo José dos Santos, do Departa­

mento de Obras e Viação, com vencimentos integrais por ter mais de trinta

anos de serviço, e de acordo com o art. 194 do mesmo Decreto-Lei Federal.

Palácio da Prefeitura Municipal de CuritIba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 1.0 de dezembro de 1941.

(a) ROZALÜO G. DE I\'lELLO LEITÃO

Prefeito MunIcipal.

DECRETO N.o 119

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA,. CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista a comunicação formulada pelo Departamento

de Fazendá, 'em ofício n.O 305, dê 21 do corrente, resolvê suspender- de suas

funções, por 10 (dez) dias, na forma do disposto no � 1.0 do Art. 234. do De­

creto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939, o Guarda Fiscal de

2." classe Lauro Sodré Feijó, por reincidência em' falta.

Palácio tia. Preftütura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná. em 24 de novembro de 1941.
..

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municípal.

I)EC�E'fO N.o 122.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, promove, por antiguidaüe, o Guardião Francisco Azevedo ao

cargo de Contínuo da Divisão de Viação, Saneamento e Limpeza Pública do

Departamento de Óbras e Viação, percebendo 'os vencimentos fixados no

orçamento vigente.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa�

raná, em 1.0 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITAo

Prefeito Municipal.
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o PREFEITO MUNICIPAL DE CUftITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, usando de suas atribuições legais, e

considerando que aos poderes municipais compete promover medidas

capazes de assegurar o rápido andamento dos requerimentos e processos

que transitam pelas repartições a seu cargo,

Art. 5.° - Quantó aos prazos para o seu andamento, classificam-se os

processos em:

I - Normais;

II - Urgentes;

III - 'Urgentíssimos.

Art. 6.° - Nenhum papel em andamento poderá, em hipótese alguma,

permanecer no Serviço de Protocolo, Portaria e Arquivo mais de 5 horas, e,

em cada repartição, mais de 5 (cinco) dias úteis, salvo quando sua solução

ou informação dependa de estudo especial, ou trabalhos de campo, caso em

que poderá ficar na repartição até dez (lO) dias úteis, desde que, previa­

mente, seja justificado o pedido de retenção.

Art. 7.° - Os Diretores de Departamentos, e o Secretário da Prefeitura,

deverão fiscalizar, severamente, a observância ao disposto no artigo ante­

terior, cabendo, tambem, aos interessados, formular parte ao Prefeito, quan­

do forem infringidas as disposições referidas.

� único -'- Haverá no Serviço de Protocolo, Portaria e Arquivo um livro

especial para que .os interessados formulem as suas partes' devidamente as­

sinadas. Dessas partes serão extraídas duas cópias, sendo uma remetida ao

Prefeito; para0 seu -conhecimento, e' outra ao Departamento em que sé

achar o processo, para a devida justificação ou lnform-ação.

Art. 8.° - Os funcionários que retiverem papéis por pl'azos maiores aos

marcados nos artigos anteriores, serão re.wonsáveis pelos danos que advíe­

rem disso ao serviço público, e, ainda, sofrerão as penas administrativas

cabíveis ao caso.

DECR-ETO N.o 123

DE C.R E T A

Disposições preliminares

I
li
r

�

Art. 1.0 - Todas as questões que devam ser tratadas ou decididas na

Prefeitura serão levadas ao conhecimento do Prefeito mediante requeri­

mento, ou ofício quando se trate de repartição pública.

Art. 2.° - Nenhum papel será recebido .se não preencher as seguintes

condições:

a) '- ter a altura de 33 cms. e a largura .de 22 cms. ficando à esquerda

uma margem de 5 cms. na qual nada se escreverá. Quando fôr ocupado o

verso da folha, esta margem ficará à direita;

b) - vir redigido em termos convenientes e datilografado ou manus­

crito com tinta azul-preta;

c) - ser assinado pelo interessado ou por seu bastante procurador, so­

bre selo exigido e inutilizado de acordo com a lel5islação fiscal do Estádo e

da União;

d) - quando a assinatura fôr de procurador, ou de representante legal

de pessoa jurídica, qeverá ser juntado o documento comprovante de tal qua­

lidade, revestido das formalidades legais, salvo se tal documento já se

achar arquivado na secção competente;

e) - vir acompanhado dos documentos exigidos por lei, devidamente

selados; ! "J,!ÍilJ

f) - trazer, alem de outras declarações e esclarecimentos, o endereço

do requerente, e o número do telefone se o tiver;

g) - o nome do construtor responsavel, nos processos relativos à cons­

truções.

� \Í,l)ico -: São isentos dessas .formalidades os ofícios.

Art. 3.° - Recebido o papel e verificado preencher as condições do artigo

anterior, será ele numerado, fornecengo-se a quem o apresentar um cartão

recibo no qual conste, alem dp número do :processo, a data de entrada e o

nome do .requerente, e, 'bem assim, a importância correspondente à taxa de

expediente paga pelo requerente.

Art. 4.° - A numeração dos processos será por séries anuais.

Art. 9.° - Em caso algum será admitida como justifieativlJ, para reten­

ção de papel a falta de tempo, ou de pessoal, visto que o funcionário de­

verá antes de findo o p�a�o, tomar sempre as devidas providências para

evitar aqueles obstáculos.

Art. 10.° - Os processos urgentes terão preferência em seu andamento

sobre os normais, e os urgentíssimos preferirão do mesmo modo os ur­

gentes.

L\rt. 11.° - As notas "urgente" e "úrgentíssimo" 'Só deverão ser apos­

tas nos processos por determinação do Prefeito.

Da fase informativa dos processos

Art. 12.° - Todas as petições, plemonals, ofícios e demais papéis que

devam constituir matéria de expediente serão, inicialmente, entregues ao

Protocolo Geral, do Serviço de Protocolo, Portaria e Arquivo para a compe­

tente autuação e numeração.

Art. 13.° - A autuação constará do seguinte:

a) - confecção de uma ficha numérica para cada papel;
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b). - idem de uma ficha nominal principal, de acordo com o nome do

indicado, e tantas outras auxiliares quantas se fizerem mister para buscas

futuras;

c) - confecções de capas para os processos;

d) - rubrica e numeração das folhas do processo e dos documentos que

o acompanharem.

Art. 14:;' - As fichas nominais serão classificadas em. fichários próprios,
pelo sistema Roneo e sUb-divisões. T

� 2.0 - Quando, por, qualquer circunstância, ,em lugar do papel para in­

formação, fôr usado para o mesmo fim, papel em branco, deverá este igual­

mente conter os terlI).os acima referidos,. lavrados pelo funcionário que fizer

a juntada..

Art. 21.0 -. A junção de documentos, após a autuação, obedecerá à or­

dem de data da apresentação e serlÍ se.mpre precedida de um só termo

de juntada dos mesmos documentos e de uma folha de papel para infor­

mação.

Feita a juntada de qualquer documentq, as informações, pa.receres e

despachoi? posteriores, serão sempre exarados nas folhas que a eles se segui­

rem, inutilizando-se a anterior na parte que estiver em branco.

Art. 22.0 - O funcionário que preencher qualquer termo de juntada

rubricará ao mesmo ,tempo ,a Tespectiva página, bem co�o as fplhas dos

papéis que ,forem juntos;

Do andamento ,dos processos

Art. 15.0 - O Protocolo Geral fará a remessa dos processos aos Depar­

tamentos que os tenham de informar primeiramente, fazendo-os acompá­

nhar de uma guia. Nessa guia ;será firmado recibo pela repartição recebe­

dora, ficando a mesma arquivada na Portaria.

� único '- Daí. por diante os requerimentos transitarão diretamente pe­

las diversas repartições, só voltando ao .Serviço de Protocolo, Portaria e Ar­

ql,1ivo depois de despachados.

Art. 16.0 - A�fim-de que o Protocolo Geral acompanhe a marcha dos

requerimentos e possa, a qualquer momento, informar às partes interessa­

das, onde os mesmos se encontram toda vez que, as petições passarem de um

Departamento para outro deverão ser extraídas guias de remessa, em du­

pIlcata. As primeiras vias (amarelas), com recibo passado pelo Departa­

mento recebedor, serão arquivadas no Departamento remetente; as segun­

das vias (brancas) deverão ser remetidas diariamente, até às 16 horas, à

Portaria, onde serão arquivadas.

Art. 17.0 - Para facilitar o serviço dos protocolistas, os Diretores ou

Chefes de Serviços que por último exararem informações ou pareceres de­

verão indicar, no final dos mesmos o destino que os requerimentos deve­

rão seguir.

Do desentranhamento e devolução dos documentos

Da juntada e rubrica de folhas e documentos

Art. 23.0 - O desentranhamento de documentos far-se-á mediante re­

querimento, competindo ao Secretário da Prefeitura informar sobre ,o caso.

Art. 24.0 - O desentranhamento dependerá de traslado:

a) - sempre que o processo não esteja findo, salvo si o pedido de

desentranhamento importar em desistência tácita do prosesguimento do

processo;

b) - quando o documento cujo desentranhamento se. pedir se, relacionar

coma garantia, prova ou segurança de algum direito patrimonial do Mu­

nicípio;

c) - quando, em geral, a ausência do documento possa .ser prejudicial

ao bom andamento e decisão do -processo ou aos interesses do Município

ou de terceiros.

� único - O traslado, que será feito em certidão está sujeito ao paga­

mento dos emolumentos exigidos por lei.

ATt, 25.0 � Será ouvido o Departamento Jurídico sempre que houver

dúvida sobre a admissibilidade do desentranhamento ou a necessidade do

traslado.

Art. 26.0 - Efetuado o desentranhamento o Iúncionário competente fará

no respectivo processo menção dos documentos desentranhados, de sua nu­

meração por folha e do motivo do .desentranhamento.

Art. 27.0 - A restituição de qualquer documento somente será feita à

própria parte interessada ou a mandatário ou representante seu, com po­

deres especiais -para recebê-lo.

� 1.0 - A prova da qualidade de mandatário ou de representante far­

se-á,'pela juntada do documento que ,a comprova.

Tratando�se, porem, de procuração por instrumento público, bastará

simples exibição dela, fazendo o funcionário no respectivo processo a ano-

Art. 18.0 - Todo o processo terá as respectivas folhas numeradas e ru­

bricadas, inclusive as dos documentos, incumbindo esse trabalho ao Proto­

colo Geral quanto às folhas e documentos existentes no momento da au­

tuação.

Art. 19.0 - Iniciado o processo na forma determinada pelos artigos an­

teriores, obedecerão à ordem cronológica todas as informações, pareceres e

despachos que se seguirem ao ato inicial.

Art. 20.0 - A juntada de folhas para informações será feita mediante o

preenchimento dos termos impr�ssos, já existentes no papel pará informa"

ção, segundo o modelo em uso.

� 1.0 _ Esse preenchimento ficará a cargo do funcionário que fizer a

respectiva junção;
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tação do tabelião, livro, folha e data em que foi lavrada e' dos nomes do

mandante e do mandatário.

� 2.° - Se o requerimento foi assinado por mandatário ou representante

da parte interessada, e o instrumento estiver arquivado na Prefeitura, dis­

pensar-se-á a exigência do � 1.0' deste artigo.

� 3.° � Quando os documentos forem devolvidos aos interessados, ou

aos seus representantes ou mandatários assinarão estes, no processo, o com­

petente recibo.

Art. 28.° - "Tratando-se de documentos anexados aOs ;processos de apro­

vação de plantas, sua retiratlà "poderá ser feita pelo construtor responsavel,

desde que não haja, no requerimento, disposição contrária da parte in­

teressada.

Art. 29.° - Por necessidade do serviço, devidamente justificada, poCletá

qualquer documento ser retirado do processo, devendo ser anotado o mo�

tivo determinante de tal medida e a finalidade a que se destina o documento.

� LO --' Para eSse fim, ó Departamento que exigir o cumprimento de

formalidade deverá comunicar,. em imprésso espêêiál, M 'Ptõtõéólõ Géi'àl

qual a exigência, à-fitil-de qUe sejam publicados os' necessários avisos.

� 2.° -A publicação será feita por três vezes com intervalo de cinco

dias, ese decOrridos dez dias 'apos a última publicação o interessaClo não

comparecer será o processo arquivado por abandono.

Da publicação e da execução dos despaeho!!

Da anexação e desanexaçáo de processos

Art. 36.° - Somente serão publicados os despachos decisórios que de­

vam ser levados ao conhecimento dos interessados, para o bom andaPl��tQ

do processo.

Art. 37:° - Proferido o déspacho, o Departamento no qual o proc�ssQ

se achar deverá providenciaJ: i!lled!ata!p.ente a remessa das listas de despa­

cho, em tantas vias quantas forem neeessádas, para a Secretaria <;la Pre­

feitura que providencia,rá a puplicação.

Art. 38.° - A publ'icação de despacho deverá ser feita no pJ,'azo má,­

ximo de oito dias após seremprpferidos."

Art. 30.° - A anexação de processos será feita, quando necessária, no

Departamento ou Serviço em que o ptocess-ó se eücontrar.

Art. 31.° - Obedecer-se-ão, nesse caso, às seguintes regras:

'l.a - O processo em que é solicitada fi anexação será o q-ue recebe o

processo anexado. Este último ficará colocado em apenso e na ordem cro­

nológica da anexação.

2.a - O Processo anexado, embora ,não esteja findo, deverá 'ser -encer­

rado em seu andamento no ponto em que se achar, com a declaração datada

e assinada, do funcionãrio. que fizer a anexação.

3.a � Quando no processo que recebe outro já existirem processos ante­

riormente anexados, o processo a anexar ficará entre a capa" do que o re­

cebe e dos outros que já "estiverem juntos.

Art. 32.° - O Departamento que efetuar a anexação deverá imediata­

mente comunicá-la ao Protocolo Geral, por meio de impresso especial, para

os necessários fins.

Art. 33.° - A desanexação só deverá ser feita no Protocolo Geral, que

lavrará os competentes, termos.

Do tempo e modo do arquivamento

Art. 39.° - Para o arquivamento de qualquer processo é necessário que

dele conste o despacho." arquive-se".

Art. 40.°,- O" processo a arquivar será, preliminarmente remetido, ao

Protocolo Geral, que o desimpedirá, fazendo a necessária verificação, .en.:.

caminhando-o, a seguir,ao Arquivo Geral.

4,rt. 'U,o -,,- No A.rquivo Geral serão feitas as necessárias anotações, fa:­

zendo-se o registro numérico e nominal qo ,proce�_so, para facilidade de bus­

cas futuras.

�' único -- O registro numérico cl�,prQç�ssos seI.:ã feito em livro próprio,

no qual constará, alem do número, o nome do interessado e o. assuntQ,

devendo tambem constar outrª� aI}ot1J,çpes julgadas interessantes. O re­

gistro nominal será feito em fichas próprias contendo as mesmas indica­

ções referidas e classificadas pelQ sistema R9P,e9 eJD, fichários verticais.

Da chama'da de interessados para esclarecimeritos
Do novo trânsito de, papéis arquivados

Art. 34.° - Sempre que os processos estiverem incompletos, ou que ne�

les existam inexatidões ou equívocos que devam ser retificados, o Depar­

tamento que verificar a sua .existência providenciará a necessária chamada

das partes interessadas para õ cumprimento das formalidades omitidas,

Art. 35.0 - A chamada dos interessados far-se�á por publicaçá"o nos

jornais oficiais do Municfpio.

Art. -42.° - Nenhum ,papel depois de arquivado poderá sair do arquivo

senão para ser anexado em outro processo, ou mediante requisiçãO" dos Di­

retores ou Chefes de Serviço, para instruir outros processos.

Art. 43.° - Aos funcionários em 'geral, não será permitida a vista de

processos arquivados, senão. com o'rdem escrita dos respectivos Diretores,

não devendo, entretanto. ésse exame ser' fêito fóra das dependências çfQ

Arquivo, neU). fóra das horas de expediente.
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Do serviço de estatística

Art. 53.0 - Os diretores e chefes de ��rv!ço deverão instruir seus subor­

dinados hierárquicos de como informar os requerimentos que lhes forem

tlistribuidos', órientando-os, ainda, sobre o fim a que 'se destinam as mar­

gens dos -papéis que não devem, externa ou internamente, ser afetadas pe­

las informações.

Art. 54.0 - Sempre que o interessado quiser saber onde se encontra sua

petição deverá dirIgir-se ao Serviço de Protocolo, Portaria e Arquivo, que é

obrigado, sem demora, a informar.

Art. 55.0 - Sabido onde se encontra o papel', a; repartição respectiva

será obrigada a informar às partes, das condições do processo,

Art. 56.0 - Mensalmente o Protocolo Geral apresentará a Secretaria

da Prefeitura uma relação dos 'prócessósenviados às secções e não devol­

vidos nos prazos deste regulamento.

Árt. 57.0 - De posse dessa reÍaç'ãó a Secretaria da Prefeitura agirá no

sentido de serem apurados os responsáveis pela retenção indevida de papéis.

� único - Verificado o culpado ou culpados pela retenção, alem dos

prazos marcados, facultada ao mesmo a defesa, será solicitada ao Prefeito, a

aplicação de pena disciplinar.

Art. 58.0_ Todas as petições e processos só deverão subir a despacho

do Prefeito depois de devidamente preparados.

Art. 59.0 - Os requerimentos dirigidos ao Prefeito, alem de selo esta­

dual, estão sujeitos ao pagamento da taxa de expediente, já existente, de

1$000 e mais $500 por- laudo ou documento apenso '"'-- (ar£. 130 do Regula­

mento aprovado em 28 dé abril de 1931).

Art. 60.0 - Os processos serão elevados a despacho do Prefeito, em dias

que lhes forem deslg'hadós, pelos Diretores de Departamentos que por último

tenham dado pa.receres nos mesmos.

Art. 44.0 - Quando fôr retirado qualqller processo do Arquivo Geral,

deverá em seu lagar se colocada uma ficha na qual conste as anotações re­

ferentes ao mesmo, e, em caso de anexação, as do que recebeu o processo

arquivado.

Art. 45.0 - O Arquivo informará, sempre que fôr requisitado, sobre

processos arquivados.

Art. 46.0 - O serviço de estatística do Protocolo Geral terá a finalidade

de organizar:

a) - relação diMia dos processos entrados por assunto e por anda­

mento inicial;

b) - relação diária dos processos em andamento entre as diversas re­

partições;

c) - relação dos processos a arquivar, dividindo-os por assul)to e obser­

vando o tempo de estadia nas diversas repartições;

d) - a relação das informações prestadas às diversas repartições e às

partes interessadas.

Art. 47.0 - Mensalmente o Protocolo Geral fornecerá os dados estatís­

ticos, em relatório, à Secretaria da Prefeitura.

Da distribuição de papéis do Arquivo Geral

Art. 48.0 - Quando necessário qualquer papel, o Departamento ou Ser­

viço interessado deverá fazer a necessária requisição ao Arquivo em im­

presso especial.

Art. 49.0 - Recebidas as reqUlslÇOeS b fUncionário encarregado provi­

denciará no sentido de prepará-las, fazendo o Arquivo das distribuições diá­

rias, lima às 15 horas e outra às 17 horas.

� único - Fóra desses horários não serão entregues papéis, salvo em

casos urgentes devidamente justificados, a-fim-de não serem prejudicados

os serviços.

Disposições finais

Disposições gerais

Art. 61.0 - É expressamente proibida a entrada de partes e funcionários

extranhos aos serviços de Protocolo, Portaria e Arquivo nas dependências

dos. inesmós.

� único ....... Só será permitidá a entrada de funciOnárias extranhos com

autorização do Secretário da Prefeitura, ou quando os funcionários -forem

encarregados pelos respectivos diretores de fazerem exa.lhês em papéis, caso

em qü'e deverá: ser exigida ordem especial e escrita.

Art. 62.0 - Este regulamento entrará -em vigor no tlia 1.0 de jáneiro do

ano dê 1942.

Art. 63.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Páláciô aa Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 2 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito MuniCipal.

Art. 50.0 - As informações e pareceres deverão ser impessoais, jamaís

devendo ser endereçadas explicitamente aos superiores hierárquicos.

Art. 51.0 - Só -poderá opinar e dar parecer sobre a solução dos reque­

rimentos os Diretores de Departamento, os Chefes de Serviço e o Secretário

da Prefeitura, devendo os demais funcionários informar apenas aquilo que

lhes comp-etir, sem que, entretanto, usem de expressões como "sou de opi­

nião" ou "sou de parecer" em suas informações.

Art. 52.0 - Todos 01t Juncionários, após subscreverem suas informações

ou pareceres, deverão escrever, abreviadamente ou por extenso, o nome do

respec�ivo cll.rgo, ficando desde já vedada a inserção- de quaisquer outros

nomes ou abreviaturas.
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� 5.° - Os elementos mencionados nó parágral0 anterior serão distri­

buidos dentro das respectivas dotações caracterizadas por consignações e

sub-consignações.

� 6.° --'- :As verbas ou dotações caracterizam as unidades administrativas

ou serviços. As consignações exprimem a 'discriminação e 'a natureza da

despesa. As sub-cinsigriaçÔes indicam a especialização da despesa�

Art. 2.Q - As consignações e sub-consignações de "Pessoal", farão dis­

tinção entre o pessoal fixo e o variavel; as de "Material" distinguiráoo

mátêriál. permanente. do de consumo.

� 1.0. - Por Material Permanente entender-se-á todóo material adquI­

rido susceptivel de ser inventariado e que tenha duração no mínimo' de

dois anos. Tambem s'e incluem nesta categoria as dótâÇ'ões destinadas à

constrUção de próprios municipais.

� 2.° - compreerldêrá a 'designação de "Material de Consumo" toao o

material destinado ao consumo do expediente das repartições, éomo livros

de escrituração, impressos, matéria. prima, material de construção, com­

bustíveis, lubrificantes, material para o custeio de oficinas, de conservação

e melhoramentos de instalações,. edifícios, logradouros públiços, veículos, dro­

gas, forragens e outros que se enquadrem nesta categoria.

�. 3.° - A designação de "Despesas Diversas" será dada a todas des�

pesas que não puderem ser classificadas nos elementos "Pessoal e Material",

tais como: dívida consolidada e flutuante, juros, alugueres, força motriz,

luz, selos em geral, telegramas e portes de correio, despesas de viagens,

contribuições diversas, transportes diversos, auxílios e subvenções, publica­

ções; consertos e reparações de estradas, consertos no material perma­

nente executado por particulares; pavimentação de vias públicas, constru­

. ções de edifícios mediante prévios contratos, etc.

Art. 3�0 � A discriminação das despesas deverá figurar nó corpo do or­

çamento ou em quadros anexos.

Art. 4.° - Não serão admitidas consignaçõesmixtas de pessoal e ma­

terial.

Art. 5.° - O orçamento observará, na sua parte formal, o model.o do

anexo 1 e será acompanlfado das seguintes demonstrações:

1 - demonstração da receita pela sua incidência;

2 - demonstração da despesa pelos seus elementos nos orgãos admi-

nistrativos;

3 - demonstração da despesa pelos seus elementos em cada serviço;

4 - demonstração da despesa por serviço em cada orgão administrativo.

� 1.0 - Para a numeração das denominações de receita e despesa, Clas-

sificada esta por serviços e elementos, fica, adotado o sistema decimal cons­

tituindo um código geral e obrigatório, de quatro algarismos quer para a

receita, quer para a despesa, de acordo com o anexo n.O 2.

� 2.° - Sem prejuizo do código geral, poderão ser adotados códigos lo­

cais julgados 'necessários para a discriminação das rubricas da receita e a

especificação das dotações da despesa.

DECRETO N.o 124

O PREFEITO MUNICIPAL DE QURITII:3A, CAJ'ITA-J.. DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista a necessidade de unificar e atualizar o Re­

gulamento do Departamento de Fazenda, e usando de Sllas atribuições

legais.

Artigo único - A partir desta data, vigorará para os serviços do De­

partamento de Flj..líel).da o Regulamento que com .este baixa, revogad.as as

disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura. Mup,\çipa� de Çuritiba, Capital q,o Estado do Pa­

raná, em 9 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

'" '" ,;,

REGULAl\IENTO A QUE SE ItEFEItE O DECRETO N.o 124

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Do orçamento

Art. 1.0 - O orçamento será uno, incor}Jorando-se obrigatoriamente à

receita todas as rendas do Município e incluindo-se nl). despefia toçlas l!S .49­

tações necessárias ao custeio dos .serviços públicos.

� 1.0 _ A receita orçamentária dividir-se-á em ordináril). .e extraordi-

nária, compreendendo àquela as seguintes -categorias:

1 __ receita tributária, abrangendo os impostos e taxas;

2 - receita patrimonial;

3 - receita industrial;

4 - receitas diversas.

� 2.0 � A designação det,mpos.to UJ:£l, re.servada par� os tr:ibutos des�

tinados a atender indistintamente às necessidades de ordem geral da admi­

nistraçãopública ITIun�cipa,l; a de taxa, parl! os exigidos como remunera­

ção de serviços específicos prestados ao contribuinte, ou postos à sua dis­

,posição; ou ainda Pª,ffl. aS cQntribl,liçõei? destin!).das aO custeiQ cie l!tividaci�s

especiais dõ Município, provocadas por conveniência de carater geral, ou

de detenninadol? grlJpos ç.e pessoas.

� 3.0 _ A discriminação ou especialização da despesa far-se-á; por uni-

dades administrativas ou ,por serviços.

� 4.0 � Para cada. unidade administrativa ou serviço haverá dotações

distribuidas pelos seguintes. elementos:

1 - pessoal - fixo e variavel;

2 - material - perITIanep.te e de consumo;

� - despesas diversas.
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Art. 6.° - A lei orçamentária não conterá dispositivos estranhos à re­

ceita prevista e à despesa, fixada para os serviços anteriormente criados,

excluidos de tal proibição:

1 _ a autorização para a abertura de créditos suplementares e..opera­

ções d� crédito por antecipação de receita;

2 - a, aplicação do saldo ou O, modo de cobrir o "déficit".

� LO _ As denominações da receita devem revelar, e, si possIv�l,. pre­

cisar a incidência e o seu objetivo.

� 2.0 - Não serão incluidas na receita as operações .de crédito" .Slj.lvo

quanto às importâncias que possam ser previamente fixadas em virtude de

contratos.

� 3.0 _ Os totais gerais da rec�ita e da despesa serão balanceados pela

quantia que representar a sua diferença, si houver, devendo figuraz:esta sob

a denominação de "déficit previsto", nl1- coluna da receita, ou, de "sup.eravit

previsto" Il\lo da despesa.

Art. 7.° - O orçamento será publicado até odiá 30 de novembro do ano

anterior ao da sua vigência.

Art. 8.° - Figurarão no orçamento li receita e a despesa dos serviços

industriais.

Art. 10.° - No preparo da proposta orçaméntátia, á fixação na despesa

obedecerá à legislação respectiva, às necessidades do custeio dos serviços já

existentes e ao programa do Prefeito.

� 1.0 _ A estimativa da 'receita terá por base a arrecadação do último

exercício 'encerrado, levadas em conta a razão média do aumento ou decrésci­

mo verificado no último triênio e as possibilidades econômicas.

� 2.° - Para os tributos 'novos ou alterados, proceder-se-á a estudo mi­

nucioso da probabilidade da arrecadação.

Da Execução do Orçamento

Da Proposta Orçamentária

Art. 11.° - O orçaIDento vigorará de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro,

constituindo este período o ano financeiro.

� 1.0 - O exercício financeiro compreenderá o ll.no financeiro e mais

o período adiciona.'! si houver.

Art. 12.° - As despesas empenhadas e as rendas arrecadadas no ano

financeiro pertencerão ao exercício.

� 1.0 - Os tributos lançados no ano financeiro e as demais rendas não

arrecadadas serão escrituradas em conta patrimonial.

� 2.° - As dotações orçamentárias e os créditos suplementares perderão

a vigência no último dia do ano financeiro.

Os créditos especiais cessam tambem nessa data, salvo quando fixado

expressamente maior período de vigência na lei que os houver autorizado.

� 3.° - Os créditos extraordinários poderão ter a sua vigência dilatada

além do ano financeiro, condicionada aos motivos que houverem determi­

nado a sua abertura.

Art. 13.° - O Município não poderá, sem autorização prévia do Depar­

tamento Administrativo, abrir créditos suplementares antes do segundo' se­

mestre ou créditos especiais no decorrer do primeiro trimestre.

� 1.0 - Em caso de calamidade ou necessidade de ordem pública, os

créditos extraordinários poderão ser abertos em qualquer mês do exercício

e independem de autorização prévia mas devem ser submetidos, a posteriori,

à aprovação do Departamento Administrativo.

� 2.° - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será procedida

de exposição justificativa.

� 3.° - Consideram-se recursos disponíveis:

a) - os decorrentes de saldos disponíveis de exercícios anteriores, con­

venientemente apurados em balanço.

b) - os provenientes de excesso da arrecadação, previstos por meio de

índices' 'técnicos baseados na execução orçamentária.

c) - os resultantes de real econômia, obtida em virtude de anulação par­

cial ou total de dotações orçamentárias.

d) - o produto de operações de crédito.

Art. 9." - Caberá ao Departamento de Fazenda:

�. l.o - Ij:laborar a proposta geral do orçamento de acordo com os da­

dos que lhe foram fornecidos pelos diversos oJ:'gãos q.e administração, depois

do necessário exame do ponto de vista da legislação vigente, da técnica or­

çamentária e da contabilidade.

� 2.0 _ A proposta será acompanhada dos seguintes anexos:

a) - Tabelas explicativas da; receita e despesa;

b) - Quadros comparativos entre as previsões e dotações do último or­

çamento e as da proposta;

c) - quadros demonstrativos e comparativos da receita aprovada no

último exercício;

d) - quadros demonstrativos e comparativos da despesa realizada no

último exercício;

e) - quadro dos créditos adicionais abertos no último exercício;

f) - análise da. despesa por serviços e elementos.

� 3.0 - É obl'igatória a comunicação pelos diversos orgãos da admÍnis""

tração de todos os atos e �lementos atinentes à previsão da receita e à fi­

xação da despesa.

� 4.° - Fazer entrega ao Prefeito da proposta dentro do praso estabele­

cido na legislação vigente.
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Art. 14.° - O Departamento deverá-pronunci::l.r-se quanto à abertura

ç,e çr\Íd,iws adicionais, tendo em vista a sua natureza, a existência ,de re­

cursos disponíveis e a respectiva classincação'.

4rt. !5.0 - A arrecadação constituirá um todo para, .atender .às des­

pesas autorizadas sendo vedada a sua fraglJlentaç,ão para a. criação de Jun-'

dos especiais.

Art. 16.° - Todas as desPesas serij,Q pagas pelo Tesouro. Municipal ou

por intermédio de estabelecimentos bancários, ou, ainda, a critério do Pre­

feito, por meio de adiantamentos ou suprimentos aos orgãos de adminis­

tr�ção que possuirem serviços de contabilidade apro.vados pelo Departamento

de Fazenda, ou orgão equivalente.

Art. 17.° - A despesa variavel é sujeita a empenho prévio emitido por

quem a ordenar. 'Para a despesa variavel de pessoal é admitido o regime

de distribuição de créçlito e de registro, correspondente ao eml?enho prévio.

� i.o _ A nota de empenho deve indicar o nome do credor ou, Cl.uando

a favor de diversos credores, referir-se a folhas de pagamento e oll£ros do­

cumentos que os individualizem.

* 2.0 _ A nota de empenho conterá, alem de indicações complementares,

os seguintes requisitos essenciais:

a) - a indicação do orgão a que se referir a despesa;

b) - a designaçao da dotação orçamentária;

c) - o saldo anterior, a dedução da importância a empenhar e o saldo

resúÍtànte;
d) - a especificação do mat'erifll ou serviço, preço unitário, parcelas e

importância total a empenhar;

e) - a asisnatura do funCionário autorizado a emitir a nota de empenho.

� 3.0 _ para a liquidação da despesa referente ao empenho, será exigido

o recibo do material, ou, na própria nota de empenho, o atestado da pres­

tação do serviço.

� 4.0 _ As notas de empenho serão expedidas pelo menos em quatro

vias, destinando-se:

1.0 - a primeira, ao credor;

2.0 - a segunda, ao Departamento de Fazenda;

3.0 _ a terceira, ao serviço de contabilidade a que está subordinado o

orgão de administração que ordenou a despesa;

4.0 _ a quarta, ao orgão de administração que Orde!),ou a d.�spesa.

� 5.0 _ As despesas, contratuais ou não, sl!jeitas a parçelamento,.pode­

rão ser empenhadas englobadamente.

� 6.0 _ O empenho será feito por estimativa, somente quando for im­

possivel a determinação exata da, importância da despe,sa.

� 7.0 _ O empenho da.�espesa referente a cada eX,ercício só p()deráser

feito até 31 de dezembro.

� 8.0 _ Em cada orgão de adminisJração haverá registros dos empenhos,

de acordo com os modelos uniformes.

� 9.° - Os serviços de contabilidade, em geral, levantarão balancetes

mens,tis demonstrativ,os do estado das dotações, com a indicação expressa da

despesa empenhada.

Esses balancetes. serão encaminhados ao Departamento de. Fazenda.

Art. 18.° - Consideram-se "Restos a Pagar" as despesas orçamentárias

Ou decorrentes de créditos especiais, quando regularmente empenhadas; mas

não pagas até a data do encerramento do exercício, distinguindo-se, na: Con-'

tabilidade, as processadas das não processadas.

,Art. 19.° '- QUando os compromissos do Município forem apurados de­

pois do 'encerramento do exercício respectivo, a despesa, após cabal justifi­

cativa e comprovação, deverá correr à conta de crédito especial, que poderá

ser, aberto de acordo com a. lei.

Art. 20.° - Quando determinado orgão de administração ceder máteriaL

ou prestar serviços a outro, o valor do material ou prestação de serviços será,

considerado como despesa desta, anulando-se a respectiva importância na

verba daquela.

Art. 2i.õ - O Departamento de Fazenda procederá à fiscalização ime­

diata dos responsáveis pela movimentaçâo dos dinheiros, valores e bens do

Município, oU pela guarda dos que lhes forem 'confiados.

� 1.0 - Alem da fiscalização resultante do registro imediato das opera­

ções e do exame dos balancetes mensais, haverá tomadas de contas 'pe­

riódicas.

� 2.° - O exame. da tomada de contas de natureza financeira, terá por

base a lei orçamentária e a legislação ordinária que lhe disser respeito.

* 3.° - O exame dos inventários, na tomada de contas de natureza pa­

trimonial, terá por base a legislação respectiva.

� 4.° - Na tomada de contas de natureza industrial proceder-se-á, ao

exame técnico-ind\lstrial alem do exame. contabi!.

Da Contabilidade

Art. 22.° - A ésctituração das operações financeiras e patrimoniais efe­

tuar-se-á pelo método de partidas dobradas.

Art. 23.° - Os trabalhos de encerramento da escrituração de cada exer­

cício serão realisados até 15 de março, e os balanços e demonstrações anuais,

até 15 de abri!.

4rt. 24.° - O Departamento de Fazenda deverá pronunciar-se, quando

necessário ou por ordem superior, sobre a propriedade da, classificação da

despesa e, quando solicitada a respeito de quaisquer outras questões perti­

nentes à sua realização.

Art. 25.° - .Todos os contratos em que o Município for parte dos quais

derivem responsabilidades financeiras serão obrigatoriamente registrados

pelo Depar,tamento de Fazenda, ou orgão equivalente.
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Art. 26.° - Os serviços de contábilidade do Município serão superinten­

didos e o.rientados pela Divisão de Contabilidade, subordinada diretamente

ao Departamento de Fazenda.

Art. 27.° - Os serviços de contabilidade registrarão a receita arrecadada,

de conformidade_ com as especificações das leis orçamentárias, abrindo contas

para os encarregados da arrecadação, de forma que seja fixada a respeCtiva

responsabilidade pelo movimento de numerário.

� único - No registro da receita lançada deverá constar a relação no­

minal dos -devedores, cumprindo aos responsáveis por esses serviços aéom­

panhar a liquidação das contas e providenciar para que sejam compelidos

ao pagamento os que se acharem em móra.

Art. 28.° - Os serviços de contabilidade registrarão as operações da des­

pesa 'nas fa�es do empenho, liquidação e pagamento, de acordo com as es­

pecificações das leis orçamentárias e tabelas explicativas.

Art. 29.° - O r�gistro dos "Restos a Pagar" far-se-á especificamente,

por exercícios e por credores, respeitado o disposto no art. 18.°.

Art. 30.° - As operações da dívida fundada serão escrituradas com a

individuação e especificações convenientes, fazendo-se demonstrações men­

sais das operações realizadas. Registrar-se-ão, em contas distint\ts, os juros

totais vencidos, as despesas de emissão, os resgates totais e os pagamentos

parcelados.

Art. 31.° - Tambem serão escrituradas com a individuação necessárias

e as especificações convenientes as operações da dívida flutuante, registran­

do-se os juros totais devidos e os pagos.

Art. 32.° - Para efeito de escrituração, os depósitos classificam-se em:

a) - Especializados (Caixas Econõmícas, Cofre de Orfãos, Depósitos Pú-

blicos, Bens de Ausentes, etc).

b) - De diversas Origens.

Terão contas globais na escrita, desdobradas em livros auxiliares.

Art. 33.° - Periodicamente será feita a conferência da escrituração pa­

trimonial com os bens existentes. Nos balanços anuais será incluido o in­

ventário de todos os bens e créditos públicos.

Art. 34.° - A divisão de contabilidade anotará, para fins orçamentários

e para a determinação dos devedores as rendas patriIl1oniais, fiscalizando a

efetivação das mesmas.

� único - Os bens patrimoniais do Município distinguem-se:

a) - pelà sua natureza;

b) - em relação a cada serviço.

Art. 35.° - Os créditos do Município serão escriturados com á indivi­

duação e especificação convenientes, registrando-se os juros totais venci­

dos e os recebidos.

Art. 36.° - As alterações. da situação líquida patrimonial, que abrangem

os resultados da execução orçamentária, bem como as variações indepen­

dentes dessa execução, e as superveniências e insubsistências ativas e pas­

sivas, constituirão elementos para escriturar a conta do patrimônio.

Art. 37.° - Os serviços industriais do Município, alem de escrituração

patrimop.ial e financeira comum a todo:;; os depa�tamentos, manterão con­

tabilidade especial ,para a demonstração do custo, do result\tdo e fiscalização

das operações de carater técnico.

Art. 38.° - As contas de exercícios dos serviços industriais, devem des-

dobrar-se da seguinte maneira: -

a) -'balanço de receita e despesa, com índicação da execução orça-

mentária;

b) ;- balanço especial, com indicação do resultado respectivo;

c) - balanço de ativo e passivo;

d) - demonstração analítica e historiada das parcelas desses balanços.

, �
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Do balanço

Art. 39.° - Os resultados gerais do 'exercício serão demonstrados no ba­

lanço financeiro, no balanço patrimonial e na demonstração da conta patri­

moníaÍ, elaborados na conformidade dos modelos adotados.

Art. 40.0 - O balanço patrimonial' compreenderá:

1 - o ativo financeiro;

2 - o ativo permanente;

3 - o ativo compensado;

4 - o passivo financeiro;

5 -o passivo permanente;

6 - o passivo conpensado.

1.0 - O ativo financeiro compreenderá os valores numerários e os

créditos movimentáveis independentemente de autorização legislativa, tais

como: dinheiro em cofre depósitos alienáveis por meio de endosso ou sim­

ples tradição manual.

� 2.° - O passivo financeiro abrangerá os compromissos eXlglVeis, pro­

venientes de operações que devam ser pagas independentemente de autori­

zação orçamentária, ou créditos, tais como: "Restos a pagar", Depósitos de

Diversas Origens e Fundos para o Serviço da Dívida.

� 3.° - O ativo permanente compreenderá os bens ou créditos não in­

cluidos no ativo financeiro, tais como:

1 - Os valores móveis ou imóveis que se integram no Patrimônio como

elementos instrumentais da administração e os bens de natureza industrial.

2 - Os que, para serem alienados, dependam de autorização legislativa

especial.

3 - todos aqueles que, por sua 'natilreia formem gruposesp-eciais de

contas que, movimentadas, determinam compensações perfeitas dentro do

próprio sistema do patrimônio pêrfuanente ou produzam variações no pa­

trimônio financeiro e no saldo econômico.

4 - a dívida ativa, originada de tributos e créditos estranhos ao ativo

financeiro.
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� 4.° -C; O passivo permanente abrangerá os débitos não incluidos no

passivo financeiro tais como: as responsabilidades que, para serem 'pagas,

dependam de consignação orçamentária ou de autorização iegislativa es­

pecial, etc.

� 5.° - As contas de compensação do Ativo e Passivo compreenderão as

parcelas referentes ao registro de garantias dadas e recebidas em virtude

de contratos, aos valores nominais emitidos, etc.

� 6.° - Não se incluem- eIltre os valores patrimoniais, para efeitos de

balanço geral:

1 - Os bens de uso comum .ou de domínio público, por não possuirem

valor de permuta.

2 - O valor do dominio direto, nos casos de enfiteuse.

3 - As reservas técnicas para aposentadorias e pensões de funcioná­

rios, salvo as que forem recolhidas pelos respectivos interessados mediante

'contribuições previamente estabelecidas, ou q)leconstituam fundos perten­

centes a instituições para-e,statais de previdência, aposentadorias e pensões.

Art. 41.° - A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá .às nor­

mas constantes dos parágrafos seguintes:

Da Organização

Art. 42.° - O Departamento de Fazenda é con�tituido do Gabinete do

respectivo diretor e das seguintes su1;l-unidades:

a) - Divisão de Contabilidade;

b) - Inspetoria. de Rendas e Fiscalização;

� 1.0 - A bivisão de Contabilidade compreende:

a) - Secção de Contabilidade;

b) -Secção de Receita;

'c) - Tesouraria.

� '2.° - A Inspetoria de Rendas e Fiscalização compreende:

a) - Fiscalização Geral;

b) - Secção de veículos;

c) - Aferição de pesos e medidas;

d) - Administração dos Cemitérios;

e) - Dep'ósito de Inflamáveis;

f) - Administração do Matadouro;

g) - Inspetoria Sanitária;

h) - Agências Distritais.

� 1.0 - O ativo e passivo financeiro figurarão pelos seus 'valores reais

na data do balanço convertidos os valores em espécie e os débitos e créditos

em moeda estrangeira à taxa de câmbio oficial vikente na mesma data.

� 2.° - O ativo e passivo permanentes figurarão no balanço da seguin­

te forma:

Do Diretor

�
I

Art. 43.°- O diretor do Departamento ,de Fazenda, 'subordinado direta­

mente ao Prefeito, superintenderá todos os negócios da Fazenda Municipal,

competindo-lhe:

� 1.0 - Expedir instruções, c,irculares e ordens que julgar necessárias

para a regularidade dos serviços sob sua direção.

� 2.° - Auxiliar o Prefeito na gestão dos negócios fazendários, mandando

executar todas as suas ordens, fiscalizando os serviços que lhe forem subor­

dinados.

� 3.° - Distribuir, informar ou fazer informar todos os papéis que tran­

sitarem pelo Departamento.

* 4.° - A por o "Pague-se" em todos os processos de pagamentos de­

pois de devidamente despachados pelo Prefeito.

� 5.° - Inspecionar o processo de lançamento de impostos e taxas, di­

reta ou indiretamente, fazendo corrigir ou mandando-o reformar, quando

irregularmente executado.

� 6.° - Pronunciar-se sobre recursos contra lançamentos interpostos

pelos interessados ao Prefeito.

* 7.° - Dar ou mandar proceder ao balanço de "todos os valores a cargo

da Tesouraria, sempre q)le entender conveniente, e, obrigatoriamente, no

último dia util de cada exercício financeiro.

� 8.° - Velar rigorosamente pela execução do orçamento,. de modo que

as dotações não sejam excedida�!

1 - Os débitos e, os créditos, ,pelos respectivos valores nominais.

2 - os bens móveis e imóveis, pelos seus respectivos valores históricos.

a) - para efeito desse número, será considerado como valor histórico o

constante dos balanços atuais ou o da avaliação dos que, já existentes, vie­

ram a ser incorporados.

b) - no caso de alienação, os bens móveis e imóveis nevérao ser objeto

de nova avaliação para estabelecer seu valor venal.

� 3.° -C; Os valores em espécie e os dos débitos e créditos em moeda es­

trangeira, deverão figurar ao lado das importâncias inscritas em moeda na­

cional, de acordo com as normas estabelecidas.

� 4.° - As variações resultantes da atualização dos val9re,s .em espeCle

e. <;la ,conversão dos débitos e créditos em moeda estrangeira às taxas de

câmbio estabelecidas nas normas anteriores, serão levadas a uma conta de

"Conversão de Espécie", encer�àda no fim de cada exercício, mediante a
transferência para a conta de "Patrimônio".



- 126 _ - 127 -

� 9.° - Fiscalizar a aplicação dos créditos, comunicando ao Prefeito,

verbalmente ou por escrito e com a devida antecedência, o possivel esgo­

tamento de dotaçõés orçamentárias..

� 10.° - Assinar com o Prefeito e. Tesoureiro os títulos da dívida fun­

dada do Município.

� 11.° - Assinar com o Chefe de Contabilidade as folhas de .pagamento

e outros títulos de despesa autorizadlJ,.

� 12.° - Providenciar para o pagamento de juros e amortização de em­

préstímos, sugerindo ao Prefeito as medidas a .s�rem tomadas.

� 1�.0 - Apresentar mensalmente ao Prefeito, até o dia' 10 de cada mês,

o movimento de contabilidade, do qual devem constar os ba);:tI)ços de receita

e despesa, ativo e passivo e demonstração da situação das dotações orça­

mentárias e créditos adicionais.

� 14.° - Apresentar ao Prefeito, relatório circunstanciado' das atividades

financeiras do Município, evidenciando todos' os elemeJ;ltos dos b;:tlanços fi­

nanceiro, patrimonial e industrial do exercício financeiro anterior.

� 15.° - Requisitar da Secretaria e dos outrq� Departar,n,entos ou Dire­

torias, tudo o que for necessário para o expediente do Departamento, como

informações, documentos, pareceres, etc.

� 16.° - Fiscalizar os pedidos de material que lhe deverão ser apresen­

tados pelos Chefes das Divisões subordinadas, podendo alterar os pedidos.

� 17.° - Mandar publicar avisos e editais que se tornarem necessários.

� 18.° - Zelar pelo cumprimento da aplicação dos preceitos da contabi­

lidade em vigor, aplicados ao Município.

� 19.° - Determinar o arquivamento no arquivo Municipal, dos livros,

papéis e outros documentos que não forem mais necessários nas secções

subordinadas.

� 20.° - Tomar conhecimento, diariamente, do movimento fi�anceiro e

econômico, verificando as disponibilidades e mandando recolher a estabe­

lecimento bancário, indicado pelo Prefeito" as quantias exçedentes às neces­

sidades de pagamento.

� 21.° - Devolver, quando injurídica ou desatenciosa, qualquer petição,

para que a parte requeira em termos.

� 22.° - Estudar processos fáceis e seguros pa,ra a coleta de tributos e

demais contrib.uições legais, fazendo, sugestões a respeito, ao Prefeito.

� 23.° - Aprovar os modelos de livros e impressos para o serviço de

exação e de escrituração em geral, de modo a padronizá-los, tendo em vista

os modelos oficiais.

� 24.° � Assinar, com os demais funcionários autorizados os balancetes

diários e mensais, bem como .os balanços gerais qa escrituração econômica­

financeira.

25.° - Anresentar ao Prefeito a proposta orçamentária.

� 26.° - R\loricar Os livros da Contabilidade.

Da Divisão de Contabilidade

Az:t. 44.° - A Divisão de Contabilidade, competirá:

� 1.0 - Dirigir, centralizar 'e uniformizar o serviço de contabilidade geral

do Município.

� 2.° - Fazer, analjtica e sinteticamente, 'pelo método de partidas do­

bradas a escrituração financeira e patrimonial do Município registrando to­

dos os fatos decorrentes da execução do orçamento bem como os que modifi�

quem o patrimônio, compreendendo:

1 - a escrituração da receita arrecadada, com discriminação por inci­

dência, de acordo. com as leis orçamentárias.

2 - o registro de todos os créditos órçamentários e extraorçamentários.

3 - a escrituração da despesa de acordo com as especificações das leis

orçamentárias e créditos adicionais.

4 - a escrituração em síntesê dos bens patrimoniais do Município, me­

diante elemel,ltos fornecidos pelo Departamento de Edificações, Cadastro e

Patrimônio;

5 - a escrituração de atos financeiros ou econômicos não previstos nos

itens enumerados.

6 - a escrituração de contas auxiliares necessárias.

� 3.° -'Organizar, orientar e fiscalizar os serviços de escrituração de

receita e despesa das repartições municipais.

�. 4.° - Conferir e classificar, pelas dotações orçamentárias, a receita

arrecadada e a despesa realizada, diariamente, verificando os respectivos

documentos.

� 5.° - Fazer demonstrações de todas as operações efetuadas.

� 6.° - Fornecer à Diretoria do Departamento de. Fazenda, com a ante­

cedência necessária para a elaboração da proposta orçamentária do exer­

cício futuro, os dados enumerados nas ,alíneas do parágrafo 2.° do art. 9.°.

� 7.° - Manter rigorosamente em dia a escrituração das operações fi­

nanceiras e .ecOIiômicas da Prefeitura.

� 8.° - Organizar, processar, liquidar e escriturar as contas e paga­

mentos da Prefeitura.

� 9.° - Escriturar as operações da despesa nas fases do empenho, li­

quidação e pagamento.

� 10.° - Fazer demonstrações mensais das operações da dívida fundada

e flutuante, registrando em contas distintas; os juros totais vencidos, as des­

pesas de emissão, os resgates totais e os pagamentos parcelados.

� 11.° - Escriturar as contas de depósitos, fianças e cauções, com espe­

cificação conveniente e nominal dos depositantes.

� 12.° - Efetuar o processamento da cobrança da receita, preparando

com a necessária antecedência os livros, talões, avisos e demais expediente

destinado à árrecadação dos impostos, taxas e outras rendas municipais.

13.° - Escriturar todos os livros relacionados com a cobrançà.

14.° - Expedir intimações de pagamentos aos devedores municipais.
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� 15.0 - Extrair, nwnerar, registrar e conferir guias, talões, conhecI­
mentos, etc., para recebimentos de contribuições.

� 16.0 - Exercer severo controle sobre a cobrança. dos impostos.

� 17.0 - Escriturar, diariamente, a crédito dos' contribuintes, os iI�postos
por estes pagos.

� 18.0 -Escriturar, igualmente, as' transferências, modificações e reti­

ficações de impostos, de acordo com os competentes despachos e auto­
rizações.

� 19.0 - Conservar e guardar em boa ordem os livros e documentos es­
criturados até o seu arquivamento.

� 20.0 - Fazer a escrituração especial dos serviços industriais do Muni'­
cípio, dentro das exigências do art. 37:0 deste Regulamento.

� 21.0 - .Extrair relações de impostos, taxas e contribuições' não cobradas,

enviando-as ao Departamento Jurídico para a cobrança executiva.

� 22.0 - Verificar a escrituração dos empenhos.

� 23.0 -Processar os requerimentos deferidos e referentes à Testituições

de impostos, taxas e contribuições de exercícios encerrados ou vigentes.

� 24.0 - Organizar, todos os processos de pagamentos de folhas do pes­

soal, material e outras despesas, fazendo a sua rigorosa. êlassificação de
acordo com o orçamento de cada exercício.

� 25.0 - Prestar informações e extrair certidões sobre serviços a seu
cargo.

� 26.0 -"'-Fazer nos processos de aposentadorias. o cálculo. dos respectivos
vencimentos ou remunerações.

� 27.0 - Informar sobre as restituições de depósitos, fianças e cauções.

� 28.0 - Conferir as' guias de juros e resgates de apólices.

� 29.0 - Verificar e informar as prestações de contas de responsáveis

por valores, .exigindo esclarecimentos que julgar necessários à conferência'.

� 30.0 - Fazer bóletins diários de disponibilidade, balancetes mensais

demonstrativos das operações' financeiras e econômicas do. Município.

� 31.0 - Confeccionar o balanço anual da Administração Municipal, de"

monstrando os resultados gerais 'do exercício, de' acordo com as exigências
deste Regulamento.

� 5.0 - Prestar ao Diretor de Fazenda todas as informações e pareceres

com relação aos trabalhos da Divisão de Contabilidade.

� 6.0 - Apresentar mensalmente ao Diretor de Fazenda, até o dia 10

impreterivelmente, o ,movimento de Contabilidade do mês do qual constem

os balanços demonstrativos das operações econômicas e financeiras.

� 7.0 ,.".. Propor ao Diretor de Fazenda as medidas que julgar necessárias

aos serviços sob .sua direção.

� 8.0 - Verificar a propriedade da classificação das dotações orçamen­

tárias nos processos de despesa.

� 9.0 - Distribuir os serviços pelas secçÕes subordInadas à Divisão de

Contabilidade.

� 10.0 - Elaborar com.o Diretor de Fazenda a proposta orçamentária

para o exercício futuro.

� 11.0 - Rubricar todQs os tra!Jall).os ��,ecutados,

� 12.0 ..,.. �.ssinar <\s Palanços e rubricar todas aS peças que o acom­

panham.

'13.0 - Formular os lançamentos de contabilidade.

� 14.0 - Substituir o Diretor em seus impedimentos.

Do Contador

Do Chefe de Contabilidade

Art. 46.0 - Ao cgntador competirá:

� .1.0 -.A escrituração das op'erações financeiras e econômicas.

� 2.0 - A escrituração dos livros de Contabilidade.

� 3.0 .- .PrOceSs'ar todas ás contas a pagar. Assinar com o Chefe de

Contabilidade as fichas de lançamentos.

� 4.0 - Informar os requerimentos sobre assuntos a seu cargo bem como

os de pagamentos de materiais requisitados 'pelo eDpartamento.

� 5.0 - Classificar nas dotações adequadas os pedidos de materiais feitos

pelas repartições do Departamento de Fazenda.

� 6.0 - Providenciar sobre requisições de materiais destinados ao expe­

diente da Divisão de Contabilidade.

� 7;0 - Conferir. e assinar' todos os trabalhôs executados, com exceção

dos cheques de pagamentos de funcionários e operários.

� 8.0 - Comunicar ao Chefe de Contabilidade tudo quanto possa inte­

ressar aos .serviços contabeis.

� 9.0 - Sugerir modificações nos processos .de escrituração tendentes a

atualizar os trabalhos de acordo com os preceitos modernos de contabilidade.

� 10.0 - Prestar informações sobre a execução dos serviços contabeis.

� 11.0 .".,. Levantar, mensalmente, os balancetes do exercício financeiro,

bem como os de ativo e passivo.

Art. 45.0 - -.Ao Chefe de Contabilidade, competirá:

� 1.0 - Dirigir, inspecionar e orientar os serviços dependentes da Di­
visão de Contabilidade.

� 2.0 - Fiscalizar a aplicação dos créditos, comunicando a,o Diretor de

Fazenda a falta ou esgotamento de dotações orçamentárias;

� 3.0 � Dirigir os . serviços • técnicos de Qontabilidade d,o Município.

� 4.0 - Fiscalizar todo:;; o:;; :;;erviços, de. Contabilidade .nas repartições
municipais,
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Dó Sub"Contador Da Secção de Rcceitá

Art. 47.° - Ao Sub-Contador competirá auxiliar o Contador nas atri­

buições compatíveis ao seu cargo, de acordo com as disposições regulamen­

tares, cabendo-Íhe ainda:

� 1.0 - A escrituração dos livros de aná1ises, coordenação e síntese.

� 2.° - A escrituração dos livros auxiliares, demonstrativos dás contas

gerais da, contabilidade.

� 3.° - O registro da despesa em todas as' suas fases.

� 4.° - Organizar mensalmente quadros demol}str;l:tivos da escrituração

a seu cargo.

Da Seçcãó de Contabilidade

Art. 51.° - A Secção de Receita, competirá:

� 1.0 - A ordenação de todos os livros ou fichas nos quaiS constam: os

nomes dos corittibuiritês.

� 2.° - A extração de guias para arrecadação de rendas.

� 3.° - A conservação em dia do cadastro dos contribuintes dos impos­

tos, taxas e outras rendas municipais.

� 4.° - Fornecer, diariamente, à Divisão de Contabilidade, a síntese da

arrecadação do dia anterior, computada ainda nesse modelo a arrecadação

do ano e do mês; fazendo a comparação da arrecadação em iguais períodos

do exercício anterior.

� 5.° - A expedição de certidões de -impostos cobrados ou. em débito,

quando solicitados pelos interessados.

� 6.° - Promover às baixas. diárias, a crédito dos contribuintes, dos tri­

butos pagos e daqueles que forem legalmente autorizados.

� 7.° - F.ornecer à Divisão de Contabilidade a relação dos cOIJ;trib�intes

que se acham em atrazo com o pagamento de seus impostos.

� 8.° - Encaminhar, anualmente, à Divisão de Contabilidade, no pri­

meiro mês, subsequente ao do encerramento do exercício, relação dos con­

t.ril:>�inte� d�vedores ao Município.

�. 9.° -Escriturar, diariamente, em síntese, a arrecadação por incidência

das rendas mun�cipais.

Art. 48.° - A Secçãó de Contabilidade competirá:

� 1.0 - Confeccionar todas as 'folhas de pagamento do pessoal fixo

e variavel.

� 2.° - Registrar as 'consignações e outros descontos autorizados do'

funcionalismo.

� 3.° - Fazer as guias para pagamentos de juros e resgate de apólices.

� 4.° - Escriturar todos os processos de ,despesa.

� 5.° - Demonstrar, mensalmente, todos os descontos efetuados em

folhas de pagamento do pessoal.

� 6.° - Ter o registro em fichas individuais de todos' os vencimentos,

percentagens, e gratificações,' recebidos pelos funcionâ.dos cio MÜllicípio.

Art. 49.° - Alem das atribuições previstas no artigo anterior e seus pa­

rágrafos, outros encargos poderão ser. cometidos à Secção, desde. que se

enquadrem na natureza de suas funções.

Do Chefe da Secção de Receita

Do Chefe de Secção

Art. 52.° - Ao Chefe da Secção de Receita, competirá:

� 1.0 - A dire9ão dos serviços da secção.

� 2.° - Ativar o expediente da secção, fazendo com que os funcio­

nários se .habilitem no movimento da mesma.

� 3.° - Ver�.fi<;ar cv.ar�amente, � �rrecada,Ção m�icipal, apopdo n9s

respectivos modelos de controle o "confere".

� 4.° - Providenciar para que o total da arrecadação de impostos,

taxas e contribuições do dia, seja escrituradol no mesmo dia,.a crédito dos

contribuintes.

� 5.° - Escriturar todas as modificações de lançamentos de acordo com

as autorillações legais.

� 6.° - Assinar as certidões requridas e' autoriza,dall.

� 7.° - Distribuir na secção 0/1 ,serviços de escrituração de impostos,

taxas e outras contribuições; respondendo pela exatidão desse serviço.

� 8.° - Ordenar, igualmente, os trabalhos de extração de guias para

a arrecadação de rengas.

� 9.° - Propor à Divisão .de Contabilidade as alterações que julgar

conveniente para a boa. ordem dos .trabalpos afetos il.. secç1io,

Art. 50.° - Ao Chefe de -Secção competirã:

� 1.0 - Dirigir, :na forma deste regulamento e das ordens em vigor,

os serviços da respectiva secção.

� 2.° - Comunicar à ,Divisão de Contabilidade os fatos que possam in-

teressar à Seêção.

� 3.° - Informar sobre assuntos a cargo da; secção.

� 4.° - Executar os serviços de contabilidade atribuidos à secção.

� 5.° - Inforfilâr e fazer informar todas as petições e processos que lhe

forem dIstribuidos.

� '6.° - Manter' em dia os sérviçós da. secção.

7.° - Informar sobre os descontos e consignações que devam ser com­

putadOs em folpas de pa�amento,
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Do Tesoureiro

�. 10.° - Quaz:dar cuidadosamente todos os dinheiros e valores perten­

centes ao Municipio e a ele 'confiados.

� 11.° - Fornecer ao Diretor do Departamento de Fazenda, na. última

hora do expediente, juntamente com o balancete diário, um boletim si­

nóptico do Caixa em que constem:

b) - o saldo do dia anterior;

b) - o total da receita do dia;

c) T'"" o total da, despesa ,do dia;

d) - o saldo que passa para o dia imediato.

� 12.° :- Receber mediante .guias eXl?éçlidas, registradas datadas e as­

sinadas pela Divisão de Contabilidade e visadas pelo respectivo Diretor,

os valores dados em caução, depósitos o� �iança.

� 13.° - Restituir, mediante processo legal, dinheiros, v\llores ou tí­

tulos dados em éauçâo, depósito ou fianç;:t.

� 14.° - Apresen,tar, a protesto legal, ouvido o Diretor de Fazenda, os

titulos de créditos sujeitos àquela providência, sob pena de responder pelos

prf!juizosdecorrerlte.s da prp.issão de semelhantes formalidades.

� 15.0 - Assinar com o Prefeito e o Diretor de Faz,E;ndq, os títulos da

Dívida Pública Municipal q!Je fpre.m emitidos. Assinar com. o Diretor, os

cheques que forem emitidos para serem "visados" peío Prefeito.

� 16.° - Guardar, sob sua vig�lância e responsabilidade, a parte das'

apólices que não for posta em circulação.

� 17.° - Apor o carimbo "pago" n9s dqcumentos de despesa.

� 18.° - No desempenho de suas funções, o tesoureiro será auxi.liadQ

por um ou �ais fiéis, de acordo com ::t necessidade do serviço.

Art. 55.° - Competirá aos fiéis de tesoureiro, auxiliá.-Io nas atribui­

ções que lhe forem cometidas.

� 10.° - Informar todas as petições e processos que lhe forem dis­

tribuidos.

� 11.° - Zelar pela boa guarda e' conservação de todos os livrO!'. c fi­
chas da secção.

� 12.° - Ouvir as partes interessadas que o procurem. para tratar de

assuntos pertinentes a sua. secção,

�. 13.°' - Manter' em dia os. trabalhos da secção,

Da Tésouraria

Art. 53.° -'- A Tesouraria é aseé'ção' pôr 'onde se 'verifica a entrada de

todas as somas e valores, e a saída das mesmas, para "!jagàmento das des­

pesas do MuniCípio, 'bem como dos' depÓsitos.

Ar'£. '54.° - Ao Tesõtifeiro, subordinado diretamente ao ni'retor de Fa­

zenda" comp�t\r*:

� 1.0 � :Receber as quantias provf!nientes da arrecadaçãO de impostos

e taxas, contribuições ou quaisquer outras fontes de receita de origem fis­

calou não mediante conhecimento em duplicatas, extraído 'pelas se'cç5es'

competeútes, entregando, como quitação ao contribuinte, a; primeira via,

depois de datada e assinada, e enviando, nas mesmas condições, a segunda

via a Divisão de Contabiliçade para a ct�ssjfjcação e respectiva escri­

turação.

� 2.° - Efetuar b pagamento das despesas do M,unicípio à vista de

documentos legais processados pela Divisão de Contabilidade.

� 3.° - Averiguar a le&itimidade das pessoas a quem tenha de fazer

pagamentos.

� 4.° - Tratando-se de analfabeto, serão os recibos assinados a rogo,

por pessoa conhecida dó Te�tíureiro, salvo quando se tratar de cheque ou
folhas de operários, que, neste caso, será. oposta à respectiva impres­

são digital."

� '5.° - VerIficar a legitimidade dos 'poderes de procuradores, fazendo

o registro das procurações respectivas.

� 6.° - Depositar nos Bancos escolhidos pelo Prefeito as importâncias

que não forem necessárias para o serviço de pagamentos, a critério do

Diretor do Departaménto de Fazenda.

�. 7.° - Comutiiêar ao Diretor do Departamento de .Fazenda com a

devida antecedência, a insuficiência ou falta de 'fundos' para atender a

pagamentos.

� 8.° - Impugnar todos os pagamentos que não estej'am devidamente

processados.

� 9.° - Informar sobre assuntos a' seu cargo,

Da: Inspetoria de Rendas e Fiscalização

Art. 56.° - A Inspetoria de Rendas e Fiscalização, competirá':

�. 1.0 _ Superintender e centralizâr os serviços' das secções suas subor­

dinadas .e os serviços de fiscalização em geral.

� 2.° - Eiscalizar as arreca"dações externas e o recolhimento de obri­

gações contratuais.

�, 3.° - ,Lavrar e registrar' autos de. con,�tatações.

� 4.° - Fazer apr'éénsÕes qüando necessárias, recolhendo ao depósito

ou dal).do-Ihes o destinp legal c' llwrando os respecJivos autos.

� 5.° - Apreender animais nas vias públicas e recolher ao depósito os

apreendidos por particulares, na: conforrnidat;ie. das disposições legais.

� 6.° - Manter rigorosamente em dia a escrituração do movimento

diário da entrada e saída de objetos e animais no depósito público.

� 7.° - Fazer a escritüração sintética das secçõ�s arrecadadoras su­

bordinadas, mantendo arquivados os competentes comprovantes.
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Do Inspetor

�3.0 - Informar todas as petições e processos que lhe forem distribui­

dos, podendo para isso pedir esclarecimentos aos Fiscais Gerais e secções

subordinadas da Inspej;oria de Rendas e .Fiscalização.

� 4.° - Verificar .e ter a seu cargo a escrituração de alvarás de licença.

� 5.° - 0rgal}�:zar aS esca�a,s q� ;;erviço,de ll:cordo cpm os Fiscais perais,

verificando o fiel cumprimento das mesmas.

� 6.° - Dirigir e orientar o pessoal de fisc,alização, p�ovidenci!lndo para

que sejam cumpridas as instruções e ordens de serviço da ,Inspetoria.

� 7.° - Organizar um boletim resumo do servi!,o dqs Fi1içll-�s Ger,ais, do

qual constarão as infrações verificadas, os termos lavrados e as demais

ocorrências, apresentando-o semanalmente ao Inspetor..

� 8.° - Propor ao Insp'etor todas as alt.erações que julgar acertadas para

melhor eficiência do serviço de fiscalização.

� 9.° - Comunicar ao Inspetor as irreguaridades que observar na mar­

cha dos trabalhos afetos a Inspetoria.

� 10.° - Fiscalizar e cumprimento das disposiçq�s, Jeg!lt1i por; Parte dos

estabelecimentos comerciais e industriais.

� 11.° - Lavrar e fazer lavrar autos de constatações.

� 8.° - Visitar os estabelecimentos comerciais e industriais, exami­

nando, cuidadosamente si estão sendo cumpridas' as posturas e, regulamen­

tos municipais.

� 9.°' - Publicar editais relativos a sepulturas cujos prazos hajam

findado.

� 10.° - Promover a venda em hasta pública, esgotados ,os prazos,

dos animais, veículos e objetos apreendidos.

� 11.° - Fiscalizar a marcação de veículos e -aferição de pesos e medidas.

..

Art. 57.° - Ao Inspetor, competirá:

� 1.0 _ Superintender todo o serviço e fazer a distribuição dos traba­

lhos, submetendo-a à aprovação do 'Diretor do- Departamento de Fazenda.

� 2.° - Informar sobre reclamações e recursos apreselltados pelos çon­

tribuintes éontra b lançamento de impostos, taxas e contribui9ões.

� 3.° - Lavrar e fazer lavrar autos de constatações com recursos vo­

iuntário da parte para o Prefeito.

�- 4.° - Ouvir as queixas dos contrijmintes sobre ó fuódó por qUe é

exercida a fiscalização providenciando, quando procedentes, para que cessem

as causas determinantes, dando disso conhecimento ao Diretor do Depar­

tamento de Fazenda .

� 5.° - Ordena.r a cobrança dos impostos e taxas nã'o lançados: e que

devam ser cobrados na ocasião.

� 6.° - Fiscalizar a arrecadação e cot:J,ferir as g\lia:;; e ,saldos a recolher

pelas estações arrecadadoras.

� 7.° - Fiscalizar e ordenar � fiscalização dos negociantes ambulantes,

afim de verificar si os mesmos estão quites com a Fazenda Municipal.

� 8.° - Assinar de acordo com o ajudante e Fiscais G.:::'ais a escala de

serviço dos guardas fiscais.

� 9.° - Inventariar pelo menos trimestralmente os valor'es e mercadorias

em poder ou a cargo dos adll?-,in�stradores.

� 10.° - Visitar mensalInente 'as estações arrecadadoras que lhe forem

subordinadas.

� 11.° - Ordenar aos administradores de repartições arrecadadoràs as

medidas que julgar acertadas para a melhor e,nciênc�a da fi;;calização.

12.° - Apresentar ao Diretor o relatório dos serviços a seu 'cargo.

Dos Fiscais Gerais

Do Ajudante de Fiscalização

Art. 59.° - Aos Fiscais Gerais, competirá:

� 1.0 - Distribuir, de acordo com as escalas de serviço os guardas fiscais.

� 2.° - Exercer a fiscalização em geral.

� 3.° - Fiscalizar as casas comerciais, industriais, agências e semelhan­

tes que se abrirem, verificando si pagaram. os respectivos impostos.

� 4.° - Verificar si as transferências de local ou ramo de negócio das

firmas comerciais ou industriais foram comuniCadas e si houve o pagamento

das taxas legais.

� 5.° - Fiscalizar os vendedores ambulantes si estão ou não em dia com

a Fazenda Municipal, exigindo dos mesmos a exibição da respectiva licença

e examinando a sua legalidade.

� 6.° - Lavrar ou fazer lavrar autos ,de constatações e fazer as apre­

ensões, depositando os objetos apreendidos no depósito.

� 7.° - Levar ao conhecimento do Diretor'do Departamento de Fazenda,

por intermédio da Inspetoria, ocorrências anormais que' se verificarem, e as

providências que houverem tomado.

� 8.° � 'Verificar si os reclames afixados estão' em lugares permitidos

e se existe a necessária 'licença.

� 9.° - Fazer as intimações e os serviços de fiscalização que lhes forem

determinados.

10.° - Prestar ou solicitar auxílio à Polícia quando necessário.

11.° - Fazer correição nos, estabelecimentos comerciais e industriais.

Art. 58.° - Ao Ajudante de Fiscalização, competirá:,

1.0 - Substituir o Inspetor de Rendas em seus impedimentos.

� 2.0 - Auxiliar o Inspetor nos serviços' que lhe forem atribuidos.
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� 12.° - Zelar, pela fiel observância das leis e posturas municipais, por

parte do comércio, indústria e do público em geral.

� 13.° - Apresentar diariamente, por escrito, ao Inspetor, as infrações

verificadas.

� 14.° - Vigiar os servIços dos, guardás�fiscals seus subordinados.

� 15.° - Fiscalizar as diversões públicas, verificando si foram ou' não

pagos os respectivos imp'ostos.

� 16.° - Cooperar para a conservação dos logradouros públicos, infor­

mando à' Diretoria de Obras e Viação ou repartição equivalente, por inter­

médio da Inspetoria, quanto ao mau' estado deles'.

� 17.° - Verificar diariamente o número de animais abatidos no 'Ma­

todouro Municipal, Matadouros Particulares, Xarqueadas e Fábricas, visando

os respectivos livros de registro.

� 18.° - Fiscalizar se a matança nos matadouros obedecem às prescri­

ções legais e se a condução da!; carnes é feita 'de modo conven,iente e estão

devidamente carimbadas.

� 19.° - Impedir a matança clandestina, inspecionando os açougues.

� 20.° - Verificar se nos matadouros, açougues e fábricas são observadas

as leis municipais quanto à exat�dão 49!; I?�sos, asseio das balanças e de mais

instrumentos, e quanto à procedência das carnes expostas à venda.

� 21.° - Apresentar mensalmente relatório dos serviços a seu cargo.

� 22.° - Propor ao Inspetor as medidas, que julgar convenientes para

o. bom andamento do serviço.

� 23.° - Informar as petições e outros papéis que lhe forem distribuidos.

� 24.° - Comurlicar ao Inspetor qualquer falta dos seus subordinados.

� 25.° - J;'raticar todos os atos atribuidos aos serviços de fiscalização.

� 26.° - Observar as zonas de fiscalização para as quais forem designados.

'Dos 'Guardas Fiscais

,

I
�

Art. 61.° - Aos Guardas Fiscais; competirá:

� '1.0 - Cumprir i'igoroSàmente as. ordens que lhes forem dadas pelos

seus sUperiores.

� 2.° = Observar e 'fazer obsé'rvar ás leis e posturas Municipais.

� 3.° - Lavrar autos de constatação e fazer apreensões.

� 4.° - ComunIcar, d�ariarnente, por escrito li com detalhes, t,O,das as

OCOrr'ê.I1Cias que observarem na zona percorrida, não pociendo alegar igno­

rância quarito à ir'regularidadl(s que venham a ser constatadas.

� 5.° - Assinar o livro ponto nos dias úteis às horas que .forem de­

terminadas pela I�spe�oria de. Rendas.

� 6.° - Observar ª -�scaJa de serviços.

� 7.° - Estar permanentemente uniformizado, exceto quando licenciado

ou em férias.

� 8.° - Atender com urbanidade, ao público em geral.

� 9.° -'-o l';ão tro't:ar serviços de escala sem prévia autorizaçãõ dos' seus

superiores.

� 10.° - Informar, dentro do ,prazo regulamentar, todos os papéis que

lhes forem dl(striJ;>1,l,i<,lqs.

� 11.° - Observar nas suas informações o disposto na Portaria n.o 177,

de 30-5-41, declarando eXl?ressal]1�nt�,: o requerente é brasileiro nato. ou

então possue carteira de regish:o de estrangeiro, modelo 19,número .....

devidamente anotada.

� 12.° -'- Não se afastar do seu posto, sob qualquer pretexto, antes de

ser assinado o bcrderau gelo I�spetor de servi�o.

� 13.° - Apresentar, diar�n,mente, ao Fiscal Geral, o respecti�o bloco

de intimações, para receber o "visto" desse fupc;ionário.

� 14.° - pevolver à Inspetoria os blocos d,e. intimações, depois de

utilizados.

� 15.° - Dar conhecimento ao Fi!;cal Geral das intimações que não ti­
verem sido cumpridas.

� 16.° - Fazer um levantamento preciso da respectiva zona, anotando

todas as alteraç'ões posteriores', de modo a poderem ser substituidos �o ser­

viço sem solução de continuidade.

� 17.° - Verificar se os vendedores ambulantes estão munidos de licença

e, em caso contrário, apreender as mercadodas entregando-as a Inspetoria

de Rendas.

� 18.° - Observar rigorosamente a Portaria h.o 20, de 20-11-1930. •

� 19.° - Verificar si as obras de construção, reconstrução e demolição

estão devidamente -licénciaaas e os serviços estão .sendo executados de acordo

com as leis em vigor.

Dos Primeiros Fiscais

Art. 60.° - Aos primeiros Fi�ais competirá:

� 1.0 - Auxiliar os Fiscais Gerais em todos os serviços que lhe forem

afetos.

� 2.° - Substituir os Fiscais Gerais em seus .iJppedimentos.

� 3.° . ...,.,. Fisca!i,zar o exatocumprlJnento das ordens de serviços: pelQi?

Guardas Fiscais.

� 4.° '- Comw;licar aos Fiscais Gerais todas as ,irregularidades .que oJ;>ser­

vaI' nos trabalhos das Guardas Fiscais e em -qualquer, outros.

o � 5.° - Informar todos os r�querimentos que lhe, forem. distribuJdos.

� 6.° - Propor aos Fiscais Gerais as medidas que julgar convenientes
para o melhor andamento .dos serviços de fiscalízação.

� 7.°.- Lavrar autos de constatações e fazer apreensões.

I
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Da Secção de Veículos � 3.° - Fiscalizar as inhumações e exumações exigindo certidões regu­

lamentares.

� 4.° - Levar ao conhecimento da Inspetoria de Rendas e Fiscalização

as su:;.pejtas que tiver de crimes, tomando' as" providências qUe forem ne­

cessárias.
____ I

�, 5.° -Enviar à Inspetoria de Rendas e 'Fiscalização, a relação das

sepulturas cujo prazo esteja a se esgotar.

� 6.° - ObservaI' as ordens de' serviços e informar as petições e outros

papéis que torem distribuidos.

� 7.° - Manter em dia o livro ponto dos funcionários e operários para

a confecção das folhas de pagamento.

.� 8.° r=-;' Tratar as partes com urbanidade. prestando com solicitude as

informações que lhe forem pedidas.

� 9.° - Recolher diariamente, mediante guia explicativa, as impor­

tàç.cias' arrecadadas,

Art. 62.° - À Secção de Veículos, competirá:

� 1.0 _ A extração de talões para pagament9 de impºsto deviqo pelos

proprietários de veiculos de qualquer espécie.

� 2.0 � Tez:.sop s;ua guardlJ, e responsabilidade todo o material que lhe

for entregue.

� 3.0 _ Registrar em livros próprios o movimento da Secção.

� 4.0 _ Comunicar ao Inspetor de Rendas e :fiscali2jação o qu� possa

interessar para o melhor aridamento dos serviços que lhe .são atribuidos..
� 5.0 _ Solicitar ao Inspetor de Rendas e Fiscalização, com antecedência,

a confecção de placas. ,
� 6.0 _ Cumprir e fazer cumprir as ordens que' lhe fo'rem dadas, assim

como observar todas as disposições de leis e regulamentos que interessem

ao serviço.

Da Aferição de Pesos e Medidas

Art. 63.° - A Secção de ,Aferição de Pesos e. Medidas, competirá:

� 1.0 _ Ter sob sua guarda e responsabilidade todo o material perten­

cente à Secção, zelando .pela sua conservação.

� 2.0 _ Aferir com a devida atenção os pesos e medidas que lhe forem

entregues.

. � 3.0 _ Verificar nos estabelecimentos comerciais si os pesos e me­

didas usados .estão convenientemente aferidos.

� 4.0 _ Lavrar autos de constatação e fazer apreensões quando ne­

cessárias.

� 5.0 _ Comunicar ao Inspetor de Rendas e Fiscalização as irregulari­

dades que observar, propondo as medidas que julgar convenientes para o

melhor andamento dos serviços.

� 6.0 _ Infbrmar todos os papéis que lhe forem distribuidos.

� 7.0 _ Cumprir e fazer cumprir as ordens que lhe forem transmitidas.

� 8.0 _ Apresentar à Inspetoria de Rendas e Fiscalização relatório dos

serviços executados durante o mês.

� 9.0 _ Observar as disposições de leis e regulamentos z:eferentes !lOS

serviços que lhe' .forem afetos.

Do DeJ,lõsito de Inflamáveis

Art. 6.° - Ao Administra;dor do Depósito de Illf!amáveis competirá:

� 1.0 - Fiscalizar as entradas � saídas de inflamáveis na cidade e no

depóslto, mantendo rigorosamente em dia ,a escrituração pela qual se veri­

fique, facilmente, o estoque existente no depósito.

� 2.° - Providenciar a reparação, urgente de recipientes de inflamáveis.

� 3.° - Responder pela perfeita ordem dos seryiços a seu cargo, obser­

vando as ordens que lhe forem dadas.

� 4.° - Apresentar por escrito à Inspetoria de Rendas e Fiscalização,

relatórios dos serviços a seu cargo, até o dia 5de cada mês subse9uente

ao vencido.

� 5.° -Lavrar autos de' cons'tataçãd e fazer apreensões quando ne­

cessárias.

� 6.° - Observar e r'azer observar todas as disposições de leis e regula­

mentos que Sé relacionem com as suas funções.

Dos Matadouros

Dos Cemitérios

Art. 66.° - Ao Administrador do Matadouro, competirá.

� 1.0 - Dirigir e fiscalizar os serviços do Matadouro.

� 2.° - Fazer escriturar diariamente em livro próprio rubricado pela

Inspetoria de Rendas e Fiscalização a marca dos animais destinados ao

corte, bem como os nomeS dos seus respectivos donos.

� 3.° - Fiscalizar o material empregado nos serviços, 'mantendo o edi­

fício e suas dependências com todo o asseio'e higiene.

Art. 64.° - Aos adm�nistradores dos Cemitérios, co�pe�irá:
. . .

�1.0 _ Escriturar, cuidadosamente, os livros de registros, a seu cargo.

� 2.0 _ Observar ,e Jazer observar todas as disposições de! leis e regula-

mentos que interessem a administração dos Cemitérios.



...---- -

I
i

'�

_ 140 _

j
- 141 -

'@ 4.° _. Exigir que os animais a serem abatidos sejam, mediante guia,

apresentados ao encarregado das mangueiras até às 16 horas do dia anterior

ª mªt!H!ç�.
@ 5.° - Exigir que amatança.comece e termine dentro. do horário que

for estabelecido.

@ 6.° - Extrair os talões de recibo dos ,impostos e taxas relativos às

matanças diárias, fazendo a respectiva escrituração .

� 7.° - Fazer, diariamepte, o recolhimento das importâncias arrecada­

das no Tesouro Municipal.

� 8.° -,. Extrair .ou faze!' extrair, diariamente, uma demonstração da dis­

tribuição das carnes aos açougues, com os respectivos pesos.

� 9.° - Manter" à disposição do médico, veterinário,. um livro no qual

serão registrados o número de animais regitados ..e .a quantidade .de carne

inutilizada.

@ 10.° - Fazer carimbar, em logar visivel, as carnes dos animais que

tenham sido julgados sadios.

@ 11.° - Manter eD:l: ord'em o livro do pessoal, organizando mensalmente

as folhas de pagamento.

� 12.° - Cáíntihicàr á Inspetoria de Rendás e Fiscalização as irregula­

ridades que verificar na; rnarcha dos trabalhos sugerindo as medidas julga­

das conv�rJientes para a melhor ordem dos serviços.

13.° - Informar sobre ass'untos ã seu cargo.

@ 14.° - Apresentar, mensalmente, qua,dros estatísticos do m9vimento

ao Matadouro, e, anualmente, relatório circunstanciado das atividades eco­

nômicas e financeiras.

@ 15.° - Responder pela boa execução dos registros e escrituração.do

Matadouro.

� 16.° � Manter em dia o livro de re/5istro da receita e despesa do

Matadouro.

� n° - CUI,IlpJ;i,r e fa,:per çUrnPJ;�r !l:s (;)1'(���S q�!! lh� forem .transmitidas.

@ 18.° - Observar e fazer obser:varas leis e reg1JI;:l,!'tlentos que se refiram

aos serviços a seu cargo.

@ 5.° ,.... O serviço veterinário do Passeio Público e Depósito Municipal.

� 6.° � A fiscalização dos Cemitérios Municipais,

� 7.° - A assistência médica aos funcionários e operários acidentados em

trabalho,

po .Médico Chefe

Ar�. 68.° - Ao Médico Chefe, coml?etirá:

@ 1.0 -,. I:}-qperintender e orientar os serviços. afetos à Inspetqria.

� 2.° - Prestar assistência médica aos funcionários e operários aciden­

tado/? em tr�balho ou em qualquer outro caso que se f�ça neqessária -a pre­

sença do Médico.

@ 3.° -. �xpedir o "Habite-se'.' para casas mencionadas ,1).0 � 1.0 do ar-

tigo anterior.

@ 4.° - Fiscalizar os cemitérios municipais.

� 5.°_ Informar os papéis que lhe forem cUstribuidos.

@ 6.° - Apreseptar ao' !nspetor de Rendas relatório dos serviços a seu

cargo.

Dos Médicos Veterinários

Art. 69.° - Aos médicos veterinários, competirá:

� Ló - A inspeção veterináría dos Matadouros Municipal e Particulares,

ficando a cargo do veterinário do Rocio o serviço do Passeio Público, Horto

e Depósito .Municipais.

� 2.° ,...,.. ApreseJ;ltar a.o médico chefe, mensalmente, relatório dos ser-

viços a seu cargo.

Art. 70.° - Ao médico veterinário' auxiliar, competirá:

@ .1.0 - A matrícula de vacas .leiteiras.

@ 2.° - inspeção dos estábulos.

@ 3.° -Substituir ou auxiliar os veterinários dos Matadouros.

�. 4;° "'- O serviço de escrita da Inspetoria.

@ 5.° - Apresentllr ao médico chefe, mensalmente, relatório dos serviços

a seu cargo.

Dos Guardas Sanitários

Da Inspetoria Sanitária

Art. 67.° - A Ir.:')p�toria Sanitária, competirá:

@ 1.0 - A expedição do "Habite-.se" para casas novas e reformadas e

quaisquer outras que tenham sido desocupadas e se destinem a morll-dil,t:

@ 2.° - A inspeção veteriná;ia dos Matadouros Municipais e Particular:es.

� 3.° - A matrícula ,de vacas leiteiras.

� 4.° - A inspeção de .estábulos.

Art. 71.° - Aos Guardas Sanitários, competirá:

@ 1.0 - F,azer vistoria e -preencher a -respectiva. ficha dos prédios no-

vos e velhos.

� 2.° - Auxiliar a matrícula de vacas e inspeção dos estábulos.

@ 3.° - AuxÚiar a inspeção veterinária no Matadouro Municipal.

� 4.° - Entregar e distribuir talões de aviso'se de intimaçÕes.

� 5.° - Desincumbir-se de outros serviços que forem atribuidos.

� 6.° - Apresen.t!lr-i?e dey�da.lUente uniformizado .nos serviços.
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Art. 72.° --"" A inspeção veterinária' dos Matadouros basear-se-á no Re­

gulamento Federal de Inspeção de Carnes e Derivados (decreto n.o 24.550,

de 3 de julho de 1934)' e a expedição do "Habite-se" no RegulamentO de

Saude Pública do Estado (Decreto n.o 6.155, de 12 de janeiro de 19:;8).

Das Agências Distritais

� 6.° '-- Responder pela guarda dos livros e papéis a seu cargo, durante

o tempo que se fizerem necessários aos trabalhos.

� 7:° - Comunicar ao Chefe da Secção sobre as irregularidades que

observar no serviço.

� 8.° - Propor ao Chefe 'da Secção as medidas aconselháveis para me­

lhor desempenho dos trabalhos.

� 9.° - Desempenhar as suas atribuições com zelo e probidade, man­

tendo os serviços a seu cargo 'rigorosamente :em dia.

� 10.° - Prestll.r as informações que lhes forem determinadas.

� 11.° - Informar todos os papéis que lhes forem encaminhados, dentro

dos prazos regulamentares.

� 12.° "'- Assinar todos os trabalhos executados.

� 13.° - Extrair conhecimentos, guias, etc., para o 'serviço de arre­

cadação.

� 14.° - Extrair cheques, certidões, etc., quando encarregados desses

serviços.

Art. 73.° - As Agências Distritais serão administradas por escriturários

designadós pelo Prefeito, competindo a esses funcionários, alem das atribui­

ções que lhe forem determinadas:

� 1.0 - Responder 'pelo perfeito andamento dos negócios afetos à sua

administração.

� '2.° --' Comunicar ao Diretor de Fazenda, por intermédio do Inspetor
de Rendas e Fiscalização, todas as ocorrências que possam interessar 'àad­

miriistração da Fazenda Municipal.

� 3.° - Ouvir' as reclamações dos' contribuintes do distrito providen­

ciando para. que cessem as SlÜ1S êàusas, quando procedentes'.

� 4.° - Fazer a escrituração dos lançamentos de impostos e taxas e

outras contribuições.

� 5.° - Manter em boa ordem todos os livros e registros a carl?o de sua

Agência.

� 6,° ,- Passar as, certidões sobre assuntos a. seu cargo,] quando auto­

rizados.

� 7.° - Prestar todas as informações que lhe forem determinadas.

� 8.° -'-' Propor ao 'Diretor de Fazenda, por intermédio da Inspetoria de

Rendas e Fiscalização, as modificações que pareçam aconselháveis para a

melhor ordem dos trabalhos.

� 9.° - Manter em dia a escrituração dos livros e fichários dos con­

tribuintes.

� 10.° - Fiscalizar os serviços do pessoal operário de. sua Agência, or­

ganizando ,os livros pontos para. a confecção de folhas de paga!llento.

Dos Continuos

Art. 75.° - Aos Contínuos do Departamento de Fazenda, competirá:

� 1.0 - Abrir e fechar as repartições do Departamento no horário vi­

gente, devendo comparecer meia hora antes do começo dos trabalhos.

� 2.° - Ter a seu cargo a fiscalização do� serviços de limpeza das

secções.

3.° - Executar todos os serviços que lhes são próprios.

4.° --' Cumprir as ordens que lhes forem transmitidas.

Dos Serventes

Dos Escriturários e Amanuenses

Art. 76.° - Aos Serventes do Departamento de Fazenda, competirá:

� 1.0 - Desempenhar os serviços que lhe são compatíveis.

� 2.° - Ter sob 'SUa guarda e vigilancia os móveis, utensflios e outros

materiais permanentes do Departamento.

� 3.° - Fazer os serviços, de asseio e �i!llpeza e os que lhes forem

designados.

� 4.° � Cumprir as ordens dos, seus superiores para os serviços que lhes

são compatíveis.

� 5.° '- Comparecer meia hora antes da qu� foI' marcada para o início

dos trabalhos do Departamento.

Art. 74.° -' Aos Escriturários e Amanuenses do Departamento de Fa­

zenda, competirá:

1.0 - ExecUtar os trabalhos que lhes forem determinados.

2.° - Escriturar os livros auxiliares do Departamento.

� 3.° - Fazer as devidaS aU9tações dos despachos proferidos em petições.

� 4.° - Examinar 'os papéis si estão eplÇl,!;'dem e de acordo com as exi­

gências da legislação em vigor.

5.° - l,.avrar termos,' fazendo O:J convenientes registros. (a) ROZALDO G. DE MEI,LO LEITÃO
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Anexo n;o 1
DECRETO N.o 125

ORÇAMENTO DA RECE�'rA E D�SPESA

Local/ G e r a

CóDIGOS
lO .•

DESIGNAÇÃO

DA RECEITA , Ef'UV'/
Mutações

Patrimo­

niais
T,OTA�

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, considerando que Adriano Paiva e sua mulher D,a Ema Qua­

quarel�� Paiva, .foreiros dos .lotes ns, 55, 56,. e 57, com o total de 46,00 (qua­

renta e seis metros) <;te frente para,.a Av. Rep. Argentina, fundos pela rua

Carneiro. Lobo, e 3 mts. (três .�etros) pela Av. Ivaí, manif�staraqJ. em re­

querimento, o desejo de transferir essa propriedade à D.a Onairda Paiva

Campelo, pela quantia de Rs. 12:000$000 (doze contos de réis).;

.considerando que pela sua situação deve ser aproveitada a área, res­

pectiva para a constituição de uma praça jardim, no cruzamento das ruas

Carneiro ..J7op9. R:ep. Argeptina e Av. Ivaí;

considerando que o Município tem o dircito de opção em igualdade de

RECEITA

preço;

CóDIGOS

�eral
DESIGNAÇÃO

DA DESPESA . ,Jj:fetiva

Mutações

Patrimo­

niais

TOTAL

D,E C R E TA.:

Art'. 1.° ...... De acordo cbm o al't.683 do Código Civil, usa do direitô dê

opção, mandando reverter para o Município o domínio util dos lotes 'ns: 55,

56 e 57 da planta 'I Costa", de que Adriano Paiva e sua mulher' Ema Qua-'"

quaréili 'Paiva desejam transferir, indenizando-se os mesmos pelo valor de­

clarado da venda na importância de Rs. 12 :000$000 (doze contos de réis),

correndo o respectivo pagamento pêlo crédito de "Indenizações e Desapro­

priações".

Art. 2.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da: Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 15 de dezembro de 1941.

(a) 'ROZA:LDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DESPESA

Anexo n.O 2

CÓDIGO DA RECEITA E DESPESA DECRETO N.o 126

NATUREZA.

.ESPÉCIE

ÜIjCIDf:NCIA

-1.° Algaris"!o

2.° II .3.° Algarismos

4.° Algarismo

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, usando das atribui9ões que. lhe são conferidas pelo n.o II do

artigo 12 do Decreto-Lei Federal n.o 1.202, de 8 de abril de 1939, e

considerando que o Decreto-Lei número 3.200, de 19 de abril do corren:te

ano, sobre 'a organização e proteção da família, determina no artigo 41 que

os Estados e Munic�pios deverão expedir os atos necessários à concessão dos

favores a que o mesmo Decreto-Lei se refere,

RECEITA

DESPESA

PREFIXO "DESPESA" .

SERVIÇOS . . .

SUBDIVISÃO DOS SERVIÇOS .

ELElUENTOS " '.

1.0 Algarismo

2.° Algarismo

3.° Algarismo'

4.°' Algarismo

DECRETA

Artigo 1.0 - O atestado de que trata O' artigo 6.° do Decreto-,Lei Federal

n.o 3.200, de. 19 de abril do corrente ano, será passado pelo Inspetor de Ren­

das e Fiscallz,açã,o do D�part1\mento de Fazenda.

� 1.0 - A metade das custas ou emolumentos do processo a que se re­

ferir o atestado, e que couberem aO ofiçial de registro civil e ao Juiz, só
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será paga pela Prefeitura, mediãrite a apreseI}tação do aludido atestado e o

recibo d� certidão do casamento, firmada por um dos cônjuges, ou, se

ambos não souberem escrever por pessoa idônea, a rogo de qualquer deles
com duas testemunhas. • .

� 2.ó' - As despesas de que trata o � anterior correrão por dotação pró�
pria que deverá ser prevista anualmente nos orçamentos.

Artigo 2.° - O prédio adquirido na conformidade do artigo 8.0 do citado
Decreto-Lei Federal, gozará de isenção do imposto predial, enquanto hão
pago o mútuo respectivo.

Artigo 3.° - A :;tquJsição de imovel de valor não superior a 50 contos de
réis, que se insti£ua em. bem de familia, está isenta do pagamento de emo­

lumentos, laudêmios e outras despesas de transferência. Eliminada acláu­

sula, serão pagas as quantias que foram dispensadas.

Artigo 4.° - O prédio urbano ou rural, de valor não superior a 30 con­

tos de réis, no ato da aquisição, instituido em bem da família, gozará da

redl,lção de 500/0- dos impostos a que está sujeito, durante o tempo em que
assim se mantiver.

Artigo. 5.° ,- Os favores .e ,isenções estabelecidos neste decreto, serão

concedidos mediante requerimento do interessado, devidamente instruido

com a prova documental do alegado. O requerimento e todos os documentos

estão isentos. de. selos e. emolumentos �unicipais.

Artigo 6.° - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposiç.ões pm contrário.

�alácio da Prefeitura Municipal de C)1ritiba, Capital do Estado do Pa-
raná, em 23 de dezembro de 1941. .'

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 127

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO
DO PARANA, tendo em. vista o 'Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, re­

solve promover Moacyr Potier, que foi classificado em concurso de segunda

entr��cia.' em 3.� logar, e que há 1Í meses e 9 dias vem exercendo o .cargo
de prlmeIrO Amanuense, com os vencimentos de Rs. 4:800$000 anu!l.is, para

exercer o cargo de 4.° Escriturário do Departamento da Fazenda com os

vencimentos de 5:400$00.0 anuais. '

Palácio. da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em: 30 de dezembro de 194i:

• (a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 128

O PREFEITO MUl'l'ICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve
promover, por antiguidade, Daniel Luiz, que há; cinco anos vem exercendo

o cargo de 4.° Escriturário, com os' vencimentos anuais' de 5:400$000, para

exercer,-com os vencimentos ,de 6:000$000 anuais, o cargo' de 3.° Escriturário

do Departamento de Edificações, Cadastro e. Patrimônio.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do' Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) 'ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.Q' 129'

O' PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar Luiz Ramipa, que há 10 meses vem exercendo o cargo de 2.°

Amanuense, com os vencimentos de 4 :200$000 anuais, para exercer o cargo

de 1.0 ,Amanuense -do Departamento de Obras e Viaç.ão, com os vencimen­

tos de Rs. 4:800$000 anuais,

Palácio da Prefeitura. Municipal de Curitiba, Capital .do Estado do Pa­

raná, em 30 de de:z;embro de 1941.

� 1 (a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Munc1ipal.

,DE'CRETO N.Q '130

(j PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO, PARANA, 'tendo em vista o Decreto-I:.ei n.012, de 5 do corrente, resolve

aproveitar Ilôr Bressiani, que há '7 meses e 25 dias vem exercendo o cargo

[de 2.° Amanuense, com os vencimentos de' 4:200$000 'anuais, para exercer

o' cargo de Apurador de segunda Classe do Serviço de Estatística. (Divulga­

ção e Turismo), com os vencimentos, de ,4:800$000 anuais.

Palácio 'dã Prefeitural Municipal de Cl,Iritiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezerp.bro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.�' 1"31 DECRETO. -;N.o 134

o 'PREFEITO'MUNICIPA:C DE CPRITIBA, CA:PITA:C DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar Aristides Cezar de Oliveira. Filho, que há ô meses e 20 dias vem

exet'ceiido ó càrgo de 1'.0 Amanuense, com os vencimentos de Rs. 4:800$000

anuais, para exercer '0 cargo de apuràdor de primeira classe do Serviço de

Estatística (Divulgação e Turismo), com- os ven'Cimentos de 5 :400$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal 'de 'Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

Ó PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

nomear Fioravante Zandoná, para exercer, com os vencimentos de :3:600$000

anuais, o cargo de Servente do Depósito de Inflamáveis, na forma do dis­

posto no item I do artigo 14 do Decreto-Lei Federal' n.o 1.713, de 28 de ou­

tubro de 1939.

PaláCio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado dó Pa-

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Mup.icipal.

DECRETON:O 132 DECRETO N.o 135

O PREFEIa'O MUNICIPAL DE CURITIBA, C4PITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo' em vista o Decreto-Lei n.o 12" de5 do corrente, 'resolve

aproveitar Edith Bandeira Rocha, que há um ano vem exercendo o cargo

de 4.a Escriturária, com os vencimentos de 5 :400$000 'anuais, para exercer o

cargo 'de Auxiliar do Serviço de Estatistica (Divulgacião e Turismo), com os

vencimentos de 6:000$000 anuais.

Ealáclo da: Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

Ó PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL D6 ESTADO

DO P4RANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrente, resoive

aproveitar Ney von Meien, 9.ue há 5 anos vem exercendo o cargo de Con­

tinuo com os vencimentos de 4 :200$000 anuais, para exercer o cargo de

Éu'ca�regadO do Material, do Almoxarifadq Geral, com os vencimentos de
4:800$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITliO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 136

O PREFEITO JI;1UNICIPAL, DE CURITIBA, CAPITAL' DO ESTADO

àDO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar José Teixeira da Silva, que- há um ano vem exercendo o cargo

de 2.° J:1;scrit�ráriu (Agente de Estatística), com 01) veI:\cimentos de 7:200$000

anuais, para exercer o cargo de Agente de Estatística do Serviço de Esta­

tística (Divulgação e Turismo); com os vencimentos anuais de 8:400$000"

Palácio 'da Prefeitura Municipal de Curitibã, Gapita� do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

.(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL D� CURrpB,A, CAPt';I'4L DO ESTADO

DO ;PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, re­

solve aproveitar Jacy :Rodrigues Gomes, que há um ano vem exercendo o

cargo de Servente, com os vencimentos de 3;600$000 anuais, para exercer

o- cargo de Contínuo do Almoxarifado Geral, com os vencimentos de 4 :200$000

anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa-

raná, em 30 de dezembro de 1941.

,(;t) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 137

I:,

o PREFEITO MUNICIPAL PE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, re�

solve aproveitar Saul Lupion QU,adro�, que há .um ano vem exercendo o

cargo de 2.° Escriturário (Bibliotecário), com os vencimentos de 7:200$000

anuais, para, exercer o cargo de BibliQtec;ário da Biblioteca Pública, com os

vencimentos de 8:400$000 anuais.

Palácio da Prefeitura MUIiicipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 138

O PREFEITO MUNICIPA� DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrente, r�solve

promover, por antiguidade, Nelson Cunha Gomes, que há cinco anos vem

exercendo o cargo de 4.° Escriturário, com os vencimentos de 5:400$000

anuais, para exercer o cargó de 3.° Escriturário do DePllrtamento Jurídico,

com os vencimentos de 6 :000$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

PECRETO N.o 139

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto':Lei n.O 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar o contratado AbilioMonteiro para exercer o cargo de FÍscal Ge­

ral da Fiscalização de Transportes Coletivos do Departamento de Obras e

Viação, com os vencimentos de 12:000$000 anuais, na forma do disposto no

item I do artigo 14 do Decreto-Lei Federal n.o, 1.713, de 28 de outubro

de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Para­

ná, em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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DECRETO N.o 140

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURIT;rBA, CAP�TAL pO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

promover, por antiguidade, José TadeuPietruza, que há 3 anos, 9 meses e

8 dias vem exercendo o cargo de 4.° Escriturário do Departamento de Fa­

zenda, com os vencimentos de 5 :400$000, anuais, para exercer o cargo ãe '3.°

Escriturário do Departamento de Fazenda, com os vencimentos de '6:000$000

anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em: 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 141

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista' o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

nomear Napoleão Tabórda Chuba para exercer, com os vencimentos de

3:600$000 anuais, o cargo de Guardião do Depósito de Inflamaveis, na forma

do disposto no item I do artigo '14, do Decreto-Lei Federal n.o 1.713 de 28

de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, ,em 30 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.O 142

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO :ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei número 12, de 5' do corrente,

resolve aproveitar o extranumerário Armando 'Gottardi para. exercer, com

os vencimentos de 5 :040$000 anuais, o cargo de Motorista do Departamento

de Edificações, Cadastro e Patrimônio, na forma do disposto no item I do

artigo 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28- de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de C1ll"itiba, Capital do Estado do Pa­

raná;,em 31 de dezeml::>ro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal
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I,
I

I
DECRETO' N.o 14"3 DECRETO N.ô 146

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARA'NA/ tendo em vista o Decreto-Lei número 12, de f{ do cor�ente,
resolve aproveita,r o Condutor Técnico Eng. civil Osvaldo Kuss para exercer',

com os vencimentos de 12:000$000 anuais, o cargo de Engenheiro Auxiliar

do Departamento de Edificações, Cadastro e Patrimôn'ío.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal

f
,I
r

O PRE;FEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrent.e, resolve

aproveitar José Cymoâlista Júnior, que há 5 meses e 10 dias vem exercendo

o cargo de Seivente ,com os vencimentos de 3:600$000' anuais, para exercer

o cargo de-GUarda Sanitário do Departaménto de Fázenda, éoni os venéi­

mentos de 4 :200$000 anuais.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) 'ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 147

II

o PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei número 12, de 5 do corrente;

resolve aproveitar o Condutor Técnico Eng. Civil Ivan Monteiro do Valie

para exercer, interinamente, com os vencimentos de 12 :000$000 anuais, o

cargo de Engenheiro Auxiliar do Departamento de Obras e Viação.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­
raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

o f!REFEI'l'O MUNICmAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei Federal n.o 12, de 5 do corrente,

resolve promover Lauro Ribeiro de Macedo que há um. ano e 7 meses vem

exercendo o cargo de Administradordb Depósito de Inflamávéis, coni os

vencimentos de 8:400$000 anuais, para 'exercer o cargo de 1:° Fiscal do De­

partamento de Fazenda, com os vencimentos de 9:600$000 anuais.

Palácio da Prefeitum Municipal de Curitiba, Capital do Estado do. Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZAI,DO G. DE MEI.LO LEITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 145 DECRETO N.O 148

11

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrente, resolve

nOmear :Joaquim Mariano dos Santos Filho para exercer, com os vencimen�

tos de 3:600$000 anuais o cargo de guardião do Serviço de Protocolo, Por­

taria 'e Arquivo da Secretaria da Prefeitura, na forma do disposto no item

I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, ém 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

I _

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto.Lei número 12; de 5 do Corrente,

resolve aproveit�r o Condutor Técnico Tàncredo Banghi para e:lÇercer, in­

terinamente, com os véncimentos de 12:000$000 a�1Uais, o cargo de Enge­

nheiro Auxiliar do Departamento de Obras e Viação.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba,Capital do Estádb do Pa­

raná, em 31 de dezembro dé í941.

(a) ROZÁLDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

�

)1
'1
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DECRETO N;o 149 DECRETO N.o 152

I

�!

o P;R�:FEI1'O :MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA,tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar o extranumerário Nicolau Roberto de Mello para exercer, com

os vencimentos de 5:040$000, anuais, o cargo de Motorista do Departamento

de Fazenda, na formª ç10 disposto no item I, do art. 14 do Decreto-Lei Fe­

deral n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do EstadQ do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PÀRÀNA,

DECRETA:

Artigo único - Fica aprovado o Regulamento do Almoxarifado Geral

q1l� cQm çste ,1:Jaixa, e entrará �m vigqr nesta data; revogadas as disposi­

ções em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Cªpital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro, de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO �EITÃO

Prefeito Municipal.

DECRETO N.o 150

O PREFEITO MUNICIPAL PE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.O 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar o extranumerário José Taschner para exercer, com os vencimentos

de 6:000$000 anuâis, o cargo de 2.° Feitor do Departamento de Obras e Via­

ção, 'na "forma do disposto no ,item I do art. 14 do Decret.o-Lei Federal n.o

1.713, de 28 de outubro de 1939.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

REGULAMENTQ A QUE S.� �"EFERE O QECRETO N.o 152,

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Disposições preliminares .

Art. 1.ô - Os serviços do Almoxarifado Geral, a partir de 1.0 de janeiro

de 1942, reger-se-ão pelo presente Regulamento.

Art. 2.° - O Almoxarifado Geral, diretamente subordinado ao Pre­

feito, é a Secção centralizadora de todos os serviços de aquisição, guarda,

conservação, fornecimento, recolhimento e distribuição do material neces­

sário aos serviços da Prefeitura.

Art. 3.° - Ao Almoxarifado Geral compete:

1) - Manter em estoque os materiais necessários aos serviços da Pre­

feitura, dentro das possibiÜdades indicadás pelo Prefeito, e de acordo com

os orçamentos previamente aprovados;

2) - adquirir, por concorrência pública, administrativa ou licitação de

�preços, e mediante autorização do Prefeito, todos os materiais destinados

ao consumo ou aplicação nos diversos serviços municipais;

3) - mandar executar, com autorização do Prefeito os serviços que fo­

rem requisitado� pelos chefes das repartições municipais;

4) - receber e guardar em seus depósitos, em perfeita <;>rde� de arma­

zenamento, conservação, classificação e registro, todos os materiais que lhe

forem entregues;

5) - fornecer aos Departamentos os materiais regularmente reqmsl­

tados para os s�rviços. da Prefe,itura, teyando os seus valores, 'por meio de

empenho das- verbas respectivas, à responsabilidade da repartição a que

se destinam;

DECRETO N.o 151

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA, tendo em vista o Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, resolve

aproveitar o extranumerário Angelo Faoro para exercer, com os vencimentos

de 6:000$000 anuais, o cargo de 2.° Feitor do Departamento de Obras e Via­

ção, na forma do disposto no item I do art. 14 do Decreto-Lei Federal n.o

1.713, de 28 de outubro de 1939.

PaláCio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

.'.(a) "ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.
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6) - controlar o êonsumo qu apUcação de todo o material adquirido

pela Prefeitura; -

7) - promover, depois de ouvidos os chefes das repartições e prévia au­

torização e aprovação do Prefeito, a padronização de todos os materiais de

uso comum e frequente nas mesmas repartições;

8) - conservar sob sua 'guarda todos os documentos comprovantes das

aquisições de materiais;

9) - vender em hasta pública ou por forma m'aisconveniente aos inte­

ressesda Prefeitura, mediante autorização do Prefeito, os materiais que de­

pois de examinados por uma comissão nomeada pelo Preféito, sejam jul­

gados imprestáveis para os serviços municipais;

10) - alem das atribuições enumeradas, e por conveniência dó serviço,

outras poderão ser Conferidas, pelo Prefeito ao Almoxarifado Geral.

� 2,° - Poderão ser incluidas em uma só fatura qualquer número de

requisições.

Art. 11.° - As petições referentes ao pagamento de materiais jáadqui�

ridos não .transitarãq pelas J;epartlçõesmunicipais, recebendo somente in­

formações do Almoxarifado Geral, que as levará a despacho do Prefeito e,

em seguida, as enviará ao Departamento de Fazenda para.solução final.

Da entrega do Material

Art. 12.° --'- Dentro de dez dias, contados da publicação das leis orça­

mentárias ;0 Almoxarifado Geral, ex-ofício, fará creditar em conta-corrente

cada repartição por suas verbas de material, debitando-as oportunamente

pelo ivaÍor 'dos artigos que lhes forem: fornecidos.

Art. 13.° - Os pedidos de materiaJ enviados ao Almoxarifado Geral,

serão visados pelo Prefeito e assinados pelos Diretores ou Chefes-de-Ser­

viço, e na ausência destes por quem os substituir.

Art. 14.° - Os pedidos de material de expediente serão enviados ao Al­

moxarifado Geral de 1 a 5 de cada mês.

Art. 15.° - Os materiais serão fornecidos pelo Almoxarifado Geral me­

diante extração da mota de entrega em três vias devendo a .repartição re­

quisitante passar o recibo nas duas primeiras vias.

� único- O recibo que acompanha a,primeira via será devolvido ao Al­

moxarifado Geral ficando essa via na rePH�ição requisiJan�e para efeitq, de

lançamento; as. segundas vias com os respectivos recibos, serão enviadas

pelo Almoxarifado Geral ao Departamento de Fazenda." acompanhadfts dll

uma demonstr:ação diária do. material distribuido às r:epartições pelas suas

respectivas verbas; o recibo correspondente à primeira via será anexado à

terceira .via da nota de .entrega e permanecerá no Almoxarifado Geral para

efeito de lançamento.

Art. 16.° - As repartições municipais escriturarão seus ,livros mediante

nota de entrega que lhes será fornecida pelo Almoxarifado G�ral, de forma

que os saldos das verbas sejam idênticos aos do Almoxarifado Geral a qual­

quer momento em que se, fizer necessário uma verificação.

Art. 17.°, - Quaisq��r recl,�m,ações por parte das repartições requisi�

tantes, sobre materiais fornecidos pelo Almoxarifado Geral, deverão ser for­

muladas diretamente a este, dentro de .dois dias contados da dat;l do re­

cebimento.

Disposições gerais

Art. 4.° - O material em estóque, existente em 31 de dezembro do cor­

rente ano, será levado a débito do A1moxarifado Gera1, 'em conta especial

destinada a esse fim.

Art. 5.° - Todo material permanente ou de consumo destinado aos ser­

viços da Prefeitura, será adquirido exclusivamente pelo Almoxarifado Geral.

Art. 6.° - Quando necessário, quer pela natureza da obra ou qualidade

do material a ser adquirido, a repartição interessada entrará em entendi­

mento com o Almoxarifado Geral, fornecendo-lhe ajuda técn�ca para es­
colha e aquisição do material.

Art. 7.° - Fica vedada qualquer aquisição de material, por parte das

repartições, sem a participação po Almoxarifado Geral.

Da Aquisição do Material

..

Art. 8.° - O valor do material adquirido ,quer sejp, para entrega ime­

diata ou para formação de estoque, será levado a débito do Almoxarifado

Geral, na mesma conta especial de que trata o art. 5.°. ' .

� único - No primeiro caso a aquisição será feita mediante pedido das

repartições; no segundo, de acordo cOIll a necessidade do serviço, a critério

do Almoxarifado Geral, ou por ordem do Prefeito.

Art. 9.° - Ó Almoxarifado Geral expedirá requisições aos fornecedores

do material adquirido, devendo, diariamente remeter ao Departamento de

Fazenda duas vias de cada requisição expedida.

-!\,rt. 10.°' - O pagamento deverá ser requerido mediante petição dirigida

ao Prefeito, acompanhada da fatura em três vias e da requisição expedida

pelo Almoxarifado Geral.

� LO "'-"- A primeira via da .fatura .ficará sujeita ao selo exigido por lei,

ficando isentas do meSmo 'as demais' vias' e asréquiSições expedidas pelo

Almoxarifado Geral.

Art. 18.° - Diariamente, o Departamento de Fazenda, mediante .apre­

sentação de contas, creditará ao Almoxarifado Geral. as importâncias re­

ferentesaos materiais fornecidos às repartições, debitando a estes os 'Valores

correspondentes, dentro das verbas orçamentárias.

Art. 19.°_ A apresentação de contas por parte do Almoxarifado Geral

será acompanhada dos respectivos comprovante� da entre?a do -material.

Da apresentação de contas
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Art. 20.0 -, Quando sé tratar de !:llaterial entregue diretaménte pélo for­

necedor em outras dependências não localizadas no Paço Municipal ou' ainda

nos serviços externos da 'Prefeitura'" embora o fornecimento se efetUe' por

ordem do Almoxarifado Geral, as faturas lhe serão apresentadas com o com­

petente recibo, ffrmado pela pessoa encarregada da..dependência ou serviço

externo que tenha recebido o materiaL

Art. 21.0 - Ocorrendo o previsto no artigo anterior, as notas de entrega

apresentadas pelo Almoxarifado Oeral ao Departamento de Fazenda, por

ocasião da apresentação de contas e, bem assim, as expedidas às reparti­

ções requ,isitantes, ficarão isentas do recibo, devencjo,., no entanto, nas ,mes­

mas constar o número da requisiçfto em que foi anexada à fatura com 9.re­

cibo correspondeI1t€1.,

Art. 22.0 - O Departamento de FazeJ;lda, verificada a exatidão da apre­

sentação de, contas, creditar,á ao Almoxarifado Geral em cont� �special, o

vll-Ior corresp,ondente aos .materiais .fornecidos às repartições, debitando-as

por igual valor cm suas veJ;bas de material.

13) - Fiscalizar os serviços, proibinnoqualquer demora na distribuição

de materiais às repartições;

14) -"- Levar ao cOnhecimento do Prefeito qualquer irregularidade ou

falta funcional verificada na repartição que dirige.

Do 3.° Escriturário

Das atribuições do Almoxarife

Art. 24.0 - São suas atribuições:

1) - Executar os serviços de contabilidade do Almoxarifado Geral;

2) _ Confeccionar a folha do movimento diário e extrair os balancetes

mensais;

3) - Extrair as requisições;

4) _ Levantar, juntamente com o Almoxarife, o balanço geral;

5) - Assinar a folha de movimento diário e o balancete mensal;

6) - Informar, quando necessário, os papéis sobre assuntos atinentes

aos serviços a seu cargo;

7) - Providenciar sobre os pedidos de material destinados ao consumo

do Almoxarifado Geral;

8) _' Pr�star ao Almoxarife todas as informações e pareceres que se re-

lacionem com os serviços a seu cargo;

9) - Propor ao Almoxarife as medidas que julgar hécessáriaSao aper-

feiçoamento dos serviços a seu cargo;

10) _ Substituir o Almoxarife em seus impedimentos.

Art. 23.0 - O Almoxarife, diretamente subordinado aoPreféito, supe­

rintenderá todos os negócios afetos ao Almoxarifado Geral, competindo-lhe:

Ü - Expedir instruções ,e ordens que julgar necessárias parà' a regu­

laridade dos serviços sob sua dirêçao;

2) -'- Distribuir e informar ou' fazer informar todos os pàpéis que transf­

tarem pelo Almoxarifado Geral;

3) - Assinar a folha do ,Movimento Diário, o balancete miírisai e o ba­

lanço geral;

4) - Cumprir e fazér êumprir o disposto neste R.egulamento, as Instru­

ções e as ordens do Prefeito;

5) - Dirigir todos os servIços 'do Almoxarifado, que se 'exe'cutarão' sob

sua responsabilidade funcional;

6) - Presidir as concorrências para aquisiçã'o de materiais;

7) - Examinar' e verificar'a exatidão das faturas, contàs ê demais CIo­

cumentos referentes a aquisição, recebimento e remessa' de materiais ou

execução de serviços;'

8) - $ubmter à aprecíação do Prefeito os mapas relativos lis concor­

rências ou coletàs de preços;

9) - Emitir parecer nas contas oú pedídos de' pagamentos referentes a

materiais, serviço ou obras adquiridas ou mandadas executar pelo Almo­

xarifado Geral;

10) - Controlar o consumo e aplicação de 'materiais destinados a9 ser"

viço da Prefeitura. mantendo rigorosamente em dia. toda a escrituração;;'

11) - Sugerir ao Prefeito .por' escrito,. a adoção de medidas que 'julgar

necessárias ao 'cabal desempenho'da missão atribuida ao Almolj:urifado Geral;

12) - Ministrar ao Prefeito todflS as informações 'determinadas;.

Do encarregado do Material

1

Art. 25.0 - São suas atribuições:

1) _ Ter sob sua guarda e zelar peTa boa condição do material em

estoque;

2) - Promover diariamente a;> baixas rias fichas que se encontram apen-

sas ao material de estoque;

3) - Extrair as notas de entrega do material;

4) _ Receber os materiais adquiridos, verificando sempre se preenchem

as condições exigidas e se estão de acordo com as amostras aprovadas;

5) - Confeccionar o quadro do gasto de combustivel e lUbrificante e

controlar o consumo efetuado pelos veículos;

6) - Levar ao conhecimento do Almoxarife qualquer irregularidade que

se verifique no serviço a seu' cargo;

7) _ Providenciar com a máxima urgência o preparo e a entrega do

material às repartições requisitantes;

8) _ Verificar se as faturas referentes aos materiais entregues dire­

tamente pelo fornecedor nos serviços externos da Prefeitura se encontram

com o devido recibo;

9) _ Propor ao Almoxarife as medidas que julgar conveniente ao bom

andamento dos serviços que lhe estão afetos;

10) - Efetuar çompras mediante autorização do Almoxarife.
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Do Cont!l)uo
considerando que esse prazo já está exgbtado, não podendo, por cçmse­

guinte, o aludido funcionário cumprir esse dispositivo, resolve dispensar João

Zaniolo do cargo de Ajudante do Administrador dos Cemitérios.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal..

Art 26.° - São suas .atribuições:

1) - A abertura e o fechamento da repartição, de acordo com o horário

em vigor, devendo comparecer 15 minut()s antes do início do expediente;

2) - Executar os serviços de asseio e limpeza da repartição e dos mó­
veis e utensílios nela existentes;

3) - Fazer a distribuição' .de combustivel e lubrificante aos. veículos da
Prefeitura;

4) - Entregar os materiais expedidos pelo Almoxarifado Geral às' repar­
tições requisitantes;

5) - Executar os serviços ordenados por seus superiores.

DECRETO N.o 154

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

o PREFEITO MUNICIPAL; DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista o resultado do concurso de. segunda entrância

realizado em conformidade com a portaria n.O 417 do cOrrente ano, resolve

aproveitar Osvaldo Fornarolli, que há 4 meses e 10 dias vem exercendo o

cargo de Guarda Fiscal de 2.a classe, para exercer o cargo de 4.° Escritu­

rário do Departamento de Obras e Viação.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado 'do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

Disposições finais do balanço

Art. 27.° - O resultado geral do exercício será demonstrado no balanço
que se efetuará a 31 de dezembro de cada ano.

PaJácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do :Estado do Pa­
raná, em 31 de dezembro de 1941.

I' .

DECRETO N.o 1�3
DECRETO N.o, 155

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURrJIBA,CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, tendo em vista o parecer do Departamento Jurídico anexo ao
ofícto n.o 387, de 22 de dezembro último, e . .

considerando que João Zaniolo, Ajudante do Administrador dos Cemi"

térios, apezar ,de ter mais de dez anos de.serviço prestados ao Município,

não providenciõu a sua naturalização de cidadão brasileiro;

considerando que o 'Decreto-LeI Federal n,o 1.202, de 8 de abril de 1939,

só permite aos brasileiros natos ou naturalizados o exercício de cargo ou
função pública;

considerando que a portarj� n.o 2.198, de 6 de julho de 1939, do Minis­

tério da Justiça e Negócios Interiores, concedeu prazo até o dia 10 de agosto

do mesmo ano para os funcionários .públicos providenciarem o seu processo
de naturali?a,Çã.o;

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURI'í'ÍBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANÁ, na conformidade do Decreto-Lei n.o 12, de 5 do corrente, e

usando de suas atribuições legais,

D E�G R E T A

Artigo 1.0 - Fica aprovado o seguinte quadro do pessoal funcionário

desta Prefeitura; que vigorará a: partir de 1.0 de janeiro de i942:

GABINETE DO PREFEITO

Oficial de Gabinete (em comissão) -" vago.

Motorista - Paulo Pontarolli.

Contínuo - Aristides Costa e Silva.

f

I
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SECRETARIA DA PRE_FEITURA
Preparo e Controle Mecânico da Receita

Guarda-Livros � Conto Ricardo Vialle - int.o.

3.° Escriturário - Raul Kormann.

3.° Escriturário - Euclides Vieira Alves.

4.° Escriturário - João Antônio Chiminasso.

4.° Escriturário - Moaçir Potier.

1.0 Amanuense - Alcir Pospissil.

Secretaria

Secretário - Antonio Gomes. .

Expediente e Pessoal

2.° Escriturário (Encarregado) - Murilo Costa Pinto.

4.° Escriturário - Afonso Coelho dos Santos.

2.° Amanuense - Genny Gelbcke..

Contínuo - Antônio Garcia.

Secção de Receita

Chefe de Secção - Ewaldo Weigert.

1.0 Escriturário -'- Inácio' Lombardi.

2.° Escriturário - João Correia de Souza Pinto.

1.0 Amanuense - Aldo Fernandes.

2.° Amanuense - Wilson Ribeiro de Souza.

Protocolo, Portaria e Arquivo

1.0 Escriturário (Encarregado) - Brasílio Peri Moreira.

2.° Escriturário (Arquivista) - Abelardo dos Reis Petra.

3.° Escriturário - Maria Zenita Franco Teigão.

Telefonista - Rosemira Pereira dá Silva.

Porteiro - Júlio Alves da Conceição.

2.° Amanuense - Jorge Tapitanga Huy.

Guardião - Joaquim Mariano dos Santos Filho.

Servente - Carlos Amaro.

Servente - Genciano F. de Morais.

Ascensorista -." Miguel ÇQe�ho dos Santos.

Secção de Folhas de Pagamento

Chefe de Secção - Amazonas Souza Azevedo.

1.0 Amanuense - Mário Ribeiro.

2.° Amanuense - Gabriel Fialho Gurgel.

Divisão de Tesouraria

Tesoureiro - Olavo Chagas Correia.

Fiel - Luiz Felipe de Andrade.

Biblioteca Pública de Curitiba

Bibliotecário - Saul Lupion Quadros.

4.° Escriturário - João Ferreira Leite Neto.

Continuo - Virgílio Manoel Bini.

Servente - Arsênio 'Misker.

DEPARTAMENTO DE FAZENDA

Inspetoria de Rendas e Fiscalização

Inspetor - Alvaro de Andrade.

Ajudante de Fiscalização - Romulino Requião.

2.° Escriturário - Durval França.

2.° Amanuense - Ouvar Davet.

Motorista - Angelo Batista.

Contínuo - João Guilherme Pereira.

Servente - Demétrio BrandaHza.Diretoria

Diretor - Carlos Antônio de Azevedo.

Continuo - José Scuissiatto. Fiscalização

Fiscal Geral - Clodoaldo Macedo Portugal.

Fiscal Geral - Alvaro Luiz Picheth.

Fiscal Geral - Flávio Ribeiro.

1.0 Fiscal - Miguel Baby.

1.0 Fiscal - João Aguida.

1.0 Fiscal - Lauro Ribeiro de Macedo.

1.0 Fiscal - vago.

Guarda Fiscal de La classe - Alvaro José da Costa.

Guarda Fiscal de La classe - Davi d'a Rosa.

Guarda Fiscal de La classe - Ildefonso Penaforte Marques.

Divisão de Co'ntabilidade

Chefe de Contabilidade - Bel. Ezequiel Honório Vialle.

Contador - Benedito Costa Coelho.

Sub-Contador - Theodomiro :furtado,

Guarda-Livros - Vago.

3.° Escriturário - Violetà' Maranhão.

4.° Escriturário - José Matucheski Júnior.

1.0 Amanuense - Elizabeth Pereira Cordeiro.

Servente - Artur Librelato.

I
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Guarda Fiscal de La classe - José Perelles.

Guarda Fiscal de La classe - Manoel Ribeiro de Macedo.

Guarda Fiscal de La classe - Manoel Taborda Ribas.

Guarda Fiscal de La classe - Pedro Gasparello.

Guarda Fiscal de La classe - Pedro Mainka.

Guarda Fiscal de La classe - Ulisses José Ribeiro.

Guarda Fiscal de La classe - vago.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Abílio Rodrigues dos Santos.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Artur Chaves Barros.

Guarda Fiscal de 2.a classe - André Brllza,molin.

Güarda Fiscal de 2.a classe - Benedito Correia de Freitas.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Eduardo Machado.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Francisco Grande.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Gumercindo Godói.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Honório José Bruno.

Guarda Fiscal de 2.a classe - João Raul Bauml.

Guarda Fiscal de 2.a classe - José Sá. .

Guarda Fiscal de 2.a classe - Lauro Sodré Feijó.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Marciano Marques de Lima.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Mário Libânio Guimarães.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Raul Correia Pinto.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Reinaldo Mion.

Guarda Fiscal de 2.a classe - Ruy Pinto da Rocha.

Guarda Fiscal de 2:a classe - Walfrido Bueno Ferreira.

Guarda Fiscal de 2.a classe � vago.

Guarda Fiscal de 2.a classe - vago.

Guarda Fiscal de 2.a classe - vago.

Motorista - José Cruz.

Motorista - Nicolau Roberto de Mello

Servente - vago.

Depósito de Inflamáveis

4.° Escriturário - Manoel Otacílio da Silva.

Guardião - Napoleão Taborda Chuba.

Servente - Fioravante Zandoni\-.

Matadouro

Administrador - Carlos WeigertFilho.

4.0 Escriturário - José Nascimento Rozeira.

Servente - Joaquim Romualdo de Barros.

Inspetoria Sanitária

Médico Chefe - Dr. Adalberto Scherer Sobrinho.

Médico Veterinário - Antônio C. de Araujo Moritz.

Médico Veterinário - ;Leônidas Vicente de Castro.

Veterinário Auxiliar - João Carlos de Souza castro.

Guarda Sanitário - Teófilo de Oliveira Camargo.

Guarda Sanitário - João Furquim de Siqueira.

Guarda Sanitário - Bonifácio Furquim de Siqueira.

Guarda Sanitário - Ary Borges do çanto.

Guarda Sanitário - José Cymbalista Júnior.

Servente - Teófilo Luiz dos Santos.

Agências Distritais

4.0 Escriturário - Hermenegildo de Lara.

4.° Escriturário - Antônio Puppi.

Servente - Domingos Lazarotto.

Servente '-, Randolfo Siqueira.

Veículos

3.° Escriturário - José Tadeu Pietruza.

Almoxarifado Geral

Almoxarife - Wilson Portugal Lobato.

3.0 Escriturário - Olyo Weigert.

Contínuo - Jacy Rodrigues Gomes.

Aferição de Pesos e Medidas

1.0 Escriturário - Waldemir Costa Lima.

2.° Escriturário - Olegário Aires de Arruda.

DEPARTAMENTO JURíDICO

Diretor e Procurador Municipal - Bel. Theophilo Moreira Garcez.

4.0 Escriturário - Djanira Crespo Rochá.

Contínuo - Lauro Silva.
Cemitérios

Administrador - Frederico Weiss.

Ajudante - vago.

Guardião - Avelino Pereira da .Silva.

Guardião - João de Deus Vidal.

Guardião - Francisco Leôncio dos Santos.

Dívida Ativa

Chefe de Secção (Bel. em Direito) � Bel. Odilon Vi[J,na de Araujo.

2.0 Escriturário - A,rgeu de Loiola Pinho.

3.° Escriturário � Nelson Cunha Gomes.

4.0 Escriturário - .Aline Çup.ha .Braz,
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SERVIÇO DE ESTATíSTICA 2.° Feitor - João Fernandes.

2.° Feitor - José Taschner.

Apontador - vago.

Motorista - Henrique Simó da Costa.

Servente - Eugênio de Mello.

Servente - João Cardoso.

(Divulgação e Turismo)

Agente Estatística - José Teixeira da Silva;.

Auxiliar - Edith Bandeira Rocha.

Apurador de La classe - Aristides C. de Oliveira Filho.

Apurador de 2.8 classe - Ilôr BressianL

Servente - Sezinando Ribas.

DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇÃO

Divisão de Viação e Saneamento

Engenheiro Chefe - Eng. Civil Sadí Sousa.

Engenheiro Auxiliar - Eng. Civil Ivan Monteiro do Valle.

1.0 Amanuense - Luiz Ramina.

Motorista - João Bordignon.

Contínuo - Frapcisco Azevedo.

Servente - Pedro Simplicio Moreira Filho.

Diretoria

Engenheiro Diretor - Eng. Civil João Macedo Sousa.

3.° Escriturário - Mercedes Mendes de MoraIs.

Motorista - Pedro Scuissiatto.

Contínuo - Manoel Ferreira de Miranda.

Secção de Expediente e Controle

Assistente - João A�érico de Oliveira.

Chefe de Secção - Manoel Teixeira Machado.

1.0 Escriturário - Bento Dias de Gracia.

3.° Escriturário - Zuleika Maranhão.

4.° Escriturário - Osvaldo FornarollL

1.0 Amanuense - Edmundo Leinig ,Saporski.

Contínuo - Waldomiro Mandulac.

Servente - Arcelino Rosa.

Servente - Antônio Kormann.

Secção de, Viação

Condutor Técnico - Eng. Civil Antônio Kesikoski - int.o.

Seccionista - Arides Gerber.

Servente - Adilson de Oliveira Werneck.

Fiscalização de Transportes Coletivo!?,

Fiscal Geral - Abílio Monteiro.

3.° Escriturário - Dil10 Gasparin.

Secção Técnica

Engenheiro Ajudante - Eng. Civil Armando Miguel Matte.

1.0 Desenhista - Valentim Maria de Freitas.

2.° Desenhista - Lúcio Augusto de Oliveira.

Copista - Edgard Thielen.

Secção de Saneamento e Limpeza Pública

1.0 Feitor � José Olinto dos Santos.

1.0 Feitor - Domingos Petrelli.

2.0 Feitor - Ernesto Tiradentes de Souza.

2.° Feitor - Angelo Faoro.

Apontador - Otilio Werneck de Capistrano.

Apontador - Rotílio dos Santos.

Apontador - Emerson Tiradentes de Souza.

Apontador - vago.

Divisão de Obras e Pavimentação

Engenheiro Chefe - Eng. Civil Rafael Klier d'Assunção.

Engenheiro Ajudante - Eng. Civil Nestor Nivaldo Dietrich.

Engenheiro Auxiliar - Eng. Civil Augusto V. Klingelfuss.

Engenheiro Auxiliar - Eng. Civil Tancredo Benghi - int.o.

Condutor Técnico - Carlos Luiz Luck - int.o.

2.° Topógrafo - Frederico "IClrchgassner.

Feitor Geral - Angelo Joã'o GottardL

1.0 Feitor - Victor Benatto.

1.0 Feitor - Antônio Brandalize.

Secção de Fiscalização de Contratos e de Concessões

Chefe de Secção - Bernardo Correia.

1.0 Escriturário - José Paladino.

Fiscal de La classe - Raul Costa.

Fiscal de 2.8 classe - Eleutério Gasparin.

Fiscal de 2.8 classe - Napoleão Liberato de Miranda.

Guarda Linhas - Albano Casagrande.

Guarda Linhas - Domingos Barbed.

Guarda Linhas - Delbos Zola Leodoro da Silva.

Guarda Linhas - Úrsulino Rosa.

Servente - Reynaldo Pedroso.
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DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES CADASTRO E PATRIMôNIO

Artigo 2.° - As vagas existentes serão preenchidas. de acordo com as

necessidades dos serviços. efetuando�se, para, isso, as promoções e trans­

ferências que se tornarem necessárias, aproveitando-se o pessoal extranume�

rário, ou. admitindo-se novos elementos para os cargos iniciais de carreira.

Artigo 3-.° - Os .novos elementos necessários ao preenchimento de' car­

gos técnicos serão admi,tipos mediante prova ,de títulos, sendo o cargo de

Condutor Técnico considerado como o de. inicio da carreira de Engenheiro

Municipal, titulado, com todas as atribuições previstas nos artigos 28 e 29

do Decreto Federal ;n.o 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

,Artigo 4.° - O cargo de Oficial de Gabinete será exercido em comissão

por pessoa de imediata confiança do Prefeito.

AXtigo 5.° - As vagas de Guardas Fiscais serão preenchidas' por mere­

cimento e seleção entre os funcionários do quadro que às mesmas se can­

didatarem, com prévia permissão do respectivo chefe de serviço, e entre os

candidatos classificados em concurso de La entrância para cargos de 2.°

Amanuense.

Artigo 6.° - As vagas de 4.° Escriturário serão preenchidas por seleção

em concurso de 2.a entrância, realJzado entre os LOs. Amanuenses, e as va­

gas de 2.° Amanuense serão preenchidas por concurso de La entrância ao

qual concorrerão funcionários do quadro, de mais baixa categoria, diaristas

e extranhos à Prefeitura. tudo dentro de regulamentação aprovada.

Artigo 7.° - Alem do pessoal previsto no quadro, .existirão operários,

artífices e �rofissionais, 'd�aristas ou contratados, .:para obras, 'com salários

autorizados pelo Prefeito dentro de tabela aprovada,.. e que não poderão ser

admitidos ou transferidos sem prévia autorização do Prefeito.

Artigo 8.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 1941.

(a) ROZALDO ç,. DEl\IELLO LEITAO

Prefeito Municipal.

Depósito e Oficinas

Encarregado - Feliciano de Oliveira.

1.0 Mecânico - Antônio Pontarola.

2.° Mecânico - José Dumas.

Servente - Ewaldo Sass.

Engenheiro Diretor - Eng. Civil Arnaldo Isidoro 'Beckért.

2.° Escriturário - João Loiola Pires.

Motorista � Armando 'Gottardi.

Continuo - Ricardo Bigatto.

Divisão de Edificações

Engenheiro Chefe - Eng. Civil Henrique Estrella More'ira.

Condutor Técnico - vago.

Topógrafo - João Fagundes Barbosa.

Seccionista - Adaucto da Silva Rocha.

2.° Escriturário - Cid Marcondes de Albuquerque.

2.° Amanuense � Maria da Luz Misurelli Ferreira.

2.° Amanuense - Altair C. de Albuquerque.

Motorista - Miguel Mileke.

Servente - Hortêncio R. de Almeida.

Divisão de Cadastro

Engenheiro Chefe - Eng. Civil João Pereira de Macedo.

Engenheiro Auxiliar - Eng. Civil Oswaldo Kuss.

Condutor Técnico - vago.

Topógrafo - João Scheleder Sobrinho.

2.° Topógrafo - Gastão Marques da Silva.

Seccionista - Celso Lacerda.

Copista - José Scheleder de Macedo - interino.

Chefe de Secção - Angelo Scuissiatto.

1.0 Escriturário - Antônio Cunha Braz.

2.° Escriturário - Alberico Camargo Ribas.

3.° Escriturário - Daniel Luiz.

4.° Escriturário - Newton Guima,rães Sotomaior.

1.0 Amanuense - Amir Cassou.

2.0 Amanuense - Aderbal Sprenger Passos.

Motorista - João Brandalize.

Servente - Edgard Antunes da Silva.

DECRETO N.o 156

O PREFEITO. MUNICIPAl:. DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO

DO PARANA,

DECRETA:

Artigo único - O artigo 65 e seus parágrafos, do Regulamento que

baixou com o Decreto n.o 124, de 9 de dezembro corrente, serão substituidos

pelos seguintes:

Secção Técnica

Engenheiro Ajudante - Eng. Civil Raul Bruel Antônio.

1.0 Desenhista - Manlius HE/hl Pereira de Mello.

2.° Desenhista - Auroel Scheleder Negrão.

2.° Desenhista - Dante Dilermando Cioffi.

,1;>!;!rVentll - ,Ant9nio Coelho dos Santos,

Do Depósito de Inflamáveis

I

\

Ao 4.° Escriturário do Depósito de Inflamáveis, competirá:

1.0 _ Fiscalizar as entradas e saídas de inflamáveis na cidade e no de­

pósito, mantendo rigorosamente em dia a escrituração pela qual se veri­

fique, facilmente. o estoque existente no depósito.
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2.° - .Providenciar a reparação urgente de recepientes de inflamáveis.

3.° - Responder pela perfeita ordem dos serviços a seu' cargo, obser­

vando as ordens que lhe forem dadas.

4.° - .(\presentar por escrito à Inspetoria de Rendas e Fiscalização,

relatórios -dos serviços a seu cargo, até o dia 5 de cada mês subsequente ao

vencido e 'diariamente nota do movimento verificado.

5.° - Lavrar autos de constatação e fazer apreensões quando neces­

sárias.

6.° - Observar e fazer observar todas as disposições de leis e regula­

mentos que se relacionem com as suas funções.

Ao Guardião, competirá:

1.° - Durante as horas em que estiver escalado para -o serviço, manter

a mais rigorosa vigilância no Depósito quer na parte interna como na ex­

terna.

2.° - Assistir a entradà e saída de mercadorias.

3.° - Não permitir reuniões dentro do Depósito ou no páteo;

4.° - Auxiliar o Escriturário' nos serviços que lhe forem determinados.

5.° - Não se afastar do ,seu posto, sob qualquer pretexto, antes de ser

substituido.

6.° - Comunicar, imediatamente, a seus superiores qualquer irregula'-'

ridade que observar.

Ao Servente, competirá:

1.° - Desempenhar os serviços que lhe são compatíveis.

2.° - Ter sob 'sua guarda e vigilância, os móveis, utensílios e outros ma­

teriais permanentes do Depósito.

3.° - Fazer os serviços de -asseio e limpeza e os que lhes forem designados.

4.° - 'Cumprir as ordens dos seus superiores para os serviços -que lhe

são compatíveis.

5.° - 'Comparecer 'h hora antes da: que for marcada para o início dos

trabalhos do Depósito.

Palácio da Prefeitura Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Pa­

raná, em 31 de dezembro de 19,41.

(a) ROZALDO G. DE MELLO LEITÃO

Prefeito Municipal.

I

I
I'

N°s.

1 - Contraindo empréstimo na Caixa Econômica .
2 - Abrindo crédito especial de 3�:872$100 _ .

3 - Extinguindo a Diretoria Geral do Departamento de Engenha-

ria e Diretoria de Edifiêações, Cadastro e PatrimôniÇl ."

4 - Abrindo crédito especial de 225:235$700 .

5 - Abrindo crédito especial de 823 :305$700 .

6 - Abrindo créditos suplementares ao orça�ento de 1.'41 na

quàhtia de 819 :285$000 ..

7 - Abrindo crédito especial de '180:715$000 , .

8 - Dispondo sobre a taxá de calçamento .

9 - Dispondo com referência, a lei n.o 480 que delimita trechos e

ruas .

10 - Dispõe sobre o orçamento para 1.942 .., .

11 - Extinguindo cargos no funcionalismo .desta Municipalidade ..
12 - Dispondo sobre serviços a cargos dos diversos Departamentos

desta Prefeitura .

13 - Abrindo créditos suplementares na quantia de 268:887$500 .

14 � Abrindo crédito especial de 31 :112$50� .
15 - Dispondo sobre o pagamento dos impostos predial e territo-

rial, taxa de limpesa pública e part�cular e de calçamento

16 - Abrindo crédito especial de 400:000$000 para pagamento -
da ação Francisco de Souza Neto .

17 - Vigorando os dispositivos das leis nOs. 725 de 1928 e 25 de 1936
<Contribuição de !llelhoria) .

18 - Abrindo crédito suplementar na quantia de 373:540$000 .

19 - Abrindo crédito especial de 126:460$000 .
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2 - Regulamentando os serviços do Departamento Jurídico .
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5 - Promovendo Alcir Pospissil .
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N°s.

8 - Aproveitando Mário Ribeiro do quadro suplementar .

9 - Nomeando Ruy Pinto da Rocha .

10 - Promovendo Waldomiro Mandulac .

11 - Nomeando Genciano Ferreira de Morais .

12 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário

Gumercindo Godoy .

13 - Exonerando, a pedido, Ubaldo Gracia .

14 - Nomeando Adaucto da Silva Rocha .

15 - Incorporando tempo de s'erv'iço ao acêrvo do funcionário Ma-
noel Taborda Ribas .

16 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário

Marciano Marques de Lima .

17 - Pondo à disposição d<;> Governo do Estado, o funcionário Ru-

bens Dória de Oliveira .

1� - Aproveitando José Scheleder de Macedo .

19 - Dispondo sobre a exploração de transporte coletivo em auto-

ônibus nesta Capital .
20 - Deixando sem efeito as nomeações dos Snrs. Bento José da

- Luz e Felicianó de Oliveira Filho .
21 - Nomeando Luiz Ramina '.' .

22 - Nomeando Adherbal Sprenger Passos .

23 - Nomeapdo Geraldo Günther .

24 - Nomeando Maria da Luz M. Ferreira .

25 - Nomeando Ouvar Davet .
26 - Nomeando Genny Gelbcke , .

27 - Nomeando Gabriel Fialho Gurgel .

28 - Concedendo prazo para Angelo Faoro assumir suas funções ..

29 - Aprovando o projeto de prolongamento da Rua Mariano Torres
30 - Aprovando o projeto de alargamento da-Travessa Mârumbí .
31 - Aposentando Fra:llcisco Lopes Vieira .

32 - Aprovando o projeto de alargamento da Av. João Gualberto ..

33 - Concedendo licença para tratar de interesses particulares_ ao

funcionário Cid Marcondes de Albuquerque .

34 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário

Murilo Costa Pinto .

35 - Nomeando o Engenheiro Civil Joaquim Silveira .
36 - Nomeando o Engenheiro Civil Manoel Luiz d'e, M. Pessoa .

37 - Aprovando os. planos para execução de obras' de pavimenta-

ção para a Rua Cândido Lopes e Alaníeda Dr. Muricí ....
38 - Aprov::tndo os ,planos para construção do calçamento e execução

de obras para Av. João Gualberto ..
39 - Aprovando os planos para a execução de 'obras de 'drenagem

e pavimentação da Av. 7 de Setembro .

40 - Aprovando os planos para a execução de obras e pavimentação
da Rua Cruz Machado .-.-, •. õ •••••••••••••••••••••••••••••

41 - Retificando o nome do funcionário Joaquim de Barros .

42 - Deixançlo sem efeito o ato n.o 291 de 1.940 que nomeou Dayino

Teixeira de Faria para exercer o cargo de- motorista ....

43 - Aproveitando o Engenheiro Civil João Macedo Sousa no cargo

de Diretor do Departamento de Obras e Viação .

44 - Aproveitando o Engenheiro Civil Arnáldo L Beckert no cargo

de Diretor do Departamento de Edificações, Cadastro e

Patrimônio o' o '" o" o o" • 0'0 o ••• o •• o. o' O' •• , o o •••• o

Pgso

58'

58

59

59

N°!>.

45 - Rescindindo contrato exjstente- entre o Município e a Anglo
Mexican PetrolElum Company o •••••••••••

46 - Rescindindo contrato. existente entre o Município e a firma
Wither & Cia. . .

47 - Aplicando o saldo do reajustamento do empréstimo da Caixa
Econômica em diversos serviços .

48 - Aproveitando o servente Antonio Garcia .

49 - Aproveitando o Sr. Eugenio de Mello .

50 - Aproveitando Antonio Kormann .

51 - Nomeando Evaldo $ass .

52 - Nomeando Artur Librelato .

53 - Incorporando tempo de serviço ao acêrvo do funcionário Fran-
cisco Grande _ .

54 - Rescindindo contrato existente entre o MU,nicípio e a Anglo
Mexicam Petroleun Company Ltda. . v .

55 - Rescindindo contrato existente entre o Município e a Stan-
dard Oil Company of Brasil .

56 - concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário
Lauro Silva .

57 - Aproveitando o funcionário Ruy Pinto da Rocha .

58 - Promovendo Eduardo Machado .

59 - Nomeando Altair C. 'de Albuquerque .. : .

60 - Nomeando Miguel C. dos Santos ..

61 -Aproveitando o Engenheiro Civil Raul Bruel Antonio .. : .

62 _ Designando o funcionário Osvaldo Kuss para exercer mten-

namente o cargo de Condutor Técnicó da Divisão de Ca-

dastro '.' .

63 - Nomeando Dante Dilermando Cioffí ' .

64 - Instituindo prêmios de 600$000, 300$000 e 150$000 aos agentes
recenceadores classificados em 1.0, 2.° e 3.° logares .

65 - PromoveJ:.ldo Raul Kormann .

66 - Aproveitando o funcionário João A. Chiminazzo .

67 - Aproveitando o funcionário Aristides Cezar de Oliveira Filho
68 - Nomeando Ilor Bressiani õ ••••••••••••••••••••••

69 _ Concedendo licença para tratamento de saúde, em prorrogação,
ao funcionário João de Deus Vidal .

70 - Deixando sem efeito o !J.to n:o 372 de ! .940 que aproveitou An-
gelo' Faoro no cargo de 2.° Feitor .

71 _ Designando o Engenl).eirp Civil Arnaldo I. Beckert para res-

ponder pelo expediente da Prefeitura .: .

72 - Exonerando, a pedido, Geraldo Gunther .

73 - Nomeando Jorge Tapitanga HUy .

74 _ Considerando licenciado o funcionário José Scheleder de Ma-
oedo, no período de 5 a 20 de Maio de 1941 .

75 - Dispondo sobre o peso do pão d'água .

76 - Concedendo licenç� para tratamento de saúde ao funcionário
Napoleão de Miranda .

77 - Incorporando tempo de serviço ao acêrvo do funcionário En-
genheiro Civil João Macedo Souza .

78 - Retificando o nome do funcionário Miguel .Millec.k .

79 - Incorporando tempo de serviço ao acêrvo do fUIlcionário João
Scheleder SQ,.brinho ' .
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80 - 'Designando l> Engêhheiro Civil João Macedo SouZa para res-
ponder pelo expediente da Prefeitura ,................... 91

81 - Retificando o nome do 'funcionário Napoleão- de Miranda: 92

82 - Aproveitando o servente Ary B. do cãnto 92
83 - Nomeando José Cymbalista Junior '......... 92
84 - Incorporando tempo de serviçó ao acêrvo do funcionário Julio

Richter Filho , ,........ 93

85 - Aposentando o funcionário Julio R. Filho .. '. . . . . . .• . . . . . . . . . . '93

86 - Cassando o alvará de licença expedido em favor de Paulo

Wassermann 94

87 - Concedendo gratificação adicional de 10 % ao funcionário José
Paladino '........ 94

88 - Concedendo gratificação adicional de 10 % ao "funcionário Ar-

senio Misker .' , '..................... 94

89 - Exonerando, a pedido, o funcionário Engenheiro Civil Joaquim

Silveira ' '" " ' .. '. . . . . . . . . . . . . 95

90 - Cancelando as penalidades de 'qualquer espécie em que hajam

incorrido até 14-7-1.934 os funcionários desta Municipa-

lidade 95

91 - Suspe�dendo a execução do árt. 27 do decreto n.O 19 de 1941 ., 96

92 - Exonerando, a pedido, o Engenheiro Civil Manoel Luiz de

Mattos Pessoa .' <0............. 96

93 - Exonerando, a pedido, José Domaria ' "............... 96

94 - Nomeando Osvaldo Fornarolli ,. 97

95 - Nomeando Carlos Luiz Luck, interinllmente 97

96 -,Exonerando, a pedido, o Engenheiro Civil ElatoSilva 97

97 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário

Valentim Maria de Freitas 98

98 - Aproveitando o funcionário Engo. Civil' Raul 'B. Antônio 98

99 - Aproveitando o funcionário Engo. Civil Augusto V. Klingelfus 98

100 - Nomeando Ivan Monteiro do Valle ....'. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99

101 - Licenciando o funcionário Tancredo Benghi, por haver sido

convocado para fazer estágio no Exército Nacional, e no-

meando Antonio Kesikoski para substitublo .99

102 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao 'funcionário
João Sezileski , "....... 99

103 - Incorporando tempo de serviço ao acê�vo do funcionário João

Aguida '. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

104 - Incorporando tempo de serviço ao acêrvo do funcionário J9ão

Amético de Oliveira ..................•................. 100

105 - Dispondo sobre a venda de terrenos n� cemitério MuniCipal ., 101

106 - Demitindo o funcionário Albano Cunha , .. , '101

107 - ,Nomeando Wilson Ribeiro de Sousa ,. ..• ' '. . . . . -l02
108 - Promovendo o funcionário Newton G. Sotomaior 102

109 - Promovendo o funcionário Mário Ribeiro 103

110 - Suspendendo o funcionário Pedro GaspareÍlo 103
111 - Designando o Engo. Civil João Macedo Soúsa para responder

pelo expediente da Prefeitura :.............. 103

112 � Concedendo Ilcença par\!- tratainento de saúi:le ao funcionário
Mário Libânio Guimarães .... '.. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. 104

'113 - Concedendo licença para tratamento de saúde, em prorrogaçao,

ao funcionário João de Deus Vida:! '.. 104
114 - Aprovando planos para pavimentação da rua Saldanha Marinho 104

N°s.

115 - Declarando de utilidade pública o lote de terreno sob n." 54 da

planta "Teixeira de Freitas" .

116 - Nomeando, interinamente, o contador Ricardo Vialle .

117 - Concedendo licença para tratamento de saúde ao funcionário

Bernardo Correia .

118 - Suspendendo o funcionário Antonio Cunha Braz e o extranu-

merário Ataide de Oliveira .

119 - Suspendendo o funcionário Lauro Sodré Feijó .

120 - Suspendendo o funcionário Artur Chaves Barros .

121 - Pondo em disponibilidade o funcionário José dos Santos

122 - Promovendo o funcionário Francisco Azevedo .

123 - Dispondo sobre andamento de requerimentos e processos .

124 - Unificando e atualizando o Regulamento do Departamento de

Fazenda .

125 - Revertendo para o Municipio o dominio 'útil dos lotes nOs. 55,

56 e 57 da planta "Costa" .

126 - Cumprindo dispositivo expresso no Decreto-Lei n.o 3.220 de

18-4-1939 (Organização e proteção da família) .

127 - Promovendo o funcionário Moacir Potier .

128 - Promovendo o funcionário Daniel Luiz .

129 - Aproveitando o funcionário Luiz Ramina .

130 - Aproveitando o funcionário Ilôr Bressiani .

131 - Aproveitando o funcionário Aristides C. de Oliveira .

132 - Aproveitando a funcionária Edite Bandeira Rocha .

133 - Aproveitando o funcionário José Teixeira da Silva .

134 - Nomeando Fioravante Zandoná , .

135 - Aproveitando o funcionário Ney von Meien .

136 - Aproveitando o funcionário Jacy R. q,omes .

137 - Aproveitando o funcionário Saul Lupion Quadros .

138 - Promovendo o funcionário Nelson Cunha Gomes .

139 - Aproveitando o funcionário Abilio Monteiro .

140 - Promovendo o funcionário José Tadeu Pietruza .

141 - Nomeando Napoleão Taborda Chuba .

142 - Aproveitando o extranumerário Armando Gottardi .

143 - Aproveitando o funcionário Engo. Civil Osvaldo Kuss .

144 - Aproveitando a funcionário Engo. Civil Ivan Monteiro do Valle

145 - Aproveitando o funcionário Engo. Civil Tancredo Benghi .

146 - Aproveitando o funcionário José Cymbalista Junior .

147 - Promovendo o funcionário Lauro Ribeiro de Macedo .

148 - Nomeando Joaquim Mariano dos Santo.s Filho .

149 - Aproveitando o extranumerário Nicolau Roberto de Melo .

150 - Aproveitando o extranumerário José Taschner .

151 - Aproveitando o extranumerário Angelo Faora .

152 - Regulamento do Almoxarifado Geral .

153 - Dispensando João Zaniolo do cargo de Ajudante do Adminis-

trador dos Cemitérios .

154 -.Aproveitando o funcionário Osvaldo Fornarolli .

155 - Quadro do pessoal funcionário .

156 - Alterando o art. 65 e seus parágrafos do Decreto n.o 124, de

9-12-1941 (Regulamento do Dep. de Fazenda) .
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